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&haurida a primeira edi@o, damos a .egmi- 

da, que procurámo~ corrigir e mdhorar ; S o  
só porque estes elementos foram adoptados 
para Compendio pelo illnstiádci Comelho da 
FacuIdade 'de Direito, senIlo ainda pela boa 
receppão, que obtiveram dos homens isabios 
do paizl 

Apenas accrescentdmos algamas peque- 
nas notas ; porque a experiencia do magberio 
nos mostrou, que ngo deviamos eer m i a  ex- 
tensos, principalmente depois de publicarmos 
sobre esta edição os nossos - Principias Ge- 
raes de Philòsophia de Direito, ou Commentario 
4 Secq. L da Part. I. dos Elementos deDUeito 
Natural ou de Philosophía de Direito. 



a .Curso L Direito Ndurd ,  que publieimos 
o anno passado sobre o Compendio de &RTI- 
nx - Positbneâ de Lege Natwali, appresentan- 
do em resumo as doutrinas e s temas dos ari- 
tigos e novm Gscriptorea de B" ireito Natural, 
facif itou a poderem confrontar-se uns com os 
outros, e ver-se a supriuridado destes sobre 
aquelfes : e torãou tambem evidente a neces- 
sidade d'um novo Compendia a p r  da eutade 
actual da Scíencia , que servisse &guia ao Pro- 
fessor e Disoipnlos no d e s i n v o i ~ i ~ i a  doe ver- 
dadeiros principios della, sem o~.I;der~via~- a cada 
passo na ded~cçi~o deatea com ~3 frivolidades 
escholasticas e á perpetua confnd€o do D i r e j t ~  . 
e da Moral, que se encontra em MARTZN~ e 
nos antigos Escriptores. 

4 celeridade, com qne eacre~emokraquelle 
Curso, e a obrigaçilla de aeguir e explicar o 
Compendio de MARTINI, foram cauias de ser- 
mos algumas vezes menos rigoromi zms de- 
ducq6ea dos principios pi;oclarnados pelw no- 
vos Escriptores , e d'ernittirmo~ algumas opi- 

ue francamente abandonimos nos pre- 
sentes Iliges * 1 Iernen tos de Direito Natural. 

Entre os dioemos Compendios, que exa- 
mindmos, nenhum encontràmos accommodado á 



ore;animção actual da Faculdade de Direito, 
e que ao mesmo tempo esteja apar dos pro- 

remos, que tem feito a Seiençia Phitosophica 
%o Direito. Por imo nos delibedmos a escrever 
os presentes . EleiaflIientw., pacwagd~ rmarnir 
breve, clara e melhodicamente tudo o melhor, 
que achámos escripto pelos Mestres da Scien- 
cia. 

Damos, segundo nwo-mstoms, uma Ta- 
bella dos Escnptores, que cúnsuliclmos: e ,  
como Jogo de Barros, mfasarnos - tornur a 
muiw parte dos seus'~undmnenlos, por ~zho 
roubar o seu a EU@ e'. Eata Tabella servirá 
tambem para os nossos Ouvintes conhecerem 
as obras, de que se Mo de prover. 

Talvez parepam muito breves estes nossos 
Elementos. PorBm 'como devemos em um anno 
lectivo explicar o Direito Natural e o das Gen- 
tes, foi forqa limitar este Compendio aos pri- 
meiros priacipios da Sciencia, deixando a des- 
involvimento das materias para aa prelecq8es 
oraes. Desta arte qs Estudantes se acostuma- 
rão a cmsultsr as melhores Obras de Direito 
Natural, e a produzir por si 'mesmos aigtna 
coisa. &te é hoje o methodo seguido pelos 
melhores escriptares de Compendios. 

Estamos certos de que este nosso ensaio 
ha de conter p.irilss e graves defeitos : , por4m 
o noaa;o zelo pela publica Instrucqib , e o de- 
ver do magistexio vos h30 de merecer descul- 
pa. E5t nobis wluisse sd is .  

ELEMENTOS 

PARTE I. 

PRTNCIPXOB CIERAEI DE DIREITO KATURU. 

T 0 d m   as que tkm escripto sobre a Philaoo- 
phis do Direito, não obtante a diversidade das 
aoqóen , que ,deram, de areito Natural, con- 
cordam em que elie k anterior a todas as leis 
estabelecidas pelos homens, e d'e6hs *- - 
dente *); e a pezrtr -da variedade de seus syete- 
mas recorrem mais ou menos é i  Zia$ureza H~mn- 
nu a*) para fundamentarem suas doutrjnaa **a). 

c )  Este 6 opeasarnento de todoe os bomei. que diicm - 
tal lei positiva B juda, hl outra 6 irrw. . 
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r*) Não damos a d e 6 n i @ ~  dstioRrss~a, nem a daremos das 
paimas,  cuja noção deve ser conhecida pelo estudo 
anterior das outras pattcs 6a Philorophia; e rbmenle 
definimos aqaellas , que i4m um sentido especial na 
Sciencia do Direito. 

H) Qmlqder que seja a noçSo, que se ligne á palavra- 
Rirrito-, náo pód8 negar-se, que o direito k aigama 
aousa propria do homem. Por onde é Sacil de ver, que 
debalde se procurari a rato dos pnncipim do Disaito, 
sem prímeiro se ter estndado a ncrlu~xo do m ,  que 
tem direitos. Por trnto a &i@~odi q 1 1 ~ 0 p b i b  do Di- 
reito, bem corno.tdari a~ &ie.iciaa. que s8 referem d 
vida i d i v i d d  e social do horaem. ãeva deduzir seus 

.prindpior do estuda profundo da Wrm Auao~ .  

4. 2. 

O testemunho da consciencia *) e a obser- 
v@io mostram, que o homem desde a primeira 
idade principia a ter conhecimento do direito e 
do justo; ao principio por uma eepecie d'iplgtin- 
cto , coadjuvado pela educqgo : e depois que 
a TU& se desenvolve, peles proprias idêas e 
prineipios julga da jmtiqa ou injustiça, tanto 
das enae acqSes, como das dos outros, e das 

estabelecidas pelos povos. E é tal a con- 
vicclo, que tem, da verdade de seus juizos , 
que cada homem entende, @e os outros seres 
racionaes devem convir n'eIles, para que ve- 
nham a ter spplicaç%o P vida humana w) .  

g'alIarnos da conaciencia prydrd@a. 
+) -)u Jaeuidds, que o homem tem, para conhecer o 

Dihito, com p a t o  s6 appresente nas primeiras idadcs 
um cbaracter a'iiUtmCf0, Lodauia pelo de~en~olvirnento 
da intelligencia rercsle o seu character proprio de ru- 
&id, e 1 a mesma, qme o homem tem para conhecer 
o que é bom e verdadeiro. Esla facddadc appresecla 
mnitas vezes juizos diversos, e ató oppostos entre qs ho- 
snens, eobro o jnsto o o injusto; porquewccssitad'irma 

&ucação propria . e de ser auxiliada pelo desenvolri- 
menm das outras faculdades do homem, e pelo pr!- 
gresso dos onitos ramos da Philosophia. Os biactBr mo 
dão indicios desta faculdade. por serem incapazes de 
perceber as i d h s  de rela~ões geraes , cama a de furtC 
$6, quc consiste na relação decmfbraiid~e das acções 
livres do homem com os principias do Direib e da 
Mural, oa no cumprirncnio dos deverei do Direito a 
da Moral. 

A Natureza, sempre providente, organizou 
d'um modo particuhr a cada um dos seres, de 
qile se cornprie a creacfio, e ,  segundo a diver- 
sidade da sua organizacão, Ihes deu uma natu- 
reza particular, e os predeatinou para $ns o) 
correspondentes. Esta organizacio e predesti- 
na920 limitam o desenvolvimento de sua natu- 
reza, e mantdm a ordena e a h o n i a ,  que 
adiniramos no universo. 

9) Mnifos sáo os @, que o hamem se pjde propôr e pr+ 
seguir , - religiosos , moraes , scicniificos , arüsücos . 
etc. ; e O inconiestavel que. náo pode& dicígiirie a 
todas, deve consoltar a sua oo~apiio tta#urai, e as &- 
nitMtmcim pcrrtiedures, cm que so acha c d i d o ;  
para determinar-se prndentemcnte na wcolIrB. 

O maior desenvolvimento, de que o homem 
Q susceptivel, torna mais complica+ a sua na- 
tureza particular (§. s.) - e mais difficil o co- 
nhecimento della. Pordrn , conhecidos os e b  
m e d o s  consiiiuãn'vos, de que se compóe a natu- 
reza de cada homem, e que &o, para assim o 
dizer, os algarisaos primitivos, qpe nas suas 
diversas combinayóes d3o .a somma total dq 
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vida humana, p6de at8 chegar-se a conhecer a 
naturaio: gero1 da especie humana. A .natureza 
v& entre os homens segundo a diversidade 
da sua canstitui@lo, e dos fins *), para que cada 
um foi preadesttnado (4. 3.) : mas os primeiros 
elementos subsistem sempre, e constituem o 
. t y p  geral da huwntdade ; são como um sello, 
qne faz de todos os homens uma e~pecie distin- 
c$@ das outras especies de seres, que povdam 
o universo **.I. 
. *) Foãas 08 !lnsp~lcnlarm ($..3.*), que o homemse póde 

propôr , Se resumem em um i%n $d, contorme á na- 
. im hmoiicr , i. 8 .  i geral di v i e  humana. 
*e) A nstntena humana. e o 6m geral do bomem 60 cs 
. grmde hiadaaimb do Direito Natanl&. i.*). 

O homem i$ um composto maravilhoso de 
duas naturezas distinctas e li das entre si: - P a corp~ea ,  aujeita &I leis *)' ama causalidade 
plqsica , que obra com neca- **) ; e a in- 
tclligmte , capaz de governar+e por leis d'uma 
camalidade lierre. 

a) Lci é uma regra geral e constante, que domina uma 
ordem de factos on pheqomenos similhantes , on seja 
no mundo physico, ou no moral. ObservPndo ds a ac- 
ção mstante d'um prùlcipío,, applicado a uma serie de 
factos ou phenomenos, podemos fpaer idba da regra e 
da lai. Por tanto o principio B anterior 1 lei .  qne não 
4 &ai$ do que a expresGa da sua acção mtanie.  Das 
leis fundadas na naimeza amas fazem-ae obedecer i r r e  
siativelmente, - as leis ph@coc dos corpos e as @i- - do espirito; e outras são na sua execução depen- 
dentes da razão e liberdade do homem. - as leis do 
Direito e da Moral. Por isso a b s  definiram as kis- 
as determina@es da possibilidade ou da necessidade 
das mudanças (ac~õss), produzidas pelas forcas dos se- 

S E C ~ Á O  1. ~ 0 ~ x 0 ,  CHAEACTERES ,- ETC. O 

res , aos qnaes eUas são relalivas. Na legidi$o jDii- 
dica pois o M, como prbrtiplo , é.an&rior 6 lei. 
pua deve ikac r sm força do direi*, a não o direito 
da lei. 

**) .Por esta orginizaç50 pbgaica acha-se o homem em con- 
tinoas relaçües de a q h s  e reaeçSos com o mundo me- 
teria], qae  o ckca. 

A consciencia e a constante observaqh pra- 
vam , que o homem B um ser sensitivo, xacio- 
nal, livre e social. Como sm.sivo, appetece 
sensag6es agradaveis , e aborrece aa desagrada- 
veis. Como ~ ~ o n a l ,  conhece o bem e o mal a; , 
e descobre o Jim *r), para que foi destina d o 
($. 4. *), e as cods&s  ou meios a p b  para o 
conseguir. Como h r e  , acolhe d'entre oa h s  , 
que ee póde propôr , o mab ~~e á aaa na- 
tureza e áa circnmtaack, em qne se acha (§. 
4. *) ; e para o sen comeguimeab emprega, 
segundo o seu ahedrio, as d i * ,  que lhe 
agradam. Finalmente como s&l, &o póde 
stzbtrahir-rre .rc@&s, ' que o prendem aos 
seres da sua especie , sem vir a ser infeliz e 
miseravel *H). 

a) Bentharn debe &em apOi1lo, que cansa d e r  prazer ; 
e nd aqniilo, que produz mais pena. dhm determi- 
na melhor o h & A, fazertdoo ~ i n a i a l i r  no des- 
envolvimenlo de todis t a  mas faWã1ea e das dispw 
siç6es da saanilriren. O bem w h  iegondo a natutem 
das dilEerenm especiea de seres viioa (S. 3.) ; e por 
isso para a hnmmidads h ~5 um bem coibows I M- 

. tureza geral da eapecii humana (S. 4.). 
H) O $m ou darfino gsrd dos homens, wgnndo Ahrena , 

correspondemdo aobm, consiste no desenvolvimenio iate- 
gral da todair as suar faculdodri; e na appIica$o destas 
a todas aii espaies de serei, -do a wdm fcírrl e 
a natureza de cada ser 418 ~~ftiCYim [S. 4.:). 
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**h) L propodçfíes , at8 aqui estabelecidas . e qne 1150 são 
demonstradas. dorem ser comideradas como lemmas , 
deduzidos dos outros ?&mo# de Philosbphia, cujo estudo 
dcve preceder ao do Direito Naluai. 

Os seres racionaes, em quanto têm o poder 
de livremente dirigir as suas faculdades, de se 
pmpbrem fins, e d'empregarem as con&çbes 
necessarias par8 o seu conseguimento (4. 6.),  
existep por causa de si mesmos, e egofins para 
si ; e visto como tem sr conriciencia d'este po- 
der pessoal, sko chamados pessoas *). pes- 
soas coatra Siem-se as cousas r*), que 630 6s 
entes priva li' os de razão e liberdade, e que ser- 
vem de meios paro o cooseguimento dos fins dos 
entes racionaes a**)* 

*) Pwsw(a3idada designa a capaeiüa& ou a e&mch de 
direilos e obrigações, da qual gonám os enles dotadoa 
de uma vontade racional. 

**) ~ s t e r ~ e s  , se esfãio peparadoi dar pessoas. dizem-se 
comas e@srncw, on simplesmente mwm, V. S. , os bens 
da fortuna ; se estão aniãos pela natureaa áa pessoas, 
dizem-se coiirai iritmaw, v. g., as faculdades physicai 
c inklIect.uacs do homem. 

m) O mondo acha-se orgwisndo de maneira, que Cdos os 
enles, qw existem n'elie , ou tbm um fia p p r f o ,  - 
as pessoas; ou têm o seu Fim 6ra de s i ,  e consiste em 
servirem de maior,-as c o m .  Ba verdade nada cxisle 
no mundb , que não tenha u m  6m (S. 3.); e como nas 
cansas se nZo encontra fim proprio , 8 misihr eucoa- 
tral-o nai pessoas, e que apnellas sirvam a estas de 
meios para a sua conservag~o e desenvolvimento. Tal 6 
a razão da superioridade das psraar sobre as cosizab, 
e da ielação estabelcri6a centre umas e outras , como 
fiw e rnetos. 

As pmsoas podem seijtsridiiclr, oa miw~reo, 
eegundo consíderarmos o podw, ue dlas t b ,  
de se dirigirem pelos principioe E? o Direito, eu 
da Moral : em outros termos, siXojundiceP, ee as 
consideramos gozando de direitos ; e masf 8e 
se consideram investidas de deveres jddicm 
ou moraes. O homem, como um eer racW e 
livre, tem uma dignidodc, que o elws ír eearr 
proprios olhos, e que s6rnanta ,$de s e ~ * a p  
&da pelos outros sebe , que gozam damerrma 
dignidade , como entes igualmente raciortaee s 
livree. Esta dignidade pzlde tambem esr jui.i- 
dica, au w a l ,  segundo Q reclamada par u m  
pessoa juridics, on nrorai. 

Os antigos %criptoreg, confolmdindo o Di- 
reito com a Moral, dehkam o Direito obw- 
vamenle - tudo o que 6 moralmente bom, ou 
eonforme ás leis moraes; e s u a j e c r i ~ n m ~  -a 
faculdad~ moral de fazer aqnillo , que iS m o d -  
mente bom. Porkrn, observando que nao p$b 
negar-se no idro exterior *) ao bomem o drreito 
de praoticar muitas vezes acq& reprov?das 
pdos principios da Bloral w); e que mal& 
outras o homem era por estesobrigado no foro 
interior o*) a praticar acpbes, que não era 
licito extorquir-lhe pela forqa w) : distingui- 
ram entre Direito interno a tudo o que eracon- 
forme aos principios moraes , e que entrava no 
faro it&mo, e Direito externo, cujo. exercicio 
não podiam, pelo menos, os outros hornenr 
impedir no faro externo; entre Direito irnpr- 



9 P4-E I. PPINCIPIOB GEIAES DE DIP. WAT. 

feZCo aos benefkios, que os outros nos devem 
pelos officias positivos de beneficencia , depen- 
dentes da sua boa vontade, e Direito perfeito 
a tudo o que nos devem pelos officios negati- 
vos de justiça, e que podemos exigk-lhes pela 
coeqão phpsica. 

*) Pdro arfador otr & m o  6 o do Direito. - tribanaes 
de justiça. 

t*) F6r0 intatigr ou iritcriro 6 o da Moral, - tribuual da 
eonsciencia. 

m) .Sal B o direito , que tem o &dor opiento para' exigir 
do devedor pobre o plgamtmto do capital e juro$, ainda 
na occasiEo, em pua ate necessita do diuheiro para a 
wikntagão & sua iad ia .  

H=*) 60 a obrigagões da grW-O e da bensbencia, . 
que peml&m - e chrPeter de virtudes, sendo &r- 
qddas peh forse., 

Estas distincções , com quahto engenhosas, 
n b  curam o vicio radical da noqão de Direito, 
e, para remediarem um mal, produziram outro 
peor; porque o Direito ezlerno e pe$&io d o  
pã4e ~mpmhender-se no circulo do moralmen- 
.te bem, quando tem por objecto acções, que 
por um-coae~rso de círcnmstanci& @o moral- 
-te & ; e .o Direito'intmm e imp>erfeito, 
como dependente da livie vontade daquelle, 
que tem a õbrigaqãe correlativa, B inteiramen- 
te inutil na práctiea; porque não pdde ser exi- 
gido pda forqa, nem delle tomam conheci- 
mento os juizes e tribunaes de justiqa. Por tanto 
sómente póde ser considerado como verdadeiro 
Direito aquelIe, a que os Escriptores antigos 
chamam externo e perfeito; e deve banir-se da 

Scieacia de Direito o chamado imp@do e in- 
terno *>. 

*) Logo a dqki& dos anügos, por mh ãdo . era ririfo 
srttnts, p o r p o e i g e c o i n p m B e n d k a D W i ~ ~ a  
perfeito em tada a sisr e p d m i b d e ;  a-; par -r riib 
I-, porque aomprlendia a d y u d r  $ki9o 
il iinperfeito . que não B r d r d o h  W i .  Mo *- 
mos pois ad0pzaI-a. 

Para conhecermos a verdadeira noção da 
pniavra - Direito - , importa descer 4 ;uralyse 
psychobgica e exp- das idêas, que e& 
appresenh tanto eegnndo o tesfemunho da 
consciencia, como no a o  vulgar e gemo das 1i 
gnas das na@= cnitas, e nos tribnnaes de j d -  
$a ; porque sómente #e& arte poderemos rerp 
nir todas as iicoepGbes daquelle aocabalo e 6r- 
mdar a sua d e h i g o  oom todo b rigor logica 

4. ia. 

O uso tnslgar e o gm-o das zingorngortle revelam 
na8 palavrae, empregadas para exprimir tela- 
561x1 geraes e importantes da vida social , 8" os povoe civilizados conheceram eseas reM ea, 
pelo menos, por um iado verdadeiro. As pala- 
vrae rechi dos Allemges, *A1 dos h g l m ,  
clroit dos Franceza , dkitto dos Italianos, &e- 
c h  doa Gastelhanos e direi& dos Portuguezes 
parecem significar a reiuçúo entre come, que se 
acham em frente umas das outrss, e que por 
isso estão em li& ou direi&. Parece pois, 
que estes povos quizerarn dizer por estas pala- 
vras, que uma ac@o de direito ou de jwtiça 
deve dirigir-se como cdiç&o *) tao immediata: 
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mente ao fim do homem,. como uma linha re- 
cto, que vai o ~inais brevemente poanível d'am 
ponto a outro H). 

*] b çonsultamos as pffncipior ~~ das legislspbs 
dar nações civilierdas, todos os d i r e h  são condiç5eõea 
para o b o w m  conseguir o seu h racioiiaI: r. g, , a 
propriedade 6 nm diieita, porque I! condição para o 
homem se conservar e desen~~lver .  O mesmo so pbde 
dizer dos contractos , das penas, das. garantias, dos di- 
r e i t o ~  politicoa , etc. 

t*) 0 s  Bomanos chamaram ao Direito - h. Esta palq~a  
ipdica; que o geah  menos phiiosophico do povo romano 
&mente comprehendha a'ella ama relação erterior e 
muito secundaria , derivada d'am preceito, - a jdcn- 
da, Mimo qwreado dizer, que os homens eram obri- 
gddw a segoir e@ ruas acpões as remas un lebde Di- 
reito.-& ert nonnu ugnrdi. 

Se coxlpulbmos a nossa conseiencia, a aIa- P vra Direito parece indioar-nos a id&a d duma 

relaph entre seres vivos *) , principalmente 
entre aquellea , que d o  livres e racionaes (S. 
6.). O Direito pois 15 uma qualidade de relu@, 
e nilo uma qualidade dmpk.s, como a bonda- 
de,  virtude e moralidade H) ; porque qualquer 
homem. póde ser bom, virtuoso e moral por si 
sómente, e sem. a coexistencia com os outros 
homens; mas n3o pdde ser justo m), seu30 
quando se acha em rehqão com outras pessoas 

.) Não entramos na questão ,. os õrutor , al6m de se& . 
tirim, são, . ou não, até certa ponto ra&au-e~. Esta 
questão fica fóra. dos limites da Sciencia PhiIosophica 
do Direito. B porem certo. que a s  brutos, porque sen- 
tem prazer e pena com o trac~mento , que recebem 
dos homens, mcrcccm alguma prõtecçüo das leis da ra- 

&o (S. 5,). As almas 'h f$rb~dtm não- @em 
indifferentes ao especkeulo da arneM.de, tam que 
maifas vezes 8x0 h t iùnen t s  traclados. Por esta grin- 
eipios ae explica o pensamento de muitas asaocia*~ 
antigas e modernas a da 11&sla~ão d'wi grande poro 
p r a  a pokc& aos bnitos. A pexar &*ido, coi.s as 
brutos nem eonhceèm (5. B&>, nast-~em+pmc$icar 
a j uqiça para com os outms sara. nPa1ãmem ser wl- 
locados na mesma l u a  de direitos, eat -que M! ~ b r m  
os homens :"e por isso não podem entrar-m'qmdm du 
Direito Natural , que C um %to *-w p b  
prio doa homens (S. 2 .+a). 

*.) A palama inomZiWe indka refemtiit '5 Uaãr.6; 
porque foi derivada da MM, que Cicero empri?goa para 
designar ag acções livres. Os Bseriptores . que confu3 
dirani o Direito Naturd com a Moral {S. 9.), disaerup 
d i d < r d u  a b d d e  ou maldade das a q õ d h e d ,  
eegwda a sna-cori~eniencia w àierrqmda com-aa i& 

. jnridicai e. m e a  {S. 9.). Hoje, demaraadits 'or njas 
do Direito c da Moral, diz-se mordida& a qdidadc 
da a c ~ ã o  livre, conforme d lei em g m I ,  g n m h  O 
hmem a praciica pelo puro respeito ãerido f m m m  
lei ; o contrario d m e  i s n ~ c m W 8 .  4 eowePiieacla 
porém das ae$es com as leis juri&cas, ou o homem 
obre por qnaiper motivo sensaai Q. 6.1, ou palo 
resp.eilo á lei , dicse .ieg&&ds , oa kgí&nU& ; e i 
discr ancia denas chama-se íRsgdí&&, vn i&Md &&.% risto *mo nio podemoa penetrar no smtaario 
da com- diis'ontros , 6 evidente, qne sómente pw 
demos. apreoiar 'ou ünpafur a legalidade bn %legalidode 
das acções d'ootrem , maa não a una moralidadado ou 
immoralidade , esèeplo o caso,, em qne estas sáo -i- 
festadas por satmimw, que as podem traxer ao 

. fdro externo (Q. S.), ' 

r**) Aqni fallamoe da'jostip esteviar OII $wi&a, que com- 
pre os deveres jnridisos por actos exterioreq: a justiça 
int& ou nuiml c~mpre'ivdos os devores [S. S.) por 
maxima. O exercicio dos direitos temperado  pela^ leis 
da Moral diz-80 quMa&. 

H*) fi verdade que muitas vezes dizemos, que poalpner 
homem C jnsto para comsigo ; mas neste caso -OU falla- 
mos figuradamente da justiça exterior, conaiderindo 
esse homem como uma pemonalidade duplicadg - Como 
agonte da acçáo , a que referimos a justiça, e como 



paciente, sobre que aetuam as seus conseetrrios ; - on 
hhmos da jnstiça h r i o r  , qeando esse homem c m -  
pre os deveres para comsigo. 

Este character de relug&o, que temos derrco- 
berto no Direito ($5.12. e 13.) a Tece tambem 

' "  constantemente no sentido ma o nos t n n k s  
de jwiip. Oa juizes não tomam conhecimento 
depreíaubio, que não signifique uma rekpão 
juridíca entre divereas pessoas, daa quaes nma 
~enha o direito e a outra a obrigaeot correia- 

Se considerarnios um bomern solitario, po- 
deiemos descobrir-lhe abrigag6es p a  com Deos 
e para comsigo, por qne r4 mponsavel diante 
da eua c o w c i e ~ u  a); porhin as preteersóes ju- 
d i c a  admente apparecerão pelas relaqõea da 
vida socM2 **). 

*) A mmchnicia póde ser moral, ou joridica. Diz-se eon- 
seiencia mord aquolia vóz intsrior do homem, qae. 
decide sem appeiiago o com uma severidade incorm- 
ptivel sobre o vaior da intenção e dos motivos, porque 
o homem obra e compre os scus deveres em geral; e 
dis-rn mwhciu  &dica o smtimenb, que o bomem 
tem de ieU6 direitos, e pelo qual conhece, que não 6 
rusponsavel para com sew similhautes no fdro exterior 
pelas acções, que practfca com direiia; acças , pns 
ninguem lhe p6de prmrever nem emhraçar , e a re- 
s p e h  daa g ~ '  elle ae &era como fim para s i  
mesmo (S. 7.). Porém eiita cmciencia lhe dia tambem, 
que os outros homens, como personalfdabea iguaes 19, 
8.). gozam da mama pterogaiiva. Aqui falIamoe da 
primeira. 

s i )  A palavra Direilo ~ibmioistra pois as id8as: i." de 
c m d i c h d W ~  para o homem poder conseguir o seu 
destino (S. 19.) : 2.' de p r e k õ o ,  pela qual exigimos 

.dos outras que omithm alguma acção a nosso favor (9. 
14.) : 3.' de relu@ fmaore~d, em que um homem se 
e m t r a  com outro, que tem uma obrigaqão relativa 

§. 16. 

A &rd B a eciawia, que, & k n i h d o  o 
fim do homem ph Phílosophis, i n d h  e h, 
que deve fmer (8. 6. w) , e a 
deve aspiras para si, para os 
em geral para a humanidade, impondo-lhe a p -  
m'to geral de procurar as candqbes n e d  
para consepir estes 611s. O homem deve cum- 
prir, segundo os preceitos da Moral, todos os 
seus deveres, só porque d o  dever-, sem qae 
seja movido, por quaiquer principio seriaual ou 
eyn*sb *) , que destruiria a parte mais nobre do 
sentimento da ries eifo devido á santidade das 
leis. A D h l  em b exige que e b m  obre 

r rem de morc'w, com gwre uorasade e 
com au inkngh, e julga tud diante de Deos 
e no tribunal da conmiencia r§. i r .  t). 

.) V. g., p& interesse, vaidade, ostentd$Po. prazer. 
obter serr%os, etc. 

g. 16. 

Ainda que a Mwd manda ao homem, que 
empregue todas as condições n e c e k a s  para 
conseguir seu destino racional, individual, eo- 
cial e da humanidade ( . l s . ) ,  deixa aoDireiio 
o exame d'essas condi ea; assim como, man- f 
dando ao homem que conserve a vida ; deixa*il 
~WedrcOna o expor as regras para conservar e 
restabelecer a mude. Por isso dm Philo~pbo 
moderno com razão defini0 o Diredo - a sco'en- 
çia parti&, pece mpóe o c o r n g b  th c d i -  



g6eo mwnm c internas, dependentes dn Tihr- 
e, s toecessafias para o desenvoluimento e 
nrmp'me41io destino rm'onat, in&vidual e 
sm'al dri homem e da hmanadade r§. 64.3 *). 

*) para entender-se estia dpfinição, 8 mistér d e r  o qne 
sigmibam as palavras d'ella. 

-a pwtidur. Porwe , depois @w oi priac!- 
pias do Direito f p r p  roorpwaòas em qiiLemPs .i*- 
fiqos , foi o Direito elevado í categgrJa d s  Sciencia , 
e como.lal se delhe aqui. 

p a  
oçoRlrSebe. Cada ecmàiçb d objecto d'om 

grri~e~iar- O c m p h  poir de tedas as condi- 
+? m direitos & w r e s ,  coniilitne o Direito no 
sentido mnis lato. 

' Da C ~ M .  Comdlçòes &o os meios, de ' T e  a 
hcmem $de servir-m para coasegair os fins racio- 

qm se propêe (S. 3..*j. EsfPs condig6a podem 
qr, ,  al&m das a& & -, as strwr ext- (S.. 
7. *) ; pqque a erperieucrq mostra, qne sem o w o  
ã'elfas o homem nem @e conservar-se. nem conse- 
guir o seri destino n'eeta vida (S. 6s.). No entretanto 
todas ellas podem rednzír-se 6s aqõeg, em qoanto rs 
cousas Mer io ro  . para o bomem poder- usar d'ciIas . . 
carecem de ser prwradu pela sna actbidads, tanb 
*terior. como esierior. A txmdkhdw das acçócs 
L p i s  O objecto pripativo do Mreito. A &al manda 
ao ho-m, qae empregiie as condi@er necemrias para 
conseguii os seus fins : mas não tracta d'essas condi- 
ções ; deira-ls ao Díwida ; aasim como, mandando ao 
-homem que esclareça o sm espirifo com os conheci- 
mentoa ~oceesarios para.0 seu ~esenrolvimenlo inlelle- 
ctod , IGO comprehende as Sci& e aa Artes. 

Baanru t br[murt. Rant . estabelecendo o Direiio 
na condicionalidade, admiltio a dístincgão deThomasio 
entre acçáes fntwnar e ederrrnr , e , como este, adju- 
dicou aqacllas B ikbal, e estas ao Direi.%. Pordm 
Kranse observou , que mnihs accõcs internae vestiam , 
para assim o dizer. am charactet d'uxtaiíoridade , pela 
qual podiam pertencer ao domiaio doDireito, v. g. , a 
iostmcsã~. a edncacão, etc. De mais o homem precisa 
d e  condiçfies pata o desenvolvimento da sua natureza 
intelligente (S. 2.~) .  as qaaes a  sociedade Ibe dcve 
suhmkiskrar, e o Direita garantir. É verdade que a i  

rqões  areInsioimmte do espirib. - a b o ~  DO mi h- 
tençs'o, a livre vontade, o.desinteresse dar acções, e 
em.fiio os motivos, p r  que o homem obrq , em qoanto 
conservadas no saiantoario L cwrikciencia , m h n t e  po- 
dem ser jnlgadas pela W (a. $3.- s i&), e &o 
podem ser aUegadat neop provadas no fdro exteriur, nem 
pertencer ao Direil@, emepto ie f n r e m d m a s  por 
alguns estamir (S. 19. *). 

Depudcntu dii tibardade. Porqoe bt &ma espedw 
de oondiçóes : ruaaspAyr[cúr, qoa esGo fera da esphsra 
da liberdade', on em que e& a6ments eatd subsidia- 
riamenie . aa qnaes a natoiesr snbminiab , 4 ttes &o. 
v. II. ,  o ar 8 a Jaz; o homem póde usar delhs,, u 
não mt~am no quadro da Scieneia Phi~oaaphb do Di- 
reito, pOrqÙ8 o homem não tem dir* reIaürnmanta 
i MÍiurr(r; e kes 60 fambem as ctmdiçõaa sujeitar d 
mewhtaüu da natnrm pbyricit dei homem, v. g., a 
diyastáo, a eiwnía@o do -e, porque estis perien- 
cem 6s leb flpicw, que a t a m  nmessariamenfe , e 

. não 6s leis meraeu oa juridicas, que depenem & Ii- 
bsrdade (g 5. t ) :  e o a h ~  wiuntmb mr iiwr, que 
depesdem da vonrade , oti dn I- a&ndade do he- 
mem.Ohomem, m m p a s s o i , B ~ d e s e a d e s t i -  
rio, e livre na escolim dos #a. 0 BLI emprego das 
condifles, qno jdga oppmunas para os conseguir. O 
Direito deve garmtirqbe ei8n liberdrde , sem o t o m  
exleriormente respwravel diante d'afgatm pala escolha 
dos fins e uso dos meios; dias abaixaria o h , e m  de 
p e ~ m  a uma, eonsiderandp-o não como fira para si 
mesao, m t s  como miro meio para os mtrm (Q.7.-). 

B necsrarrrior para o tkaemd-. Porque no 
desenrolvimento das henlddes do Irorneai, e no engran- . 
decimento da esphera dai suas relwjões com os oalw 
seres, e564 O se0 bem e o seu Bm (S? 6.; e t*). 

E c ~ m p r b m t o  do dc&m rectonol. Porque a Seieneia 
do Direi10 , como um ramo das SciceciasPhilosophicaa. 
que se  referem 6 psr~aalidado hnmana. não páde dei- 
xar de ter em risli o fim on destino do homem. Ora 
para conheeer o Fim , que o homem póde prophr-se . e 
ao qnal sómenle pbde chegar por uma serie de condi- 
çGes ou meios, em pae uns vão servindo de Gna aos 
outros, é rnistér fazer muitos juizos e racioeinios mca- 
deados, o que sbmente 6 proprio da razão (9, 8. F). 
Por íante a rarão 6 o pincw ccgsom'tico do Direita, 
e o Bm Bo bomem pddc c dere &amar-ae twismdl). 
R \ 



16 PARTE I. PBIPICXPIOS GERAES DE DíB.  HAT. 

3Mdibd e ã bwm.  O bomem 4 uma pessoa, 
qae a nainrezi dotou de dignidade jnridica e moral (S. 

.S.) ; e por ism õcm fias proprios, a que aspira (5,3. *) : 
p o r h  k Lanahrn um ente mia1 por natoreza, e por 
isso deve respeitar t a  rslagões soeiaei, para poder 
eoerietir com os outroa geres & sua especitr em socie- 
dade (S. 6.). O Direito deve anbminhtrrr'ao bomem as 
condiçÕ~ necessafias para o c o n s e g a i d o  do seri fim 
U m ,  e garantir para um r sna livre acrividade : 
porkm impwta qae a libániirde d'um seja W d a  
liberdade dos a t r o a ,  @a poder &&ir a libe r ade 
ds&dos; e paii qne a exipbra daliberdade *cada nm 
seja a mais larga, qarr é p ~ i v e l  , B mísGr que M 4 s  
os hatrieni tabilãem &o s6 pelo destnrakimento 
irrdividsù, ienin tambem pelo da td& W. O ho- 
mem pois ame prose& a h s  WMI&WM, e os pro- 
prios das diema u A 4 d s 1 ,  de que ias parte, combi- 
nando-os todos damede. que híji áummi0 entre eiles ; 
e o Didto deve garantir ur condiçPBs ~ecessariai para 
conseguir tanto m a .  conto outros. de mede qne MO 
repoánem a a1g.o dalle& 

i?# & hsmi&&. ds s o c i 4 a k ,  ás qoaes o ào- 
mem póde periencer, não I n  &meato a íamilia , o 
municipio e a aa@e,- mas a sociedade do $anui km- 
n o . .  

lhwam: hmmi M&tamsdbmpt&. 
Esta aoeiebrde da hnmanidaãe , bem como qna- 

outra mied.&, póde eensiderar-se como uma pessea 
tdktiw ou riwal coe nm fim, que ihe 8 proprio. O aeu 
d@bn 4 nodersovolvimento da hnmanidadq. me tem 
hpocbs  successims, cada uma das q w  5 assignalada 
peIa appidçáo d ' ~ m  grandes i d h  novas, que pri- 
melro transfomam a vida do poro, que as rio nascer, 
e -depois se espalham por toda a parte , onde a intelli- 
gencia tem &B de daseuvolvimento para as compre- 
hender. Então m wntimentoa se alargam e ennobrecent, 
facddades e forças noras se manifestam nos differentee 
ramos da vida scwial, e a vida bnmana rem a ser mais 
rica e variada. O pvpcdw 8 uma lei da Natureza para 
oa homens, quer os consideremos sbs,  quer fazendo 
parte de diversas wciedades, e até da roiowraZ da ge- 
ncro humano. 

O ~ire i to  bdde tomar-se 9a ti!&ecfrcfrmenti 
jx1o predicado da .@o, ou tm&ectt'ttwntc 
pelo attributo da essba. Na primeira -ti80 
signiPca a qiirlidde da r@o exteiErii, apeil- 
dente da liberdade humana, gqe pbdc. prpl í t .  

de condigão para q homem cwwguir. @ 
destino racional (4. i6,). E eozno o jk& $ a 
expressãp do Direito (9. 2. +), podemo9-,díwx 

,justas todas as zqões, que en tram na esphera r) 
da justa actividade do -homem, e que todas ss 
outras d o  in- **> 

4 Ó eiirpa~a id'ed. &c i ris80 descreve pela na@ do&& 
teito ;S. te.), e pela doutrha,qae d'ellase dadmz, &&o 
do gnal t d a s  ZivçÔes sãoiagas. coI1SLiLae a dpbm do 
Direi& pa da jnatl actividade rlu bnmcm . e &renge o 
justo cx&"lo daâ ficnklades hnmanag. 0 o j&- & 
cousas exlernas (a. 7. e í6.i). Assiai podpsam gcnú 
'dizer acções jcrrlcu, v. g., as que aáo mdifõcs para 
fiomel conrervars'e, para cnlli- as snui ~~w 
physicas 'E intenaciuaea . aquirir 7ipáezas , e.; e&+ 
. jdus,  .o bomiçidi~, o roubo , a escraõidão , e&. ; por- 
gne nãopodem entrar na espbeca da jush actividade de 
ninguem. 0 s  Piii16riopbsJ qaa eegnem a noção de Di- 
reito, dada por &nt, - o tmoipkm da# w*, &- 
'ba+ d a r ~  a C ~ C ~  da& ttmp6ds 
d i r  com a i@aã& àc iodas , dizem justas as ac- 
tóes; que não repngnam d noeão do eslado social d'en- 

-ies exterior a igualniente livres : e que as contrarias são 
hjurfa,. %rim não pdendo adoptar-se esta d&i$ão, 
por jer reslrictivl e negatira, e por assignar como Gsi 
da DifCiLo sómente a liberdade , quando elte se deve 
dirigir a Mas as faculdades e a todos os Pna raela- 
naes do h o m m  ($. i%.), d o  póde admiítirirt aqueIle 
principio assim formulado , porqne.não eomprebenderk 
todas as chndições, que são objecto do Direito. O nossi, 
principio (S. ia.) é mir lago.  

*a) Tambcin se toma o Dieito em sentido & j e E f I ~  pelo 
complexo de leis eu regras de certo genero (S. 5. r), 

2 



que os seres racionabs d@eia obaervar em suar relagã8 
reciprocas, como normas de mas aqões l ivres  (S: 
$9. *). 

5. i a .  

Considerado o direito m.&ec3ivz1rnew& j 8 al 
faculdade de practicar acç6m externas denkro 
da esphera juridSca dos ente (8.17. *). A razão, f descrevendo a esphen ' odireib d'um homem, 
limita-a pela eapheras dos ouiros, oieto que todos 
d o  igualmente pessoas jnridicae ($8.8. e 14. a). 
E, como todas as espheras ae tocam ($.16.+), a 
homem póde com direito fazer tudo o ue não 
onende a esphera joriùicadoa outros, e f 
porque se consema .dentra dos limites da sua 
esphera : todas as vezes pordm que, transpondo 
os Iimitee< da-sua esphera de Direito, invade a 
esphera dos oitros, 8 injufb, e k8a-os a). 

$ pois ler& o actor pelo mal ae invaàe a csphera da 
jus@ actiridadc dos ouros. Tambem içs Ibe chama i n ~  
@riu no sentido lato; porque no sentido cstricto iaiu- 
ria 6 s6menle a 0 6 '  da boa repalação, Da l&o resnlla 
o doariu, que 8 todo o detrimento do nosso direito, 
~anaado pela le&o; e póde r e s a r c i ~ e  peia rapmtão. 
i. 6 ,  pela reintegracão do lesado ao .s&o anterior 3 . 
l&o. 

O direito, considerado coma 'attribufa da 
pessoa, comprehende a facnldade da comEl;o *); 
i. Q, de repellir pela foqa as lea6es .do direi- 
to. Esta faculdade Q uma condigfiio necessaría 
para 'O homem poder usar da seu direito, e' 
conseguir o seu .fim racional (6. 16.) : e o le- 
sante não pbde com razão queixar-se ; porque 
a lesado nada mais faz, do que arrojal-q para 

dentro dos limites das= e s p h  jnridica w) ; e 
muito menori p6de com direito resistir B justii 
forp , alias a razão seria contradietoria comsigo 
'iiaesmã a**). . 

*I bporta porh distingair ijdm 4 ahddd8s ~~ da B m e ~ ã o ,  que entra em todos a ~reübs, da fadüiuk 
phg&a de adar da força, qna p6àe fdkr no mais ha- 
k o ,  i i p d ~  qge o iiep direito o &ais ev3ãenle. Por 
bw sb tia miedade civil, aonde d gnvarno WQI uma 

-Poqa i n v d e e l  , . $&e o Dir~iIo, sempra r&tide aos 
tilhosT de r&@, ser verdadeirarimie &u, rediddo- 
se t liberdrda desenfreada (m,J aos justos W i r  
da esphen do Direito, i a  k , i Zibsrdarh 

r*) O lestdo nada mais faz, d~ qna forpr o lesante a gne 
red1iza t sua lirre&ividdde aos limites da sua espherr 
jnridica; o lesado, ddendendo a rina esphera, abra 
&miro do# limiks deiia. e 6 justo (S. 27. e tB.).Por 
Bato o nu,, qw o l e d o  faz da força nesh caso, iião 
B osha rmsa mais, do qdb o exercicio do seu direito, 
s GepSrle ser Julga& 0mr iqJorin (S. 1S.=J. -W 
j Y * 4 a K ? I a i k Q , ~ f m & 3 1 1 j I Y r í 0 1 1 .  

%*r) Wr isso alguns Phifosophos desiiiram o - ua 
atfem de twdzaes, dsoc- pslu rcrrh, á cerca, ,dcE 

@O, @4 ~)brnbsl H r ~ r  &O?rprrida#afü~- 
qo, 

g* ao. 
Ao direito pois diurna pemoa corre~ponde 
outras a necessidade de r130 em baraprem o 

sen exercicio, i. &, direito e bb.rig.açilo S&I coisas 
ctyreIativtrs; d'oiitro modo o direito seria inu- 
til. Se um homem reclama com razão dos ou- 
tros, que'o n?[o embaracem no exercicio .a 
sua justa actividade, B necesmria, que .pela 
sua parte se abstenha de p8r obstaculos á justa 
sc€ividade dos outros; porque todos os homens 
&o igualmente pessoaa juridicas . -18.). Esta. 
necessidade correlativa ao direito ! iz-se @$cio 
de direito ou. obriga& jwidica; e @de tomar- 



se jQ .jecfiuQm& or uma omissso necessaris 
em virtude do direi ! o d'outrem, e já a b j e d i -  
smente pela necessidade de se abster d'emba- 
raçar o direito d'outrem *). . Por iwo al,gxna 
pGlosophos enunciam o pri6cipio supremõdos 
afficioii de Direito poresta fórmula : -0mi8ieto- 
.da ' ar ac@s exte;9'wes, petas quues se $Tende 
a cspkera da jusia dividade dos outros k). 

r) O Direito e&& nu tmdi i er  depenüaater ãa Phet - 
dade (S. i6.). A Z~~ póde ser irit&or. ou &ria: 
aquella cowistc na indepnde~eia, qme o bomem tem, 
das was pmprias paisaes ; e esta na indepeiadencia da 
vontade d'ontrem. AS obngriiõiu . que se relerem i pri- 
meira, são niorsa (S. iS.) ; e as que ae referem B se- 
gunda, á o  judicaa S. 16.) ; porque o direito d'on- 
ftem o%&-póde ser em L aiiçado por aetoe puramente da 
espirito. Ora ; para que a liberdada exterior subsista, 
bada que o8 outros se absienham de praclicar factos. 
que a possam embaraçar. Por tanto as oòri@c &ri- 
diecu coasistem em actos negaiiros , ou omissões. E na 
verdade as mesmas obrigqões de dar ou fazer algum* 
consa por virtude d'um cmtracto podem reduzir-se em 
oltima awlgie a d o  subtrabk aq&o , que pelo eon- 
tracto veio a aer do pactnante , ou a l o  embsraçar a 
exercicio do direito acqnirido pelo contracta. 

* i )  Outros aseignam i &mal este principio :-h H [i. 6; 
em teu pensamento. G o  maaifestlrdo por actos exterio- 
res (S. 13.*)] tracfa mp a kuasa- (tanta pro- 
pria , como d'ontrem) cono e, s nwlco cmo meio. E 
ao Dirnto assignam esie : - FSro I ti niío -ter jdwir 
a hmaniBods toliro 6. 

g. 21. 

Este principia das obrigaçaes juridicas (Q. 
20.) póde desinvolver-se nos seguinte# : - N& 
tracles os outros h m s  como mehs melos p r a  
08 teus $425 arbitrarios; - omitte todas y acg6es9 

tornariam impossivel a coem'stencsa na or- Trn social ;- consente o cada um o que eT seu ; - 

n(io priurbes o aercicid dos direitos dos outrm ; - m% late8 a miytiern- Com effeito offende 
arbitrariamente a eapheq dajusta actividade dos 
outras entes racionaes riem os tracts como 
m6ms meios pare seas  LU arbitrarim (5" 7.1; 
tira alguma coisa do seu dos outros ; perturba 
os seus direikos, ou oe Iwsa; e t o m  irnpossi- 
vel a coexistenoia nq ordem social *). 

*) Como temoa direito a praetica toda8 ib acções, qae 
nlo forem ipjsstas (S. 48.1. p6dadizer-w que teme8 
direito a praclicar todas aqnells, que nãa npognam a 
nenhum &stsoprinffiphs; e qne todas aque11as, qoe se 
opptiem a algum d'ellss, ou As obrigapõeli j m ,  
qllb de&$ a6 dedwem, fia le&s (S.@.*). 

Antes 'de se marcar a di&Terença entre o 
Direito e a Moral, cumpre notar., qpe t n t o  
um, como a outra, tem a sna origem na m63 
hrnm (89. 9.- e 16,s) ; p r é m  a8 functjõea 
desb são diveqas. A r- B &wica, quando 
cogita sobre o que existe, v. g., a h g i c a  ; 

' e G t i c Q ,  quando @e occupa dapuillo , que 
importa fawr. A ra#o práctiaa, em qumto 
descreve a eaphera da justa actividade humana 
de modo, que cada um p s a  sem obstacalo 
dos outros proseguir os seus iins racionam ($5. 
16. ,  18. e 19.), diz-se &ridica; e em quanto 
manda que o homem' cumpra todos os S ~ U B ~ B - .  

veres, 86 porque são, deveres (8. lã.)  , diz-se 
mord. Assim que pdem distinguir-se duas Ze- 
$slaçóes da rado práctica-, Y ~ B  juridicu , e 
oglra wral. 





moroZpr4p~mente d i  , como se sdmen te fosse 
direito aquBlo, que tS moralmente bom, ou con- 
forme d lei moral (44. 9. e 10.) : 5.' o direito, 
por um concurso de cireumstanciae , ainda que 
muitas vezes pdde ter por objedci uma acção li- 
eita interna . e  externamente, tambetn outras 
póde ter por objecto uma acç30 Eolicita externa- 
mente,  e internamente ilficita j e por isso 86- 
mente pbde dizer-se faculdade moral, em quanto 
pelo meaos d ex~m'omm#e licita *) : 6." o direito 
e sempre relaliwo aos outros entea racionaes, 
com os quaes vivemos em soaiedade ($8. i3. e 
14.) : 7.& o direito B uwa preInisEel,, a que os 
outros homens em conscíencia não devem èx- 
teriorrnen te resistir , e que a nossa aonscien- 
cia juridica (5. 14. u) permitb extorquir pela 
força (4. 19.) : 8.'. a direito é exterior, i. 8, só- 
mente pdde ser satisfeito por actos, que possam 
ser percebidos no mundo physico , para pode- 
rem entrar no faro exterior (§. 13. o*): 9,' 86. 
póde ser ob'ecto d'um direito aqaelh a c g o ,  h que  for con iqSo para um fim racional, e nate 
repugnar aos outros fins, que o homem se pdde 
proph (4. i6.*).  

) O direito pois nZo B iacuidad.de atord em contraposiçãa 
iI faculdade não mwd, e 'aigniRcando epuiih, que B 
coBfoeLqe A dei moral ; maa é faculdade moral em can- 
traposicão i Qculdade &&a ; porque se re.fera a uma 
lei da razão prlctica, -a juridíca (S, S.), e porque e 
garantida pela lei moral, em qwio mwda cumprir q 
~ 4 r i g a c ó ~  jnridic- (Q. 93.). 

Pelos principias expostos facjimente podem 
marcar-se as differenqas entre a lep'sZa@ juri- 
&a e a morol, quanto i sua forpa imperativa. 

3." A lei do Dizedo permitte practicar a s a q k  
dentro da eaphenr da justa actividade do bomem 
.por qualquer mativo arbitrario (§.as.), nem que 
seja o b r i d o  a -  dar o razão, que o determina no 
firo externo, como ente exteriormente iivre ($e. 
f 6..* e *da.*); a lei m r d  porém exige a pureza 
dos gotivos e a boa vontade (4, 16.). Quem 
obra do primeiro modo, 6 junZemmte justo ; . 
quem obra do* segundo, 8-0 nroralmetate ( 4, 
2.m e 1 3 . * ~ ) .  As 4 ó e s  do primeiro motio t L 
dignidade juridica ; as & segundo, &-na mo- 
ral ($, 8.). 2.*A aei&dku exprime obrigrçqear 
correlativas aos direitos (9. 20.3, e sujeitas 
coacção physica (S. 29.) ; a lei mrut ordena, 
que se cumpram os officios de Direito espta-  
neamenb , i. Q , se? esperar p i o  ua9 da força; 
e muito mais ordena ainda, que se d e  resieta 
ao direito oá, "a: (35. 15. e 19.). 3.* A leiju- 
vidica enanck o ijpqôea negativa; a lei mo- 
ral afirmativas @. %* . h e i m  que, yelw pre- 2 ceitos da lei moral o ornem tem r riobre vo- 
caqão de ser amigo g bisfeitor dos seus simi- 
lbntes; pelos da k i j t dku  deve ibsterise de 
ser seu inimigo e opprmt  (9. ao,), 4.' A lei 
moral ordena a9 homem, que cumpra os seus 
deveres lodos (a. 23.1, d o  por algum motivo 
sensual e exterior, mas a%&ecendo vb-z da 
sua consciencia morai (6. &a). íS qad é respon- 
savel pelas suas intenq8ca (8. kã.); a lei jwi: 
dica reconhece obriga* debaixo Coma du; 
plicada sancqão , - a interior da lei moral (4. 

, e a exterior #uma vontade ml&, que 
6 e exigir o seu ewprime~to pelo uso da 

%rp .i 9. r ZCI *I. 

.) Nos casos, em que a pessoa i a ~ d d a  de direita é obri- 



@a pelos OCBCiaa af@mtiw* bz'LLorli1 a eeder do um 
do seu fwito eshicto, r co*PdsiPcir, aor<rl Ibp diz, 
o ser h r a ~ &  no eremíe 80 iaa direito 6 nma nai- 
moralida& (!& SI.*+) ;+e .,: h, ~IIS k~e-pmbriil a, 
6gWda afK da. D ~ a h  (& k3.rt3. 

Nifo mí em quanto ií força imperativa (5. 
26.), s e d o  tambem quanto ao *e&, di'íerem 
o D i r & ~  e a i3ihraI: Quem tmgr ide  os offi- 
&os p&a com Deos + B respon%a.vei no *o da 
krisciencia mora$ e 40 tribunal &vino; pordm: 
n8o 4 sujeito & maem phg[aic&, eabet,ta se. 
offender os direitw dos ontwa, v, g ~ ,  os fana- 
ticw por deeordem: Qaem falta aos deveres 
para com@, obra immoralinente;. a s  ngo. 
Mte d justiça jrrridiaa ; porque &o mvade a 
espbera do &reito doa outm ($4. 18. e %L*) : 
'excepto se vai ferir os direitoa alheios. v. g. . 
ililapidmdo os bens em pcejuíio. do direito do. 
seu crédor*]. Finalmente quem não cumpre os. 
@ia afironaiivos para com os seus simillian-. 
te8 , é rteahumano e immomi; mas ntlo póde, 
ser com ellicto pela forp; por ue s beneficen- 
cia per ! eria a seu charaeter 1 e virtude infei- 
ramente depen4ents dr livre vontade e da boa 
intençlto, que não podem. ser inspiràdas nem 
mudadas pela foqa ,  e das puaes n h  pbtle to-. 
mar-se conhecimenla ~a &o. extem do Di- 
reito [S. 13.w]&> 

j) Como a D.ircib é nnia. qualidade da r+lPFEo entre di- 
v e m  seres racionaes, ou p a a s o ~  (S. 7. a 25.1. não 
podem wmprehender-se op qpadra da Sciencia Philuso- 
phica 6e Direito os deveres homem pcrm w u i g o . .  
ncm oa deveres pura um h; vis10 que a uns e on- 
tros MO correspondcm direilos alguns : v. g. , não p 
dem dembrir-sc nus meus similhantes direitos alguns 

c o r W v m a e  dmr. q a k ~  W o ,  deswwtar pela 
. religião a Hiipim v i ~ e . v l D i l 1 0 ~ f e ;  nem p8dei Wi- 

baitaie dirah ~ i l a ü ~ ~ ~ ~ ,  Iple th 
o s u w w ,  deIliapmh cobitircriaoeesterrw por- 
que & - 81Deor come ~ ~ o . ' s a v i l i l b r  
e Y i d ~ * : D i * a  * w S t d + 8  depeadratta das 
eond~çõcr praiadar. pios hamew. Pixdnwnie hiabam 
nãe podem e i c  no h i n k d o  Direito es de*- sf- 
&matiw; peque desta- .eliber8.de exterior do 
b m m .  qw ~a.'Didu *e (&<PB&j : .* 
qgeoh- Bsdordomde@aase dai- a q h  
pBh3uberQide juddica de- qae sar-tado o que- 
a o  lair or oairs~ (%, T. , 16c elw *), 

y )  Nãoq~er~ idns+comiuto .  quso~rnnSo4eaha  
direito a arit- as eoadbbu aaceoriuias-para emse- 
p i r  o ~ d r j i r õ ; . ~ , r p v ~ d 8  i.raa&naemaqiio . 
e d u i n . v o l v i ~  ; o mid pJas actos de hwmk&a 
uj+fu&n, esp.iw e p i d f a a , - h d o  o bem 0 evibdo 
o mal aos mea da mia eepmie ; e o rdigiuw pei~sactos 
do c* interne e externo: -porque o-Dit& deve ge- 
rrntir ao B p m e ~  todas eeW condigõw, $ue sã6 d c p *  
Benies da ma 1CberdPde (S. 16.1; e os oulro8 homens 
devem mpaihr ama direito pela obrigaçilo geral E nega- 
tiva de nâa mkem Q exewkio dosdirtiios mias 
4% ser,), 

Como o direito d'uma pessoa vai atk ando 
chega o direito das outras, B evidente, que no 
concurso dos direitos de diversas essoas , que 'f' por n sidades analogae preten em a mesma 
cajtmxve iimitarse o direito #uma pelo di- 
rerto da outra, a fim de que as suap preten- 
sões se am igualmente satisfeita.& A este con- t curso a mam alguns collisbo r), 

4 

:) Diz-se adlirõo no mti& icRfido O choque @@c dons 
- corpos, qge se enconlran *ai direcski mU4 ou menos 

oppoalas , saspndendo rwiprocamwte seu moiimmLo; 
e &m.duqcats o contlicto de duas acdes,  que, duth 
ma &c-, segunda as d isp&ks das Ws 
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mnloamente se exclaem. de modo qne B força preíerir 
nma á outra, o que ae diz fazer izc-ão. A collisão 
pois 11x0 está nas leis, mas na r- ck ,cirauslrbwP 
c h ,  em gne o homem se acha relativamente is leis, 
não podondo obrar da d o .  que cumpra todos os seus 
deveres. Se ha conniclo enlre as leis, d k  oi&ynb. 

Póde na verdade haver mUi& reiatira- 
mente As Zdis mwaes, quando elb imp80m a 
obrigai$o 4e pmctioar actos externos 4fJrma- 
8ixtos, que precíeam d'acc&%; e o homem. 
deverd fazer a excepçiio a favor daqndle acto , 
que produzir maior bem. Pordm, oomo esta 
questão tem de ser decidida pela consciencia 
inoql, devemos deixar aos Moralistas as re- 
gras, segundo ai quaee a excepqão deve ser 
feita. 

NSo pdde porhm haver coilisb entre as &ri- 
gaç6es juridicas ; não 96 parque, sendo negativas 
.($. 20. *) , podem satisfazer-se por meras omis- 
sões, que excluem toda a coilis& ; senão por- 
que, dependendo a força e execuçgo daquellas, 
que parecem afirmativas , do arbitrio daque& 
les, que t&m os direitos correlativos, a iessoa, 
sobre quem ellas pesam, pdde e deve b ar-se 
como paciente, e esperar a determinap30 dos 
sujeitos dos direitos *), que poder$ provocar a . 
sua execuç30, a que ella Q forçada a obedecer 
(5. 24.). Assim, quando o devedor se acha so- ' 

brecamegado aom muitas dividas, sem poder 
satisfazer n todas ,'*!deve esperar a resolugto , 
q u e  lornam entre ai os seus crédores. 

*) Nesh hypdhese 8 qacSião está antes no concorso do. 

direibs. &I que na .$li850 das obrigapões; e qnem a 
deve decidir , são os s i i j h i  dai direitos : v. g., IM 
concurrio de cr4dotes. 

Na coIii&, que arece haver, entre as 
obrigaç&es juridiEns o e as moraes, Q 
'pessoa, &brequem ellas pesam, nto é licito 
fazer a excepqio ; porque a juridica lhe é extor- 
quida pela foqa L($. i 9. e 24. ] *). As obriga- 
qdes jiiridicas poís vencem as moraes no faro 
externo . . *r). 

a) Quem ignora, que para salisfuer a jviiça esterio? (5. 
i$--*) o homem muitas vezes. 15 forçado a f a e r  via- 
leaeia ao seu cotação, e a impdr siiencio;'aos sentimen- 
$os da piedade, do amor groprio!, da bonehencia . da 
gralidáo e da amizade (S .  9.+tt)? E se o acaso depara 
algamas hypolheses . em que o stijeito das obrigaqiies 
juridica R moral pódo snbtrahir-se 4 força, l e  fazer a 
escep~ão, eala deve ser regulada segando osiprincipios 
da Moral; r a questão neste caso não pertenee auIf6ro 
do Diraito. 

e*)  Bnire as jnridicas nsgatira'i j c: as moraes~ não p6de 
haver collisáo; porque os actoslnegatíros não cdreccm 
d'occa4.0 para se praclicarem. 

Finalmente na eolli&o entre as obriyaçbes 
moraes e os direitos , i, 8, quando alguem se 
acha na alternativa ou de  ceder do seu direi- 
to, ou de deixar de cumprir um dever moral, 
.tS exteriormente senhor de se determinar, se- 
gundo lhe aptouver ; porque não 6 abrigado a 
dar conta do seu procedimento a ningoem (4. 
.S 6.) ; posto que a Moral lhe ordene, que 
por equidade a obriga530 moral ao rigor o Di- 
reito(§. 26; r). 

gre6rn 



N!io pdda aietir direito rrem &i&, qu ib; 
230, em que se funde. O titulo pdde ser &i 
oa especiai. O titulo $Pai  esfd na natureza: 
humana $. 4.), para cnjodeainvdvirnen to póde 
rl homem arcpirar C csondigb necessarias (§. 
~a). N'este titulo se ftmdom as dir&.oa pnmi- 
tiws ou absebrias, ne resultam wlusi-i~nmente 
ds atatureza era1 1 a homem. O' fitulo.espe&Z 
canaiste nos Ltm, r. g. ntm contractas, pias .  
goaes o homem acqriira direito5 parti&ts ou 
kypfhek'co8. O titulo epuicl funda-se iio titulo 
ger*, gne @e 6 anterim e superior, eqt quan- 
to as doeitos hypotheticoa se referem sempre, 
maÍa ou menos, a um direito geral e primitivo, 
que 6 determinado pelo titulo erspciai-u)\ 

*j Os 3Cfos em Dtreié Convencioadl em Positivo fazem 
4htincç3o entre tifdo e minta d'aequini m direito; e 
ãircmi ariodo sillo, pua serva de meio suIBciede p m  
a a q u i s i ~ i i o 3 o r ~  em Diteim ~ a t n r a ~ .  ~ ( i o  os mo- 
dos d'aquhir os indicpdos pelos principioa ddlireito , 
eoalrindom-se 8'- maneira o W e o mwb d'ac- 
qojai. 

Todo o hmem pois, sd porque d h ~ m e m  
(5. %a.), item cwpdaBe de direitos? qqe f! e 
pder ,  qm o homem tem, de p w m r  direito5 
(4. 7. *), oa d'hntraf em nma ralqão juridics 
(Q. 25.). E se a qualidade de homem se naol 
p6de perder, bmbeni o boaem IY& 96de per- 
der esta capacidade. Póde o homem nno ter 
ainda .desinrolvida a r&o , ou vir? perder o 
seu uso, como m a f e c e  noe mm.mos e nos 
inentecaptos: mas tem a natureza hamam, tem 

'o titalo geral de Diteito; e por isso é razão 
que  a souiedade lhe subministre condiqi4es 
a&esssrias pra ~ ~ i n v o l v e r  a Rua intelli~~~ncia, 
eu para voltar ao um-d'dla. 

As f&sh is do Direito Nhral 'e a rrp 
3&o pr&iCa<gP 9%. .e a wtwau ~ r -  (8. d r. e 38.). i% r& onrriGi3 prhcipio co 
tivo do Bireito *).; porkm pmr szó 
desvaire, P itniiitk que o homem ra o Direito'* 
ne B a medida do justo C§. 17.2, -p.eJo pdtão 

Ja -t-tsa hl*uas ; porque dkigi- a ai- 
reito aos dne, para que a ristu- daa -homens 
08 asetinon, rn condiçdes nece&s p- o 
eeu co~wtgaiieenta pbjecto do Direito I$. rs.)] 
aayem ti& confomes a n a m a  *a). 

*) XniW P b i m s  ~ [ J t i m  iambem come ghipios.  
lira d Direito 08 fwritk&s c oã m, Ez& ndo o Di& a o justo id4es de relação ($- 

S.*+ e os.), estas %as, bem ~ m o  as da o d m e f u r r -  
4, efe rwr?a+as 4 inlelligcncia e 6 M o  do ho- 
mem. ~a mais s6 t f-i iie mnites j u h  , que f o 
a c t ~  excbsiros da mai50, chega a itamem a conhwer 
o seu d m W .  e as condi+ aptas par* o msegnir . 
a i  qmes &o obobjeeío do  Direitn (S. f6.). A ms% pois 
é a &a iwuldada, pela qual podemos conhecer -0 
Direito Natural, g w  par iam CB póde cbnat D i t a  
& o i  Di~cito m&md (ss. f .* e i&). 

**) Os ekmntm d w t w  de nakirera haiaana (S. 4.1, e 
as eircomsiancias , ern qae O Bomem se encontra neste 
muudo , determinam seii h OU &dno ne8la vide (S. 
h.+) ; de modo que o mnhecimento da nalmeza h u m m  
e o do fim do homem d e s t e  mundo constituem os doos 
púloa , sobre qno gyra e se apoia o Direi& Nakird. 



Muitos são na verdade os subsi&s para o 
'estuda do Diieito Natural pórdm sómente re- 

: i. todos os ramos da 
*) : 2." a Hfâtori.ia 

: 3.' o Di- 
rei10 Positibo dae ,naçbes , ae , como a p u e ,  
esclarece n theoria : r' a 06rsmt dos factos, 
que écomo apedra de toque: BeeiMqu>i podem 
differenpr-cie as opinii3es vgr aderras das fal- 
sas'*+) t 5." a.Politka : .se' - S U  da Legislo- 

. glio : ?." a Philosophia do I3ir& Posikw. 

t) Para rêsolrer eaesjner  qaaoi~es dr. vida iudividnal do 
homem, e muito mais da vidt soeia1 . que k mais cam: 
pllcadr . 6 mi& um conhecimeii~o profundo da natu; 
reza bnmana, dú4 principio8 da organimção iiniellwtual 
c pbysica do homem, de soas iecutdades e do roas 
relaqões com todos os seres. que o cercam (S. i.***). 
A ~bUoropk~ pois, e parlieulamen~ &&hropo~ogin, 
60 seiencias auxiliares da Gcimcia do Direito, as 

. qnaes deve ter em mo& eonlp aqoelle, que se appliea 
ao estado do Direito Naiaral. 

**) Piat 6bmuib-i disse um espirito profundo. E nccea- 
aaria que a Phuainophicr do Dküo não rembnle Lá# 
alio, @e as suas regras deitem de poder Lcr applica: 
@o aoJ usos da vida. Pnr tanto não nos &vemos deixar 
arrastar par theorias abstractas; senão applical-as 4 vida 
individzial c sociaf , e observar o que diz a eqerimia 
dos factos. 56 d'esta arte poderá n raao práclica (S. 
22.) esiabeieccr principio5 e leis de Dircilo verdadci- 
rai e iutcressanles 6 humanidade. 

~ ~ c ç h o  rr. LIMITES E DIV~SHO DO DIR, NAT. 33 

Limita a diuiSs0 do Direito Natural. 

Para dete&- bem o quadro da Scieacia 
Fhilosophica do Direito, cumpre demarcar as 
raia entte ella e as outras Sciencias , que, di- 
zem maie res eito á vida humana e ao desinvohi- 
mento indivi 1 ual e social do homem (Q. 36.). Ain- 
da que a daoru.2 e o fi>& aãúrarnoe do mesmo 
tronco, -a  roã& p@a ($8. %a. e 35.) ; e se 
dirigem ao mesma fim, -o htim rac iW do 
h o m e m 3  i 6. e i 6.), es~eleceztdo prhcipios, 
e deda o delles eis e officios , que tem por: 
objecto ae ac@es livrwr. dos seres -qíonaee ($8, 
2.w e i 6. *) : com tndo -tas dnais Sae~cias t&m 
e n í p  ai as differenças, quejr[ indídmoi (QQ. %C, 
26. % 87.). 

A X E I d  gerd do *cio $de dividir-se 
em Philosopkia do Direito, Wistoria do Direi- 
to , e Politica *). 4 PhiEosophia do Direita est- 
belece os princípios fundameniaes do Direito, 
taes 'gases resultam da natureza e da rado prá- 
ctioa do homem . 3b.), considerado como ser 
racional e livre ti. 6.) ; o determina o modo, 
por que devem estabelecer-se as rela~ões entre 
os homens, conliideradus como sociaes , para 
que sejam conformes i id&a da. justiça exterior 
(4. 13. ***). A Hisim'ci; do Direito ex@e as 
instituigbes e Ieil p~ i t i vas  de rima na+ nas 
differerites Bpochas da .sua civilizag5o. A Poli- 
t ia ,  coadjuvada por aquellas, e pela Estatisfica 

.? 



que dá a conhecer os factos importantes, e o 
estado actual do Jesinvolvimento prbpisivo 
da sociedade, indica as reformas, para 'as quaes 
a napo mtá preparada raeguado a sua cu1tnra;e 
as c~rcums€ancSas particulares, em que se ach. 

+) Esia divisão 6 feita & similbança da que se coatama 
lazer da scisncía gera1 relativa 6 vida e desiovolvi- 
vento do homem em P b i b q W ,  lWwh e Ph- 
dankiorüz. 

O wmphxo dae leis,-estahel~idas por uma 
mqão, como condi 6:s necesaõrias para g con- f servago .e deshvo vmento da sociedade, cha- 
ma-se Direito Poairiziio *). WeIle enfrani : i .' leia, 
Que t&m a sua origem na natureza emdto pd- 
atica do homem, s que de p~eitivae e6mente 
tam a sancgo e promulgaqãow), e &o L& 
Ndurae8 do Direito ; 2.' leis, que a d o  de- 
duz da natureza da ~ orgaaiza@ob da sociedade 
civil, e ue são leis do Direito C t d  UnWersd; 
3.' leia, das n t a l ~ + g ~ ,  .qos r Poluica faz 
daquelia! segundo aa relaqbes internas e exter- 
nas da cidade (4. 38.) ; 4," kis arbitrurt'ds nos 
casos, em que ha diversos -meioe igualmente 
idoneos para conskguir um f i ~  justo, e é.rnistée 
entre elles escolher um. Estas especies de leis, 
ãe que se compae o Dkeiio Posiriuo , mostram 
claramente a diKorenqa , que exiete entre ellaa 
s o Direito ATuiura2*w). 

*) A palama - ljír& - muitas veses ae toma pelo com- 
plexo de leis de certo gerrero (S. i7.4 ; e segundo os 
legisladores , 0s snbditos e o objecto, toma diversas 
denominações* Tambem se toma pela A*-, 
i. é , pelo habito de dentmslrar as leis , e de as a p  

- plicar aos casos pccnrrentei, - 

.t) SMceção agnella parte da loi , em que o legislador 
fuimina penas, ou propõe premios, como motitos pra 
debmirtar os snbdibs ari cnmprimeoio do que eatabb 
lece na O&& parfe da lei ,  qae ae chama . i c f o .  Apro- 
~ â o  be lei 6 a publicação oo m.dPestPção, que 
o legislador Sar. da lei aos snbditos. 

*n) O BM& PoritmO divide-se em N l i c d ,  pna 6 o cdm- 
plexo das leis relativas 6 condtriição e administração 
póblica da soeidade civil, i. 6, 4 cerca das reliqks 
entre os pderas soberanas e os snbditos : e P m t i m k ,  
que B o complexo das leis, que regulam as relações 
jruidicar entre os oidadãos. 

9; 40. 

f4 figada a -ta especie de Direito(§. 39.) 
a Phdosophia do Direito Posik'tro, a qual se oc- 
c upa do - exame -da justiça das leis positivas , 
segundo os prinopios philosophicos do Direito, 
8 procura a conveniencia destas leis com os h s  
racioqaes do homem segando os principias da Po- 
litiw (45. 56. * e 38.). Por onde 6 facrl de ver a 
JijFerença entre esta Sciencia e o Direito Natu- 
si*):  

*) Aquciie , qoe sómenle possue algum conhecimento das 
leis pela prácticr , diz-se &rUper&. Aqrielie , que tem 
nrn conhecimento systematico das leis. fundado na Phi- 
losophia do Direito. diz-$e JurkLde : e se a este conhe- 
cimento rche  o habito de applicar as leis aos casos 
occorrentes, diz-se A&mdantc on Sur iscodfo  [S. 
3 9 . ~ ) .  Aqaelles, que apmm repe4om as palavras das 
leis,  sem entrarem no 8en espirito , foram chamados 
por Cicero k&&. dqnellei. em fim, q k  cavillam 
as leis, ou iiõnnam da jmisprndmoia , são 'chamados 
r ú M a .  

4. 41. 

&ire o Direito NaCural e a P O ~ ~ ~ C Q  faca B 
marcar a differenqa. Aquelle 6 a sciencia dos 
direitos; esta B asciencia dos meios mais antos 
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para o exeroicio e garantias das direitos segando 
as ckumstanci# da naqão (ó. 38.). O Direito a p  
preeenta os principias fundamenhes e immuta- 
veis , conformes aos efementos cons ti tutivoe da 
natureza humana (9.4.1, edeltes deduzleisneces- 
sariw e rcnfversaes *) : a PolEiicu B subordinada 
As círcumstancia~ víwiatr& do tempo, Jogar e 
pessoas. Quando ha DiTeiro, a Polirica decide, 
se convem. usar da liberdade jnridica (4. as.) ; 
quando o ai30 ba, por maie argentes que pa- 
regam as reclamasõea da Politica, 6 forp fe- 
char-lhes os ouvidd , e cpmprir os deveres ju- 
ridicoe. - Fzat jirstiiW, pcrtwt, ne p e ~  m n -  - - 

Ainda qss os dsveres j lridj60s sdam relativrw e varia- 
reis (S. a&.) ; porgw as cwdi@es, sem, abjecto, va- 
riam segundo OS h s  (S. 3. +j , tempos e l ogar~  (S. 
36. +J : todavia os principio8 fhhmentaes BBBireito 
(5, 4.) inbsistem sempre , e ,  dada as rneaaw tireum- 
shncias , as leis do Direito devem ser õecwartul e 
unirersaes , sendo a expressão dapellea prbcipios. 

Muitas Grn sido aã dia+&, ue os Philoso- 
phas fizeram, da Philosophia do %irei&. Alguns 
remontáram a um estado miural,  que cada um . 
pinta a seu modo *) ; ,e disseram, yue os bo- 
meos podiam considerar-se ou como r 
tes de toda a auctoridade dblica, sen ?@f*- o cada 
um o uniça juiz dos seus fieitos, OU comosw 
jeitos a ella, e por ella julgsados. Chamaram ao 
estado dos primeiros tictblar ; e ao Direito, 
que lhe k appiicavel, fh  reifo Particular ou Di- - 
ra'to Natural propriauiente dito: e ao estado 
dos segundos chamaram pdhiica; e ao Direito, 
que regala as suas retaqões +e), disseram Direito 

PclbZioow) No Direito Ndwd  comprehende- 
ram Óa direitoa absolutos e os hyptheticop (5. 
sa.), o direito da sociedade em geral e o inter- 
no e externo da bmilia. Ao Direito Pd&o 
adjudicaram ae relagfles juridicas , tanto inter- 
nas, como externy , da sociedade civil, 
dividiram em DireiioIntem on Pditiw, e s- 
berno oa das GenGenies *=I). 

2- 
*) Algum Philompbo~ não sb i a  persuadiram da eskden& 

d'eate atado da uatareia , mas pnkeram mostrar a con- 
reniencia de que a humanidade relrogradasse pan eUe : 
p o r h  outros apenas .admitiem e& estado. como pnra- 
menta ideal, para melhor se conhecer a natoreza hnma- 
m ,  e ie digtii&ani e expgcarem os differentes di- 
reitos tulurtrtii. 

t*) Os 3@4 deBnam dado o compleui dos direitos, que 
e o q e t m  ao hiqmm em Certa relago. 
Ontioochmuaram &o pri#tiao ou ub~02ulo da nahma 
aquQ5. em que @em caaaiderar-sa os bamans antes 
de pndierrm acpòes arbilryiaa , pela8 quaci acqiri- 
19ni &mitos h p t W b  ; e diiiiem qpe comprehendio 
toâar as wleqbes jendicaa (&&r &&), qae 
existam entre os bomem , ateriores a qualqrrer -do 
mbikarfo. 

i4 Bh diviaâo foi adoptada pelas leis da Uaivcrsidadc 
de Caimbrri , a t o  aoligas, como modernas , que man- 
dom ensioar o Direito NatnraI , o Pbblico e o das Genhs, 
Por tanb temos da traetar do Direito Particular oa da 
Direito N L W  propriamente dito. 

Por ma& que se queira determinar um esta- 
do da natureza, como esphera deappliq%o do 
Direito N a t d ,  esta hypothese nlo passa 
d'um puro ente de razão a). E vista comocada 
&?k furdamm&I, que abraqa um complexo de 
factos sbciaes , exige uma institui@ sociai, 
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que proaiga sua applicaido e desinvotvimenta : 
B natural que o Direiro ,* que se refere ás pri- 
.rneiraa condiq.ões <ta- existencia , . encontrasse 
com cedo entre os homens uma arrctm-i&de ejdr- 
mas que procurassem a sna execu*, se- 
gundo o &o d e  ciwiiiza@o de cada épocha. Este 
estudo do Direitd devia em verdade 
ser muito imperfeito ; porkrn a necessidade da 
coexisf;encia d.os homens, e do engrandecimento 
de suas relaq6ee socjaa deíiia forçal-oe ao seu 
aperO~oameato , at6 chegarwm ,- como chega- 
ram , i instituiçito civil e polihca , chamada 
Esrado , que tem por fim Itexecnção do Di- 
reito e a applioaçgo da justiga. 

*) Ercepto algum estado momenhneo , ou aqneLle,, em 
- que se acham ar na@@ amas para com aa outra?, con- 
sidcradas como pessoas colIectiras on ww. 

Os Philosophoa rnodwnos, rejeitando a hy- 
pothese d'um estado da natureza, tambem fize- 
ram diversas divisões do Direito Natural. Asnm 
uns dividem-no em Direito %tuira$ %o, que 
k a sciencia doe direitos e deveres, que deri- 
vam da natureza propria do homem; e Diraio 
Natural d ' i c d o ,  que 6 a doutrina das mo- 
diíicaçties, que os dmitos e deveres, estabe- 
lecidoa pelo Direito Natural Puro , erperirnen- 
tam nas relapões individuaes da vida práctica. 
N o  primeiro comprehendem : i.' o Direi& Na- 
~ a l  Asaluto, no qual se deduzem d'um prin- 
cipio supremo os direitos inoatoa do homem; 
2.' "o Direito Natural IlyptheEico , qne tem 
por objecto o examinar e estabdeaer a possi- 
bilidade juridjca. de acquirir direito$;. é.' o 

D i d  Univmd da SíwMde, q.ue tracta do 
direito ipzisn~ e zstmne da soaidade, consi- 
derada em geral, s ahsbahdo de qualquer 
w e i a e  determinada. E corao nâo podessem 
mm whender no ~egando todas aa rnduiqh  
iio 8*0 P~M~JTTO,  limitaram-no 9. r s ~ f l w i  
mais Mprfanta~ da vida humana, y Estato, 
a rgr@ á ~gntl~i+,). . . 

+) E& dica0  6 feita 6 similhaqa da que ee iasr Qs 
ktrthematicasem&thenwlíccu pc~.cr e ap)pWdm ; piK- 
ve assim como as M a ~ t i c a s  applicdas examinam 
a natuwsa pbysica dos objectes, a pas ellis se a p  
plícam 4 6 o Dlrsito N&rd AplJicado examina 
bistoricame& i natureza das relações individnaes . As 
qaes  qosc appiitêr ae leia jnridicas $a razão :pt+tica 
ts. =I* 

0. 4s. 

Onbs dividem o Diitd Natural ~egnndo 
os dfldfinrr da vida humana($. 3. *3, e as 
diversas p m ~  i- ou rm&, que os 

-devem h; porque o Direito consits nas 
condi&s necemuk para O cansegnimento 
destw fins (44.16. e 17) ;e é uma facnldade moral, 
que compete aos geres mionaes ,-consideradoa 
como pmoas (9.7.,  18. e 25.). 

Com -relr@o ás pessoas dividem o Direito 
em .diRerentes eapeciea : I.' em Direito fdm- 
dud , que B o. Direito, que se refere ao id- 
d w ,  porque o individuo i5  o primeiro gFbo 
da personalidade (4. 7. ?) 2.' Direito Zamigur, 
que comprehepde o Dirato interno e externo 
da sociedade, chamada fumilia, que é o se- 
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gundo grzío da pereomlidada , c r e d o  pdo ma- 
r r i k ;  3.' Direito Mum'cipl, que consiste 
naa copdip6es necesstuias paia a existencia e 
dainrolvimento do rntmkif100 ; i. 8 ,  & muitsa 
iamilias reunidas ; 4.' Direito íVacional, que 
consiste nas condiçi3es ameasiarim para a o r e -  
nizaçfio interior da s* &&, composta 
de muitos municipios ; 5.' DVeib daf Gentes, 
que regula as relqões exteriores entre as na- ' 

-q& ; Direito E u i ~ n i r o ~ o ,  que eomprehende 
as condi,* nece9saGs para o desinvolrimento 
e progresso da humanidade, a que tambem se 
dirige o Direito L$. 16.1 *). 

t) A indiridprlídade 6 O príncipio da vida e doskorimettio 
social. O indiyidldao G o  deve e c l i p m  na umilli, 
nem esta no mrinieipio. 0 municipio deve coeserrar sua 
iodividrialidade ma a~i;lo ; e as ~ i i e s  não devem perder 
saa iadividaaiidada no estado federahoT ou M grande 
soaidade dw geuera bameiio. 

Com reIaq30 aos d$firentes$m, qqe o ho- 
mem p6de rp8rae e proseguir, div~dem o 
Direito em iversos ramos : i .' em Direito &- 
ligiuso , que ' sabministra as condipões heCe8- 
sarias para as creaturaa raciona- pmtarem 
culto ao seu Creador (4. 2 7 . ~ ) ,  e garante a 
liber- de com-, que consiste na liber- 
dade exterior de prqf9r oalto a Deos do modo, 
que o homem julga mais conforme ás Divínrui 
prfeíç5es; porque a força destruiria o chara- 
cter moral das acç0m pias, sem o quaI 1130 
teriam valor algum diante de Deos e no f8ro 
interno. Este Oireito chama-ae Eccleabasiico , 
quando a Relicriaio se acha constituida em Igre- 

ja 2." Direito-das Scrwuxos 
. . , que deve submí- 

nistrar as condiees .pm. o dee~vo~oimerito 
i n & l l d  do homem, .e garantir .a h r e  in- 
vesti $0 da verdade, que as scienCias tSm 
por f' m , e a liberdade- de ensino ; porque ellrr 
6 a egide tutelar do progreaw scientifico , gue 
s6 se obtem pdo contraste das opinidea rliffe- 
rentesl. 3.' Ds'r& h Afies U?eis e das Bdas 
A t e s ,  que deve kubministmr as c o n d i ç b p  
o seu deeinvolvimento, seai intervir no 'een mo- 
vimento interior. 4.' Direito & Mw-de, 
que consiste nas condiqões para o desinvblvi- 
mento moral do homem (Q. 24.), tanto afnimti- 
va6, v. g., 8 ed nca o e a intrncq%o, como negati- â" vas, nao exigin o d'elle coisa alguma, 
possa violentar. a saa consciencia , .v. g.., r; 
mulas de juramento conmrias á coneclsncis 
moral d N e a ,  que o restam. 6.' BPGitO 
Com me&, qpe comp r48 ende todas u em- 
dig8es necemmm para f ciliEar ris transaqdes, - 
augmentar os m8ios de conawiaicaçh, e gl 
rantir a liberdade do commercio. 6.' Bato 
do Estado, que subministra as condiy8es nae- 
=rias para s de&voirimentU do Dueito e da 
jutiqa [j. 43.3 a>. 

i) Não tracbremw dq t o d ~  e m  m i e s  de Direii. aão 
s6 potqus muiha d e l b  perlsncem ao Di tdo  &Wlico e 
dor Ba~sr, mti ta- porpa0. seorto esta obra de&- 
nada a ierrir no plano de estudo8 da Uni'veraidade, 6 
h t d r  accoillPiioQIk i siia iegisligo (5. 4.-*). 
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S E G  Ç x.0 IIL 

U f i l W  e sysiemas .& Di~aso Ndt~ak 

Ainda qne o-Direito Natural são :tivesse 
ontro ~ i l h d o  mais que esclarecer a nop!£o d o  
Direito, estabelecer os principias geraes, que 
s & " ~  fundamento da justi* e estremal-os dos 
pr&zipios das outras scienciarr reIativae á vida 
sooisl , e prhcipdmente dos da Mora1 , deter- 
minando quaes alio aa acqões justas ou injustas 
no faro interno e externo: o seu estudo seria 
muito' proprio do homem, que, dotado cla ui- 
teiIighcis, aspira a conhecer ;rs rttz2fes das leis 
e insBtuiqõee dae nações, e a a preciar a justiça 
das ac~pes, tanto suas, como os seus nrnilhan- 
tas(§, a-). 

B 

Nilo dmente  atii o Direito Natural pela 
sahfacçb, que o estudo da Philosophia do 
Direito cama a um desejo. verdadeiro e eleva- 
do dos seres inteI1igentes ; sepzo ainda pelo 
intemse práctico de sua appliçago, ou se 
twcte .de Me c o n s i i M ,  ou de jure consii? 
luto. 

6. 50. 

Quando o Poder Legktatgvo se occupa de 
fazer alguma lei, ou de derogar *) as feitas, 
deve consultar sempre os.principios imrnut?- 
veis do justo, para' que a lei não seja contraria 
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tí Justip Natural, e deve pesar bem e cir- 
cnmstanci~s espiaes, em que se a 4 8  a n?$ilo, 
subministradae pela Hiatoris e pela &&tis$ica 
(9. 38.), para que a lei não enconbe os prin- 
crpios da PoEtim(§. 40.). P d m  ainda com re- 
lapo B Politica 'sába de .ponto a utWade do 
D~reito Natural, diante do qual devem ceder 
as exigencias , ainda as mak urgeotea , da Po- 
iitica [S. 41.1 +H). 

t) Di-ne da lai , qf~ado a lei p6Mor tira. a 
fmp obrigatoria s Unia a lei anterior; &roga@, 
quando a posterim s6mentC tita a. força a prte da vle- 
rior ; o b ~ ã o ,  quando a poabrioi muda parte ,da 
anterior; e . m ò r ~ ~ " p ,  q a o  a p w k k  acerpacenta 
+ma' coisa b anterior. A e x w q ç 3  i regra ~ e r d  àe 
ama lei., feita a iaror d'aignma wr -a6 pesws 
dehmhadu, e anterior h prdctiea da aeçio . dir-le 

on P.bailagi0; pardai dep* $ii 60 prCti- 
~ , s & U e m t 8 t 6 m l o á t i : o p a r d ã o e a ~ *  

tt) Por ias0 a gtiQICtO h L@bcão epina, as leis 
positivas davem ter ddtzfu. i. 6 ,  devem ser 
coníormeri aos princípios da Jm$a Natural; e botc 
daab r&€W, i. 6 ,  d a r  em harmonia com as rir- 

. cmwtauciar prrticníenii da ngPo . r. g., tom a reli- 
gião , clima, --o ' do territorio, Srma de pver- 
no, etc. 

, . g. a i .  . 

Sd a PAs'losspk clo Direito, subminietrando 
os primeiroa pruioipios da justiqa, $de intro- 
duaír a midade e a ordem no estudo do Ili- 
rei to Poso'tio; e ngo sb serve para demonstrar 
a justiça, ou injustisa das leis positivas ,- que 
sem ella poderiam ser as mais arbitrarias e 
absurda, sem que se podesse com razb cen- 
sural-as de injustas ; senão tambsm k d'alta 
monta para a interprataFgo d'ellas :porque a Phi- 



losophirr do Direito, a p- das mocEificaq6ea 
da Politita, sabministm ama p d e  parte das 
I&, que mmtitriem o Direito Positivo (5. 89.): 
Finalmente &o podendo aa leis positivas ser 
aniveraaes, quanto ao seu objecta, pela imper- 
feiçh W a t e  a todas as &iãs bmanas; e 
pelo contrario sendo-o as L e i s  Natmee do Di- 
reito (4. 41.) : aos caos o m k s  na legisla 
Positiva é forp , que 06 juizes recorram A ?O e- 
giela* Natud, para julgarem e decidirem as 
queeaes entre ae partes' litigantes *). 

r) Por Lm muitos codigos de mçõen civiiiradai nun- 
d m  retarrer'mis e m  omissos aa DueitoiT?tpr+ En- 
tre 4 s  póde diier-se, que tambm B aabdmm este 
Bwiio ; vim que pela Lei dc i8 de kgodu de 1768 
&mente póde recomHrt mn eaaos omissos 4s leis r* 
-6, qna foram coufomes d boa r*, i .  6 ,  at~ 
Direito Natural. 

Entre os F'libsoghci~, que escreveram i4 cerca 
da Moral e da Leghkrgdo, encodram-se alguos 
muito distinctos, que negaram a exiatencia 
d'uma lei obrigatorla , deduzida &mente da 
natu- humana; e outros, que, reconhecendo 
a existencia d'ella, caminharam dmerc& de prin- 
cipio~ fslsos ou incompletos.. Pertencem á pri- 
mei= categoría os auctares de todos os syste- 
mas pant-, de todos os myssicos, de todos 

t k ,  e de todos os que negam a l i b ~  - dOd,8kaw. Não cabe na estreitem dos limi- 
tes d'esta obra o expbr e refutar todos os syste- 
mas d'una e outras ; e por isso só fa1Iarernos dos 
principaes. 

g. as. 

A & c f i g i s i w i c a  pretende justificar todas 
as leis e institui@ p&tivas abmente pelo 
desinvdviinente e costames pmcdedes das 
povoe. Pordm, como e s k ~  factoa podem ser 
just~s ou in'nstos, segundo forem corifarmes ou 
contrayios L da r d o  tica (5. tio.), a t a  
o meio de dktiaguir uns 8" os outras, meio, que 
dmente pbde encontrar-se nos principiori p- 
raes da Philosophia do Diíreito. Quanto mais, 
que esta theoria presuppBe ou estacionaria a 
vida social dos povos ; oa que eila chegou ao 
zenitb do seu desinvolvirnento e perfeiçzo , 
contra a lei incontestavel do progresso (4. I 6. 
4. ' 

g. ar. 

A urilidade, como principio das leis, não Q 
descoberta nova de Bentbarn, que n a  fada- 
menton o seu s y s h a  de legislaqão : os mtarios 
d'dristi po e d'Epicuro jd haviam fundamentrado 
a rd9& sobre o ntdo, s as leis sobre e uiJC 
,dade; e foram refutada por Cicero. U t i W  Q 
'um. termo vago e rebtivo, que d o  pdde por 
isso servir de base a um agetema. l?, verdado 

ue Bentham psetendeodeterminal-a pelas id@w 
$?e pmaa e peno (5. 6 1 )  : podru- r prazer e pe- 
na &o t30 vagos e relativos, como a utilidade ; 
porque aa3 semapões do prazer e pena não d o  
jdeoticas em todae as pessoas. Aquelle, que 
tem cultivado o espirito, encontra prazeres, q qe 
1130 sente o homem grosseiro e embrutecldo. 
Nem pdde ~alvrtr o siptems utilo'tario o recorrer 
Bentham á u t i W e  gctd; visto que esta não 
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B outra couea mais, que a eomma dos interes- 
aes indivjduaqs. . . .  
, . 

~ o b b e s  estabelece, camo principio das leis, 
a forga; porque lhe parecso que os homens. eram 
propensos a satisfaz- aos s e u  desejos, m d a  d 
custa de seus sirnilhantes, e m o  natural- 
mente d o s ,  e o seu estado mtud o de guer- 
1-8. Pordm facil é de ver, quk, se os homens hs- 
rrem dotados de similhantes ~ p e n s õ e s  , com 
cedo desappareceria o genero umano da super- 
ficie da terra. Felizmente o espirito de sombi- 
lidade (5. r;.) 'a de sympathia, que o homem tem 
pelos sani Bmilhantes , prova evidentemente a 
falsidade deste systema. 

Alguhs entenderam que um certo sucmm 
de kw uteis devia iormar o codigo &a Leis 
Naturaes. -&a ainda qae seja indubifavsl a 
existencia de maximas conformes d r d o  e uteis 
á humanidade, como di~tinguil-as das hlms e 
prejudiciaes á eapecie humana ? O wnsenso dós 
povos não póde invocar-se como criterio da ver- 
dade, pia diversidade de suas opiniões e p y  
juizos. O Indio did , que satisfaz a uma obn- 
ga#o de Direito Natural a mulher, que se 
qúei&a com o cadaver de sea marido : o China 
dirá, que 6 justo, quando expõe os iilhos, por 
se achar sobrecarregado com orna numerosa h- 
milia : e o selvagem dirá, qae tem direito para 
abandonar o decrepito pae , cujas m%os já não 
podem sustentar o arco e as &tas, com que 
matava a cafa para ahentat-se. 

Nbo ha outras Ieio, seto& as que o homem 
encontra grUuadas em seu cotagda &te syste- 
ma, por vago e incerto, não pbde admittír-se. 
Os sentimentos do corítq#o variam segundo a 
educat$o, os habitw e oulrair &cmstsn&e, 
v. g., .as idades, as do.enps, e t ~  Se h homens 
~ o t d o s  de sentimentas nobree e virtaosos, tam- 
bem oe ha m t a d o e  por sentimenk bailas 
a vioi-w. Este systema. tem muita analogia 
com o do senm iníhm de Hutcheson. 

4. 58. 

O h. ~arburton e Mr. dee h n d d  pmm- 
raram o fundamento do DireitoNataral na zron- , 

8& de Deas, r e v W  pelos Livr;OS de & y d ~  
e pehs do CYid-. Salvo. porém toito o 
rekpeito a estes Liqrti Santas, slmilhante pen- 
sam-to não B phiosophico: p ne se w&n- 
diria o Direito Natural com L i t o  Divina 
Positivo ; e ama parte da eepecie humana, que 
não reconhece esbs  Livros, não poderia ter 
eonhecimepto doa principias da Justiça Natu- 
ral, nem ter boas leia p~eitivaa , como póde ter 
(4. 50.1, e de facto tem, como prova a o k -  
piiçzlo. 

U m  e r q a  religiosa, .gwlquer que eUa s+, 
é o fundamento da Legialqão Natuml Este 
systema dá por bms ao Direito Natural reli- 

ióes falsas, qae existem em diversas povos. L ainda que !e queira xeetFingir a baie ao ~ e n -  
timeato religioso, n a t d  ao homem, B certo . . 
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que d'ug principio tão .estreito se não podem 
deduzir os direitoe, que o homem tem para 
comsigo, e para corn os outro8 ~ e m s  âa sua 
especie (59. 87.1s e 46.). 

0. 60. 

Pela mesma razão de muik estreito ndo 
pcide admittir-se o ayskma dw iheiúlistas,. que 
fundamentam o Direito Nãturai no r i rui  . . .  
a-. m e  principio 6 radafejim ($6? 
mas n h  basta para explicar os direitos, que se 
referem aos actos necessarios para a nossa con- 
servsç8o e desinvolvimento, 6 para o culto de- 
vido a Deos (§. f7. **). 

g, ar. 
momasío foi o primeiro Philosoptio, que 

procurou distinguir o Direito da Moral, adju- 
dicando i &ra? ai8 obrígwpes internas, depen- 
dentes da li tierdade , e por isso imperIeitas, e 
xeservando ao Direito as obrigaçães estemas, , 
independentes da boa ou md vontade, e snbmet- 
tidas a uma institni@o de sujei* exterior, e 
por isso perfeitas. Tbomasio deu na verdade 
um grande passo para a distíncção entre o Di- 
reito e a Moral: porkm importava determinar 
primeiro os verdadeiros. principioa do Direito, 
para m a r  os justos limiles da sujeiç3o exte- 
rior, e poder oonhecèr-se, quando a forp B 
jnsta ou in'usta (5. 39.); visto que ella nKa 4 
medida do h ireito (8.24.). De mais, n8o póde ne- 
gar-se, que as ocp8es internas ($. I&), quando 
vestem um charac ter d'exterioridade , entram 
no dorninio do Direito (9. ia. **I, 

6. 
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Montesquieu define as ieis - as rei'up$e~ 
necessarias, que se derivam da nariureza dm ma- 
sas. Deoe, creando o mundo, deu a cada uma 
das coisas sua natureza particular. Entre estas 
existem relu@es, que as ligam, e formam dos 
seres, que compdem a creacgo , um todo har- 
lnonico, que 4 o universo. A raeão compre- 
hende estas relaçães , e v& que elias devem ser 
respeitadas. Daqui nasce a olbrigaçlio i que tem 
todo o ser racional e livre, d'obrar conforme- 
mente a ellas. Porém .esta definição 6 muito 
larga; p q u e  nem todas as re1aço"es necessa- 
nas, deduzidas da natureza das coisas, podem 
ser bis do Direito Natural. AquelIe, que, que- 
~eado  aquecer-se, se approxima do gblo, e na 
do lume, obra abwrdmnente; mas nisto ngo 
viola ama Ici ou obrigqiío juridfca Quanto 
mais, que resta saber, quaes são as relaçóes, 
que $o leis preceprivus, e quaes as que consti- 
t uem Ieis prohihivas. 

Kant distingui0 o Direito da Moral, como 
Yhomasio (4. 81.1, e fez consistir .o Direito 
nas çodig8es da coexistencia da liherdade de 
todos; de modo que chama justa toda a acqalo, 
que,  practicada por tados, nio produz impedi- 
mento á liberdade de ninguem. Jd vimos ae 
razões, por que esta definição n3o póde ser 
admittida (Q. 17. *). 

Krause foi quem acquirio grande merito 
4 
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pelo pleno desinvolvirnento e rigorosa determi- 
na930 do principio do Direito. No seu Resumo 
de Direito Ndurai (1802) tinha definido o Di- 
reito - o coq lexo  das condig5es exteriores, de 

e depende o desiino racional do homem e da 
Emmidade..~or&m depois em orna obra poste- 
rior s~bre  Phibsophh do Direita (i 828) déu a 
de6niç3o do Direito, que já adoptdmos (4. 16.). 
Esta de6niçaio abraça tudo o que as definiqOes, 
anteriormente dadas, encerram verdadeiro, sem 
participar de seus defeitos. Refere-se B socia6i- 
idade, como a de Qrocio; porém prescreve 
alem disso as condiqlies para o desinvolvimen- 
to da vida social. Separa o Direito da MoraS, 
como a de Thomasio, n8o pelo character se- 
cundario da força, senfo distinguindo a Morei 
do Direito como cfrm e meio (8.24. e *). Assegura 
a coexisteria'a &ra liberdade de todos, como a de 
Kant ; porque a iiberdade é a faculdade humana, 
pela qual devem proseguir-se os 611s racionaes : 
porém não se IimiQ á liberdade, antes se refere 
a todas as faculdades e a todos oa fins do ho- 
meai($. 17.*). Faz entrar na esphera do Direito 
as acg6es internas, quando iAm um characier ti'ex- 
& r i o d d e ,  manifestado por signaes exteriores, 
que  as levam ao fôro externo. Finalmente esta 
defini980 satisfaz ás exigencias da logica; por, 
que é positiva e era2 ; e não ha caso algum. de 

16. %a). 
I Direito, que ne Ia n3o seja cornpreheridiclo ($. 

PAFtTE II. 

.%lIREITó ,YdTLfEZAL ABSOLUTO. 

JA dissemos, que OS direitos eram ds&m 
ou hypotheticos, segundo se fundavam no titu- 
10 geral ou especial de Direito ['. 33.1 i r r ) .  A pri- 
meira classe comprehende todos os direitos, que 
se deduzem exclusivamente da natureza humana 
(9. 4.)*, e que d o  a base para o homem poder 
acqninr outros direitos; a segunda abrange to- 
dos OS direitos, qne se derivam da natureza 
do homem, intervindo algum facto, pelo qual 
o homem os acqnire, ou d, ou conjunctamente 
com os outros H). 

*) -Os primeiros chamam-se lambem h&, p i ~ N t i ~ ,  
unirrersaer, oncoffnianr; Cos segundos, rfnguh~es, par- 
i imlaj-ea,  COM-, ou propim. Alguns chamam 
iambem ao direito primitivo for& OU ideal, cm qnan- 
fo se deduz d'urnít fbma da razão, abstrahindo do objc- 
elo d-rminado , a que sc applica , e em quanto B a 
f6rma e fundamento de todo o direito, que se ptíde 
imaginar : e aos direitos, d'ello derivados, &amam 
rnsfdss,  em gnanto se referem a certos objeclos, 
eomo I materia da sua applica@o, v. g., o direito & 
conservação da vida, o direito ao nso das coisas, 
eic. ; on appiicaãol, em pnanio se appiieam 4s refa- 
@es existentes entre os homens (5. 14.). 

**) Quando dizemos que os direitos da primeira classe sã0 



&W. não queremos dizer , que não t e m  l imii  
teu em sua applicação; porque nascendo da natureza 
humana , que 6 i d d c a  em todos os homens (S. i.), 
pertencem igualmente a lodos : e por isso 6 ioqa que 
os W h s  absolutos d'om homem vão a16 onde che- 
gam os direitos absolulos dos outros (S. 28.). Mas ~ Z O  
chamados abdntw , poead % sai existencia não de- 
pende de facto a1gm d'acquisicão , ainda qne todo8 
elIes presnppõe o homem coexhindo com outros bo- 
meni em sociedade, e muitos d'elles carecem de cer- 
tas circnmstmcias exteriores, r. g., o heto da lego , 
como condiçãopara a sua applicaçio (S. 18.1). Tambem 
sã o chamadoswtbwme~ $ZiDI#rW3Y. porque competem a to- 
dos osbomens . s6 pipa- &o homens (9.34.). Aos da se- 
gunãa ciasae chamam ollcmdmaw 

. . 
r, porque 

skgukrra, p&hdwm, ou p r q w h ,  porque competenf 
sómenta 4s pessoas, a quem ae retarem oa factos, que 
Ihes deram occasláo. Estes direiicu tambem se podem 
cbamr wivrtrabz. em quanto a sua acqoiriqio C jark 
dicamente posiirel a todos os komans. 

Coino pois os direitos absolutos se deduzeni 
da natureza fundamental do homem ($5. 4. e 
66.) , B facil de ver qne deva haver tantos di- 
reitos absolutos, quanta8 forem as q u a M e 8  
essencim8 e fudutnenues da natureza humana. 

A primeira qualidade do homem, e que 
abrange todas as outras , k a de pessoa ( 8 .  7.) 
da qual lhe resulta a dignidade moral e juridi- 
ca (Q. S.) ; podendo exigir dos outro?, que o n%o 
tractem domo coisa ou m h  melo para seus 
Bns arbitrarios, senso como ente racional e 
exteriormente livre (9. 20. *)? que tem um fim 
proprio (5 .  2 1 .), Desta qualidade fundamental 
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resulta um direito absoIuto ou primitivo, que 
o homem tem sobre si mesmo, e pelo qual 
diante doa seus similhaates ouaa  vive^ e con- 
servar-se com todas as vantagens, de que a 
natureza datou sua alma e seu corpb (5.5.). Este 
direito pdde chamaitse direito de personaítdade, 
considerado no wntido subjectivo. 

O direito de personalidade pois, considerado 
objectivamente, com prehende todas rie condi- 
çóes necessarlas para 3 conservaç30 e desin- 
volvimento da personalidade, e para o reconhe- 
cimento e respeito da dignidade m ~ a i  e juri- 
dica do homem. Por tanto nelle ee encerram 
todos os outros direitos absolutos, que d'elle 
podem derivar-se. 

O primeiro direito abaolato, ne se encer- 
ra no direito da personalidade, 2 o direito da 
justa aciipiidade, i. é, o direito do homem sobre 
as suas acçba. E m  virtude d'este direito, o 
homem póde, s'egando o seu alverlrio (5. 25.), 
obrar, ou deixar d'obrar, dentro da esphera da 
Sua actividade ($8. 17. e 18.); pois o constran- 
ger ou embarapar a sua justa actividade contr~ 
sua vontade, eeria tractal-o como meio, seria 
legal-o [$$. 18.. e 21.1 "), 

t) Todos os onlros direitas absolutos sc deducem imme- 
diatamento d'este direito; pmqae todas as condições 
(objecto do direito) podem ser reduridw aos effeiiog 
da actividade humana (S. $6. v) .  
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Do direito do homem sobre as suas acçbes 
deriva-se em primeiro Io ar o direito de liber- 
dade, sem a qual n#o p6 % e existir pessoa juri- 
dica (§$, 7. e 8.). A Zibcrdade B uma faculdade, 

ue, bem como todas as faculdades da homem, 
l e v e  dirigir-se aos seus  fins racionies ($(. 3.+, i L 
e 64.). O direito de liberdade consiste nas eon- 
digães necessariae para a conservaq30 e des- 
involvimento d'esta facnldade; e todo o ho- 
mem tem direito ao exercicio d'ella, sem q u e  
a sociedade ou os outros homens lhe opponham 
obstaculos a1gua.y u). E ,  como os fins, a que o 
homem pbde aspirar, s3o muitas (5. 3.*), póde 
dizer-se, que ha tantas especies de liberdade, 
quantos são os fins, a que elia se refere. Assim 
que ha liberdade reliyioscr , liberdade moral, li- 
berdade d'ensino nas sciencias e nas artes, liber- 
dade de comrnercio, e liberdade jzlridica óupoli- 
tica [o. 47.1 *). * 

T) ' O  homem é senhor do seu destino, e livre na escolha 
dos fins e no emprego das condicões para o conseguir 
(S. i6.). 0 intervir o M o  OU algum n'esta escolha 
c emprego, seria trachr bs homens como crianeas (9. 
34.) , ou antes como coisas, destituidas de razão e li- 
berdade (§. 6.) : seria. privado os homens da liber- 
drtde, pcival-os de moralilidade. que sem eIla não póde 
existir (Q. 13. AS) : seria, tirando-lhes a capacidade de 
direitos (9. 34.1, abat81-os de pessoas a coisas (9.7. 
*) : e finalmente seria-impor a cada passo h s  contra a 

. ~ocação dos indiriduos, e prescrever rncius e condicões, 
que Ihes fossem impossiveis, ou pelo menos mais dif- 
iiceis na situaçZo pariicular de cada m &. 3. *}. 

4. 71. 

O homem tem pois direito a usar da li- 
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berdade tanto i&riar 3) Piberdade d'opiniks 
e de consciencia], professando e manifestando 
as opiniões religiosas, scientificas , etc., com 
inteira jadependencla dos outros ; como exterior 
(9. ao.*), ou de acqão (9.69.) .  E sdmente deve 
responder pelo abuso , que fizer lesando os di- 
reitos dos outros (4. 19. *). 

*) Sómente chamambs intrr9or a esla liberdade, porque 
recáe sobre acções interiores, -as opiniões. Na Philo- 
sophia do Direito não p6de deixar de se eonsidera~ 
como mtmior; não $6 porque a causalidade necessetia 
das leis logicas do 'espirito exclue a liberdade interior 
de prdessarqoaesquer opiniões (S. 5.) ; mas tambern por- 
que o Direito só pódegarantir esta liberdade. on q n a ~ d o  
a s  accões interiores vestem bm character d'exteriwidde 
pela qanifestação (S. 16. *) , oa quando contra ella se 
dirigem attaqnes exteriores dos oatros homens , queren- 
do compeliir a qualquer para pmfqssar opiniões con- 
tra a sna con~iccãa, e cwlrt ;i regra - ad imparsiòuin 
remo i?-. 

Tambem póde derivar-se do direito do ho- 
mem sobre as suas acqóes o direito, que se 
refere á sociabo'la'dada, i. é, A aptidão ou tenden- 
cia, que o homem tem a associar-se aos seus 
similhantes para todos os fins racionaes [§. 6 *] 
a). Este direito diz-se direito d'associaçáo ; e con- 
siste nas condipóes necessarias para o exercicio 
e desinvolvimento d ' e s l  faculdades*'). . 

*) Tem-se pretendido deripar esta faculdade d'om instin- 
to on sympatbW0. que leva o homem atB os 
seus sidhuntes, e o eleva até Deos. Temos porém para 
n6s. que e l k  não tem a sua origem em nm $6 prin- 
cipio da natureza humana ; que é antes a resnltado com- 
pleto das direrentes tendencias e disposicões humanas ; 
e que a sensibilidade , os sentimentos e a iqlelligencia 
concorrem para a grande obra 9 associacão. 
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t*) PMe definir-se asroeiogãD on cociedai4.s a reunião de 
duaa ou mais pessoas, que póem cm commom alguns 
capipes' indnstr!a para obterem um fim determi-, 
nado, 

q, 73. 
O &i& d~ussocia~áo. 6 de grande moo tq 

para os homens conseguirem o seu destino: 
porque o homem solihario pouco póde, asso- 
ciado p6de tudo. As poucas hrças do indivi: 
duo nâo podem procurar-!he todas a$ .iondiqões 
qec-sarias para o seudesinuolvimento~~; porém, 
reunido, pela associaqto aos seus similhaates, 
ngo s0ffr.e necessidade, que nio possa ser sa- 
tisfeita, nQo se prop6e fim ~ c i o n a l ,  para que 
faltem q meios *), 

.r) Tanto nas s=&miw e nas arfes, como nos diversos r&. 
mos dQ indwkia, 6 muito otil a associaç30; porque os 
homens reunidos podem pelo concurso da sua iafelli- 
gencia e actividade executar trabalhos, que seriam su- 
yeriares ás b r y s  separadas de cada um. Sem associa- 
@o não haveria os caminhos de ferro, pebs quaes o 
homem coino qno vC d'uma paqa oatra provincia; 
nem as carreiras dos barcos de vap6r, que têm feita. 
qnasi virinhos os paizes mais distantes; nem finalmente 
as seiencias e asartes teriam chegado ao gráo de  perfei- 
cão, em que as vemos, se não fossem os esforces reuni- 
dos dos homegs sabias nas 4 re r s idades  e academias, 

A as-a& 9) Q de duaa especies: uma ,  
que abrange toda oiuida das pessoas associadas ; 
outra, que comprehende certos j n s  partkulu- 
res , sem obrigâr a personalidade inteira por 
toda a vidq Estas duas especies d7associaq30 
constituem duas series , .que correspondein ás, 
duas series de fins principies da vida humana 
($8. 46'. e 47.). 

Pertencem d primeira : 
A associaçib ma#rm'mgniaJ e da fomiga ; 
A associaqão rnunicspal.; 
A associaçgo w&l; 
A associaqão ou federa+ ,de muitas na- 

qSee ; 
A associaqão de toda a humanidade. 

Pèrtenaem d segunda i - 

A associa$io religiosa, ou a instituiqiío da 
Igrga ; 

A associaçao $cie@ca ; . 
A associagão arEistgcri; 
A associaç30 indw~kl e cmmercial; 
A associapão c i d  epolitica chamada Esta- 

do **). 
r] O homem l& direito deassociar-se : porém a oòrig&e 

da nver em sociedade é &mente arord , e oão juri- 
dica; porqus pão padem determinar-se as pessoas , a 
quem pertentq q direito correlati~o, visto que o homem 

. não póde viver erq sociedade w m  todos os homens, 
que povoam a ter~a. 

>i*) Não falimos da associação moral ; porque hfelizmepte 
apenas ha della algorrs vdgios nos hospitaes , mim 
ricordias . asylos de primeira infaucia , e de mendici- 
dade, e nas assoeia@es para promover a temperança 
contra a embriaguez e palavras obscepas. Seria por6m 

.para desejar, qne a esta especie d'associação se dhsse 
ama organiaaçPo cabaI, e o maiqr desinvohimento pos- 
sivel , para minorar os terrireis effeitos do pauperisrno. 

Tambem é absoluto o direita d'indepemdencia, 
que consiste nas condiqões necessarias para 
conservar a nossa. personalidade isempta de 
qualquer arbitraria coucflo d'ouhem; porque 
nenhum homem, .só pelo titu10 geral da riatq- 
rixa hnmang ffi  a n  \ n X A a  +an n Fi.n.ii,lad, ;.,L 
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ridica de constranger outro a practicar ou omit- 
tir acqbes, que a .este permitte a lei juridica 
dentro da esphera da justa actividade I$. 26.3 

*>- 
*) O' direito d'iudependcncia confonde-*e com o direito 

de liberdade m. 70. e Ti .) ; porque a Iiberdade ate- 
rior consiste na independeucia da vontade dos outros 
(S. ?O.*). Porem este direito veste uma nova fórma. 
que se presta meiha~ a algomaa demonslrações poste- 
nores. 

O direito d'indepdencia da nossa pessoa 
comprehende a atma, o c o r -  e as faculdades 
tanto de uma, como do outm. Deste direito 
pois se derivam os direitos d'empregae as con- 
diqóes necessarias : i.' para a cmlservag& dar 
vida; 2." para o &sinadvimento mora1 do ho- 
mem (0 .  47.); 3." para a culfura; e qx~eigoa- 
mento da rmh theorica e prdctica ( 5 ,  22.); 4." 
para conservar a perfkçh natural do corpo ( s d -  
de), e para acquirir a dvenlicz'~ ( d e x t e d d e ,  
agilidode e decóro) ; 5." para satisfazer aos Offcios 
moraes para com Deos *) , para comsigo, e de 
caridade para com os outros ($9.24. e * e 27. *). 

i )  
A relacão juridica deste direito n%o k entre o homem e 
Deos ; porque o homem não tem direitos relatiramyte 
a Deos ou a Natureza (9. i6. r) : mas 6 entre o homem 

- e  os seus simiihantes. A este direito cerresponde nos 
outros homens i oMgac5a jriridice geral e negatira de 
não embaraprem o seu exercicio (5s. 24. e 27.). 

g, 77. 

O Direito dirige-se não sd ao 6m indivi- 
dual, mas tambem ao social do homem e da 
humara2dade ($$. 1s. e 64.). E por isso deve 
subministrar e garantir as condipões : 1." para 
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'promover . a conserva@ doa outros homens ; 
2.' para os ajudar a conseguir os seus$ns v-a- 
cionaes ; 3.. para auxilial-os. no. de&mIv%menio 
das suas faculdades physicas . e intellectuaes ; 
4." para concurrer com as suas luzes e.desco- 
bertas para o augmento das sciencias e das 
artes, e para pro'mover o desinvofvirnento e 
progresso da c~vilizaçtio da h u m c r n i ~  a). 

-. 
t) Estes direitos com telacão a determinadas pessoas, a 

quem pneiramos beneficiar , não passam, contra von- 
- tode dellas , al8m do offme-o do nosso ausilio ; 

porque 60 euas os verdadeitos juizes do que Ihes con- 
vem, e póde acontecer, que n6s , julgando fazer-lhes 
bem, Ihes facamos mal. Alem disso, o conferir .por for- 
sa am beneficio a pessoa, que tem uso de raião, se- 
ria lesar o sem direito d'independeocia (§. 78.). Com 
relacão porém a terceiras pessoas , são aerdadeiros di- 
V n l ã s ;  porque aquella , que embaraçasse o nosso di- 
reito ao ererciclo da benevoleucia effectirra. (S. 27. *) 
invadiria a nossa esphera jniidica, e seria injusta. 

&te direito de bene)ciar os outros vai mais 
longe a favor daquelles individuos, que por al- 
gum defeito physico on intellectuni , perpetuo 
ou temporario, n%o podem conseguir b seu 
destino racional, v. g., oe impyberes, os de- 
mentes, os furiosos, os embriagados, etc. Este?, 
porque estgo privados do uso da razao e da lr- 
berdade, não gozam do exercicio do direito 
d'independencia (9. 75.1, e Q licito cornpellil-os 
por forsa dquillo, que elles mesmos, se tives- 
sem uso da raz690, fariam ou deveriam fazer *). 
Não Q porhm licito o tractal-os corno; coisas 
ou mhros meios para fins alheios (4.34.) ; o que 
seria lesão (5 .  2 1. e *) : nem causar-lhes um mal 
maior, -. do que a falta do bem,  que.  por força 
lhes queremos fazer. 
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) Assim qae,  podemoa embarapar que qnaIquer homem se 
suicide ; porque p6de presumir-se que elle não tem o 
uso perfeito da razão. Pelos principias destea dons $5. 
deve enlender-se a regra- lnwfta rn Mur Òen@&mt 

Fmil Q de comprehender; que o direito de 
personalidade (S.  67.) abrange o uso das coisas 
internas (5. 7. v. g. , das faculdades do ho- 
mem , e dos seus productos ,-as acçlies (5. 

. 69.) ; - porque a natureza ligou estas coisas á per- 
sonalidade. Porém a xuão e a observaqilo (5.  
36. H) dizem-nos, que sem o uso das coisas ex- 
ternas, 0. g. ,. para nos alimentarmos, para re- 
sistirmos á intemperie das estações, etc. *) , 
n a  podemos conservar-nos, nem desinvolver- 
nos, nem conseguir os nossos fins racionaee. 
For tanto o homem tem um direito absoluto 
d'ww dus coisas externas, como condições ne- 
cessarias para a sua conservaqgo e desinvolvi- 
mento [$. 16. ã] %). 

) Quando empregamos a5 coisas como meios para os na+ 
soa h s  (9. 7. i a * ) ,  w w a  deIIad; se temos a facnidade- 

.physica (3. 19. Z )  d'osar delias com exclnsão dos ou- 
tros, por estarem debaixo do nosso poder physico , & 
fml-as; ae as detemos com animo d'excluir os outros 
do uso d'ellas. p o e d m h a ;  se acquirimos a posse del- 
las, appahQcsioEss; seapprehendemos as coisas com 
animo declarado de dispÔr d'ellas com exclusão dos oq-. 
hos  (no que consiste o dominio) . oeeupBlpio&oo. ' 

a*) Este direito absoluía d'usar das coisas externas d um 
direito puro e W , e @o eslb inherente a certas e 
determinadas coisas, i. d ,  não k muikrkd (S. 65.t). 
PMe em virtnde daeste direito ab901uto aquirir-ee , v. 
g. , pela occripação , como vetemos, o dominio ; mas 
o dminio ,  como dependente do facto cia acquisi~áo , 
pertence. aos direitos bypothelicos (S. 65.).. 

Naturem dos direitos absd~ioS. 

Visto que òs direi'tm absoleitos nascem com 
ó bomem, e s%o um resultado necessario da 
BWa natureza (4. 65.): 15 evidente, que  elles 
não necessitam de prove, par% o homem os fa- 
ler valer diante dos outros homens, em qaaes- 
quer circrimstancias, em que se ache colloca-. 
do. NIo é por& o homem obrigado a reco- 
nhecer os diredos hypothedicos d'outro, sem que 
este' prove a existencia do facto spu ou alheio, 
donde elles resultam; porque os factos não se 
presumem. 

Assim Como o'tituio era1 de direitos é aa- % terior ao especial, que I e e subordinada (4. 
33.1, assim o ãireib phmi Q s fonte, donde 
manam todos os direitos r ypothiicos , 9.ue não 
s3õ mais, do que emanaç6es ou m o i i i l i c a ~ b e s  
dos direitos absolutos, determinadas por um 
facto particular*). Assim, que, dizemos um mn- 
trmo jwto ou it@i~to; porque acima d'elle 
estTo os direitos primitivós, que os pactuantes 
devem respeitar iw), 

i) Por esta razão 6 que O homem nZo pbde por um con- 
tracto tornar-se escravo, renunciando totaImenle á sua 
liberdade nalnral, sem a qual deixaria de ser pessoa 
,c. l \ 
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.t) Pbde por tanto dizer-se. que os dunfor iypofhelicor Mo 
tão sugradas e tnuiolaoeia , como os direiios absolutos , 
quando aqnelles são legitimamente acquiridus. Neste 
sentido deve entender-se a regra-o: direáfar não wf- 
fim czccpção, 

Os direitos absolutos são iguaes u) em lodw 
os homens, ainda naqueUes, que se acham pri- 
vados do seu exercicio por algum defeito phy- 
sico ou intellectual (4. 78. ) ;  porque nascem do 
titulo geral da nattp-eexa humana (4. 65. )  , que 
em seus elementos constitutivos w) Q idenbgcar 
em todos os homens (4. 4.). Pelo contrario os 
direitos hypothericos, acquiridas por factos varia- 
veis entre os homens, sso desiguaes H+). 

+) Alguns miiloaophos consideram a ipddcrde dos direi- 
tos, absolotos como um direito absoluto em si mesmo: 
no entretanto a igvaldde 6 sbmente uma q d i d a d s  8s- 
smciut ae todos os direitos absolutos. Assim como todo 
a direito eontérn a qualidade essencial da faculdade de  
m o *  I$. 19.), assim os direitos ahsoiutos encerram 
a da igualdade para todos os homens. 

**) Esta ipukiude é um resultado da +atareza hnuriicl .  

que já dissemos quo em seus elementos eonstitntivos 
era commum a lodos os homens ; porque o typo do ge- 
nero humano era sé um (S. 4.).0 reino animal na ver- 
dade divide-se em differentes especies d'animaes , as 
quaes variam em organizaç30 e natureza segando o 
logar, que dcnpam na escala animal desde os mais 
imperfeitos ai6 ao homem. que 6 a corda da creação. 
PorBm em cada especie ha seu typo e sua natureza 
commnm. Assim a especie humana . posto que abranja 
differentes racas , tem uma natn~eza fundamental e 
commum a todas ellas. Haa na verdade algumas dIffe- 
rencas ; mas não são essenciaes : porque todas as raps  
na parte pbysica são doiadas dos órgáas necessarias 6 
i ida : c na parte moral , das faculdades do pensamen- 
to. A a c a  branca parece mais favorecida da natureza. 
tendo as faculdades mais perfeitar. Porém como .as OU- 
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tras ragas t6m o poder de as desinvolver , podem todas 
cllas conseguir os fins da c~eação, empregando para 
isso as condiçBes necessarias. 

;i&) A +@&de da direitos absolutos com cedo sobrevem a 
rkd&da& dos direites hgpothelicob. ou seja peia di- 
versidade do hicradminenlo, que o homem dá áa saas 
faculdades c relacóes (S. 16. *) , o qual, por depender . 

da sua livre actividade, varia entre os individuos ; on 
seja peja diversidade d ' a p p l ~  a certos f ins.  pata 
que t4m vecaflo (S. 3. c)  ; p o T e ,  sendo tantos e tão 
vasta os 611s. que a providente natureza indicou aos h* 
mens, náop6decada homemdirigir-se atodos, etem por 
isso a faculdade d'opção , como sehüor do seu destino, 
para se .dirigir á q u e I l ~ ~ ~ ,  que mais se conformam com 
a sna. condicão natural , e circumslancias , em que se 
acha collocado (5. 3.1). Isto porém não obstante, os di- 
versos üns, que o homem @de propôr-se, como devem 
r p i r - s e  em o fim geral da ni:oreea homana (S. 4.2). 
póde dizer-se em geral que são todos igualmente +i?- 

por-. 

Importa pois distinguir nesta materia da 
igualdude tres pontos prkcipaes: 1." a igualda- 
de fundamental de  disposiçóes e faculdades 
[Q. 4.1 4; 2.' a desigualdade de desinvohimen- 
to e de  applicaq30 [ . 3.1 **); e 8." a igualdade 
de dignidade de to d os os ramos da actividade 
humana L§. 82.s*x-] ***I. 

*) Desta igwklnda fu9td.u.makrZ nasce o direifo absoloto , 
que têm iguahenb todos os homm, a haverem ascon- 
diçaes necessrias para o desinvolvimento de suas fa- 
culdades, v. g.. aeducação e a inatmgão, e os meios 
physicos necessarios para a vida material. 

**) Desta desigualdade rasnllà a diversidade dos direitos 
hrn-eticos (S. 82.1 ; porque segundo o estado do des- 
~nvo~vimento, e o fim, a que o homem se dirige, as- 
sim necessita de diversas cmdiçáes: r. g., o homem, 
que se applica 6s sciencias, ha qiistkr condiç6es di- 
FmMs daquem , de que necessita o que se entrega a 



qualquer remo d'indostria !(S. 47.) , elc. Porkm nesk' 
desigualdade de direitos hypoibeticw está ainda a ver- 
dadeira igualdade ; .pois *#ria d&dd'ada trabcrrigual- 
mente condi&%- dGOjgWtw. 

***) mia igualdade de dignidade de iodos os rambs da 
actividade do, homem se dednz. que se não devem c* 
ceder a nmhnma das profiesõeerr sociaes preregaíivas, 
priviiegios, ou ,disiine@cs, que tornem uma snperior d 
airtra ; parque esta superioridade iaclícia romperia o 
eqoiIibrio , que naturalmente se estabelece intre ellas : 
bZCepui quando se quer favorecer algnm raro0 d'in- 
dustria nascente. Afdra asls caso, todas as indnstrias 
e profi8so"es. e m  geral e diante da lei, se devera consi- 
derar como igoalmente imporbates. 

A igualdade divide-se e -  vizatdul e formal. 
Aqueila k a que resulta da repartiçza igual de 
todos os bens sociaes por todos os. individuos 
*IU). Esta repugea 4 degigualdade do desiavol- 
vimenti? e appiicaç30 (g. 82. uw). 

*) Tal 6 a que ainda hoje existe eni algumas 'corporações 
religiosas, e honve em algomas sociedades nascentes. c 
que alguns escriploreh politíco~ olham como o fim. a 
que devem tender todas ã reformas soclaes.: I3 o :pns 
hoje se chama mmnimo 6 &limo. 

A igualdade ~omzuT B a igualdade diante da 
leí , que nunca chega a destruir inteiramente 
as desigualdades soclaea r). Esta iguaHade exi- 
ge que qualqrret homem, por mais humijde que 
seja a sua condiqão, seja reconhecido como es- 
soa moral e joridica , como orna p c r i o n a ~ k e  
inete'oZaveZ, sd porque k homem ( $ 5 .  4. 7.684.). 

*) Seria aqui o logar de fa l larmi  da arigem da debõ@ 
dade 

dade d r e  aa h b a s ,  da inbitni+-ão das eudor, tia 
~ * ~ d ã d ,  da s d d á o  feuãal, e do p a u p r h m .  Por4m 
como derem ser consultados os priocipios dá PNitica 
e da Emmia Politicu no exame destas questões. temos 
para nós que eiias.pertencem antes ao Direi& lWi ica ,  
do qac ao DVeito Ndwd. 

Os d i ~ & t o " s h o l ~ i ~ ~  do homem são ânalie- 
nav&, I.  P , ntio póde o homem ser privado 
dYeIles nem por um facto seu, nem por um 
alheio. Por quanto o homem, q u e  fosse priva- 
do de seus direitos absolutos (Q$. 33. e 34.), tam- 
bem não poderia gozar dos hypothelicos [Q. $I.), 
deixaria de ser pessoa juridica (§.%.), seris aba- 

* tido á qualidade de  coisa (§. 7.), e poderia ser 
empregadocomo meio (5.  %i.), e ngo respeitada 
como ente racional, que tem um fim proprio 
C§. 7.1 *I. 

*) Sendo os direitos cmòi$ões necessarias para- a emser- 
ração e desinvalvimeoto, sem direitos obomem nem po- 
dia conservar-se nem desiúvolrer-se. O homcm morre- 
ria , ou seria desgraçade. 

Ainda que o homem nlo possa renunciar 
validamente+) ou ser privado do direito sobre 
a sua pessoa esuas ac@a em geral (S. 86.), to- 
davia póde renunciar a alguns objectos, como 
materia da sua applicaqão *a). Assim que o ha- 
mem não pdde coatrahir a obrigasão d e  sumi- 
$ a r  a sua vida aos outros, mas tem direito, e 
pbde ter a obrigacão d'emprehedkr para ou- 
trem alguma coisa, em u e  corra risco a sua 
vida, ou o seu corpo. O %ornem n3o pdde ce- 
der a outrem totalmente a liberdade da sua jzdsta 
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actividade, tomando-se seu escravo ; mas pMe 
contrahir a obrigaç5o de pmcticar ou amittir 
algumas acges a favor d'outrem. Finalmente o 
homem ndo pbde despojar-se cabalmente do 
seu direito absoiuto ao uso das coisas em ge- 
ral ; porque privar-se-hia da existencia, e de- 
struirra a sua personalidade ($9.79. e 86.); mas 
póde alienar o uso de certas e determinadas 
coisas. A razão destas duas excapgões é por- 
que, ppr maiores e mais repetidas que sejam 
estas al~enaqbes parciaes e determinadas, sem- 
pre restam ao homem n'este mundo objectos, 
aos quaes applique, e nos quaes exercite os di- 
reitos absolutos. I) homem não deixa de ser fim 
paw si proprio, não deixa de ser pessoa jtrri- 
dica e moral H). 

+) Deve notar-se, que tendo o homem liberdade juridica 
dentro da espbera dos seu9 direitos (8. 85.). a obri- 
g a $ % ~  de QS não alienar d s6men!e moral ; porque a 
Moral B que regula O uso daqoelta liberdade. E a 
obrigacão jnridica, que 0 homem contrahisse por nm 
contracto, de os alienar' seria nnlla ; porqne não póde 
lavar direi10 immorai (S. i79. *). 

- *=) Por isso alguns dizem , qw o direito primitivo da per- 
sonalidade (S. 67.) e' da liberdade das accões (S. 69.). 
considerado como puro e fW, kínalienavel : porém 
consideram OS d@ct0t, a que eUe w applica, como 
coisas accidsntw; e por isso sustentam, que os di- 
reitos, deri~ados d'agnelle direito orimitíro . e a ~ ~ i i c a -  
dos a certos objectos (&M &*), -são áíiena- 
?eis (S. 65.1). 

Jd vimos "que a todos os direitos d'um bo- 
mem era correlativa a obriga@o gwd e negdivca 
dos outros homens de o neo perturbarem no 
exercicio d'elles ($5. 30. e 244; e vimos tam- 
b e m ,  quaes eram os principias, d k d e  se po- 
diam deduzir estas obrigagFes [Qg. 20. e 21.]*). 
Aquelle pois , que, em logar de  respeitar os 
direitos absolutos d'oulrem, invade sua esphe- 
ra jurídica, lesa-o i$. i 8. a), viola esta o b r i ~ a p o  
geral, e. expõe-se a soffrer os egeitos do direito 
de coacçso [§. i 9.1 u*). 

r) Os antigos escriptores , que introdaziam no q d r o  do 
Direito os officias moraes para eorn Deos, para com 
nosco , e os imperfeitos on affirmativrrspira com os ou- 
iros (Q. 97.) ; tarnbem tracfavam amplamente das obri- 
g@es jurídicas absolutas, a que c h a m a m  officios 
tregatima, p c r f h , '  ou dejarstiçn. Conhecidos porém os di- 
reitos absolutos, facil 6 o conhecimento das obrigacões 
absolutas e daslesGes, que a elles se referem. Por issosó 
falaremos d'dgnns pontos, qne carecerem .d'expllca~ão. 

**) Com eifeito a experiencia mostra, qne é raro o infligir- 
se am mal qnalqner, sem que haja reacsáo da parte 
daqnellc , qne 4 Hctima. Toda a ~69, ou seja benc- 
vola , ou seja malevola ,' tem um écho ; ba uma vibra- 
@o , que. responde a tado o ateto,. bom on m60- 

Póde pordrn dizer-se contra estas obriga- 
gões:.que o amor pkprio é o grande motor das 
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acqi5es do homem, que, arrastado por elle, tado 
refere a si, procurando a soa felicidade ainda á 
custa da dos o.utros ; e por coneequencia que  estas 
obrigaq.Óes estão em contradicpão com'o pri- 
meiro e poderoso sentimento, de que a 
natureza dotou o homem. No. entretanto, se o 
homem podesse viver solitario , .poderia ceder 
a todas as ínsinuaqões do amor proprio; mas a 
'necessidade da convivencia com os ouf,ros O 
fórçe a tornar em considerapão as tendencias 
r10 sentimerito da sociabilidade (9, 72.). Assim 
estes dois sentimentos mutuametite se corri- 
gem, e por. entre elles surge triumphante a 
justip. Pelo amor de si o homem piocura a 
sua felicidade ; pelo sentimento da son'&dade 
procura' a convivencia. Pelo primeiro não se - 
abandona inteiramente aos cuidados alheioa; 
pdo segundo não se entrega aos excessos do 
'egoisrno. A raylio? que domina todas as nossaB 
faculdades e sentimentos, combina. estes dois 
de modo, que o amor de nds, modificado pelo 
sentimento da sociabilidade, - é o mais pode- 
roso mèio , que a. natureza podia empregar . 

para assegurar a felicidade de cada um .e de 
toda a sociedade ; porque, trabalhando cad,a 
nm dos membros da sociedade particularmente 

ela conservaçio do seu bem, o corpo social 
&a seguro em cada uma das suas partes, e no 
tvdo sd1,idamente-estabelecido (4. 46. *). 

Nto sb nas coisas externas, senh nas in- 
$ e m  (5. .7+ w) , objectos de nossos direitos, 
v, g., nas faciildades do espirito (Q9.5., 16.* e 79.1, 
podem recair lesries , contra as obrigag6es absa- 
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Lfas , impedindo o uso. daquellas , ou ioduzin- 
do-as a erro r), quer por meios physicos, como 
narcoticos a*), quer por algum influxo psycho- 
logico , como alliciacões, seducçaes, mdos con- 
selhos e exemplos. Por isso os seductores da m- 
tdaik, QEcoviteiros, capiides de salteadores, e 
em geral todos os que foram causas mediam, 
devem respmder pelo damno, que causaram c$. 18. e] ***I- 

*) $ mibtér porém qoe iejam esleriores os meios e os ed 
feitos das lesóes (§S. 16. + e 95.). 

a*) V=&, o opio . bebidas espiritaosas , que produzam em- 
bnagnea . ochloroEormio, o magnetismo, ete. 

ti*) Muitas vezes 6 impossivel on muito dificil de decidir, 
d e  qualquer foi causa arediata das acções injustas d'ou- 
irem ,g p até que ponto o foi ; porém outras vezes póde- 

* se pelar circamstamcias do tempo, logar , 'modo e meios 
empregados graduar a sua rcrpaioobuwc. 

Tambem é injusto e falta ás obrigac8es abso- 
lutas aqueile , que se arroga qwlquer preroga- 
tiva ou precedencia , contra a ig&ldede natural 
dos homens (84. a o . ,  82. e seg.); aquelie, q!e 
por qualquer modo embaraça o justo exercicio 
da fiberda.de dos outros ($4. 25., 2% 70. e seg.); 
aquelle , q u e  usurpa o àmpeh *) , temporario 
ou permanente, ou por qualquer modo offende o 
div-eetad'thdependerxxh 75.  e 76. ), v. g. , pelo 
rapto, carcere privada , escravavidao , etc. w) ; 
e finalmente aquelle , que offende o direito de 
p r s o n W e  ( 9. 67. e 68.) pelo estupro, mu- 
tdagtzo, liornic J a to ,  e t c. 

*) ~rnp&o é o poder, que alguem tem, de determinar se- 
g n d o  o seu arbitrio as acç5es c omissbes &outrem. BQ 
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imperio colitrapãe-se a acjBPpão, que 6 a necessidade , 
em que algnem se acha. de couformar as suas acç6es 
d vontade daquelle, qrre se acha investido do ímperio. 
Qqnelle , qve tem o imperio , diise itnperanZe : aqnel- 
les , pae lhe .&-o sujeitos. chamam-se d d U w ,  

tt) Não fallamos do infame frafio do cccraootwa, qoe per- 
tence ao t)8reifb rbs Gentes, nem da e:era&Zo doa g6- 
a m s  &@otioog, propria do Direita Público; e s6 fa- 
laremos da socraafàiio M i s d  e portidar. Sa todo 
o ser racional é papa si sen praprio fim. e em neahu- 
ma situaçzo deve servir de meio á vontade arbitraria 
dYon l rem. (~ .  7. e Si.), B evidente, que a escravidão 
B injusta. Com effeito , nem o caiirmto. nem o -6 
nirnto, nem a forca poãem servir de ppetexto para jn- 
slificar a escravidão. Pnrdendo-se o homem como esmo- 
vo, lodos os seus bens entram na propriedade do se- 
nhor. Por tanto o senhor nada daria, o escravo nada 
receberia , e a liberdade Caria sem preço. Não seria 
menos absnrda a renhncia gmdta òa liberdade. por 
ser contra o bom senso e a natoreza ; porque d'envolla 
com a cedencia da liberdade uioha a dos direitos e das 
obrigaçzes (5. 16.). e até de toda a moralidade (S. 
13. *e). O tambem @o pbde ser in~oeado ; 
porque se um homem não póde alienar a sua Jibe~da- 
do .  muito menos a de seu üiho , que não. foi ouvido. 
A for95 finalmente não far direito: alias aquelte- , @e 
vencesse a primeira, snccederia em seu direito. e o 
mais forte sgmprc leria raeão (Q. 25.t). O escravo pois 
feito pcla força, pela for9 poderia recobrar ma liber- 
dade; e ou a força primeira era injnsta , ou a sogonda 
o não era tambem. 

A me.tatira será uma lesto d>;ilgum direito 
absoIuto ? Primeiramente n8o p6de adrnittir-se 
que o homem lenha o direito absoluto d'esigir 
it'autrem a cornmunica~ão de todasi- as veda- 
dqs , por ser contra o direito 8iadependen'cia (§. 
91!), e porque as obrigaçaee absolutas sómen- , 

te são negativas 16. 88.1%). & verdade que a 
menlira (sempre reprovada pela. Moral) $de 

conduzir os oulos a erro, e ser causa ,de gra- 
ves males. Por isso, todo o homem tem n di- 
reito. absoluto de pretender que os outros o 
não, enganem, communicando-Ihe erros, que 
prejudiquem a sua actividade physiea ou moral. 
Ao homem pois 6 livre n5o responder ; porém, 
tanto que responde, é responsavel pelos effei- 
tos, que podia prever, da sua resposta **), bem 
como de quaesqùer outros actos. 

L) ' V. g- , se algaem me pergunta, aode moia Podro; decla- 
. rando que o quer i r  matar, se eo fie indicar a mo- 

rada, e elle o matar. sou responeavel. 
*r) A veracidade náo devi exigir-so , renáo nos casoe , em 

que ella chegaa ser moti*o, que determine uma accão ; 
r. g. , quando entra como condifio ji expressa, e i 6  
tacita, d'ama coiire~ção. 

N h  póde haver dilivida em que as mEu- 
mnias , as ilíjtrim, e as gragar ofSensivas a) são 
violaç6es dos deveres da Moral c$$. 15., 24. e 
2s.) ; p r 8 m  quanto ao Direito , os Philosophos 
modernos, que foram cantelosoa em separar o 
Direito da Moral, seguem diversas opinides. - 
Uns admittem um direito absoluto á boa repu- 
kqão e fama, em quanto o homem por factos 
as não perde ; e adophip a regra -puit!pepac- 
mwitur justus , donec probetur irapstus : - ou- 
tros negam a cxistencia deste direito ; porque 
não encontram n'elle os characteres d'um ver- 
dadeiro direito. N6s acostamo-nos a esta opi- 
ni50; porque por similhantes meios nio  se em- 
baraga a liberdade da justa actividade dos ou- 
tros (§$. 17. e 18.); nem elles são tractadoe 
como méros meios, .excepto quando a caiii- 
mnia e as injurias tiverem effeitos ulteriores, que 



Z FARTE 11. DIREITO NaTUEthL ABSOLUTO. 

vto  offender algum direito reconhecido do ca- 
lumniado ou injuriado, v. g., uma falsa accu- 
saqão em juizo (que tambem se diz cacllumm'a), 
o jurammto falso, as i+rias reaes *ia) , etc. 
Aiém de que , o Direi t o ,  todo exterior, não 
devassa os actos interiores do espirito; e por 
isso no f iro juridico (externo) não pbde em 
regra decidir-se, se o calumniador e injuriante 
obram dolosamente , ou se estflo persuadidos 
que 8 verdade o que dizem [Q. 13. m*] **e). 

i) Diz-se cd~nm9ador aqnelle, que dolosamente fere a honra 
e repnlacão d'ontro com mentiras e falsas impnlações . 
attriboindo-lhe factos injustos: o attribnir falsamente e 
com dolo a outrem defeitos moraes ou physicos , diz-se 
injacriu; aqseile dilo, cuja graça e pico exuta a admi- 
racão, e at8 a alegria doscircumstantes á casta d'aqnelles, 
cujas pessoas. f a c h  ou palavras se censuram, ridicu- 
lizando-os , chama-se gra@ ofpdtra. 

a*) Os JCtas tambem chamam Utfur8as os factos, oom que 
sc offende a h r a  d'atgnem, faaendo-lhe violmoia, ou 
maltrackind+o.E por isso dividem as injurias em reaes, 
por factos ; escripkrs. por libellos famosos, satyras , pas- 
quins , retratos. pinturas , ou gravuras ; a oerhes, por 
palavras : em &mplicss, quando não são acompanhadas 
de circnmstancias aggravantes : e puatifiedas on atdz6ass, 
qnando são acompanhadas de eircumstancias iggravan- 
tes, relativas áspessoas . ao liogar, ao m d o  , ao moti- 
TO. ao tempo, etc. A injnria seal não 96 pelo juizo 
vulgar, senão porque de ordinario causa algum pre- 
jiiieo na pessoa ou bens do injnriádo , é peIos JCtos 
reputada mais grave, do que a sscripkz ; e esta mais 
grave, do qne a 1)mba2~ porque, como diz Horacio : 

' Ssgnius wdm.! miolo8 a s m h  psr aurcr , 
quae bi»ld&h q ~ ~ t a p d i h @ . . .  . 

**r) Ou estes actos sejam viaIacõas d'obriga~ões jnridicas , 
ou sómente de obrigacões moraes. as leis positivas náo 
devem toleral-os, nem mesmo qaando o homem por suas 
agães  in jnsb ou iimmoraes Ihes deu occasião. Se o ho- 
mem foi criminoso, deve ser punido ; mas, dcpois do 
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' CitSfigo, a lei deve consideral-o reintegrado no seu esta- 
do anterior. , 

Aquelle, que embaraqa a outro de que por 
actos afirmativos de beneficencia auxilio al- 
guem, i. 8 ,  lhe f a p  o bem ou evite a mal, qne 

* pbde (9.27. **I , olfende a espherada liberdade da 
sua justa actividade (5. Ia.), n h  consente a 
cada um o uso do que 6 seu ( . %i.), e por imo é 
injusto , !ma-o (Q 77, a) , e d eve resarcir o da- 
mno, que causou [S. 140.: e.) 

3) O mesmo devedizer-se daqaelle, que embaraça o exer- 
cicio do direito, que todo o homem tem, de empregar 
as condigões necessatias para cumprir as obrigacõcs mo- 
raes para com Deos e para comsigo (S. as. .r+) ; porque, 
consistindo o fim mora1 no cnmprjmmto doi dmercs 
rnoraes, o Direito, eomo sciencia da ~ d i d < d s .  
deve snbminiatrar a9 conàições neceasm pera o seu . 
consegnimento (5s. i5. e 16.). 



,OS direitos hypothetioos t B i .  o seu fundameri- 
to na natureza humana e conjunctamente em 
algum facto d'acquiaiçSo (8. 65.). Diz-se acpui- 

o phenomeno ou o facto, pelo qual uma 
coisa exterior a qualquer *) principia a ser obje- 
cto do geu direito. o*). Divide-se em imediata  
ou origr'laaria, quando alguma pessoa acquire 
direito sobre uma coisa externa, isempta de 
direito exclusivo d'outrem; e n d i u b  ou deri- 
vado, quando acquire direito, que outra pessoa 
lhe transfere~w). AquelIa comprehende a oc- 
cupaq3o e a accmiio; esta as diversas espe- 
cies de contractos e de sociedades. 

L) Com relação eo aeqnirente são cubas mtemw não 5 6  
as propriamente ditas (S. 7. A*) , senão tambem as coi- 
sas inlernas d'outrem, que podem ser dhdur  (S. SI . ) ,  
e que por isso podem ser objecto d'atpukiçi8o. 

t*) Fuma aecepção mais larga tambem se d6 aquisicão 
de d i r B i b  hypotheiicos sem refercncia a c& erter- 
nas ao acqnirenie, guaudú este, cdtivando as suas fa- 
culdades physicar e intellactuaes , acqoire algamas per- 
feieaea (S. 76.1, que podem aervir de condicões para 
N U S  6ns racohaes. 

**r) Esta divisão 6 f d a d a  no estado nctuãl &as coisas; por- 
que umas são ntrlliw jwir , outras são objecto do direi- 
to esclnsi~o d'dgnern. 

Que todo o homem 6 senhor, i. é, tem o 
domiaio C$. 79.*) das suas cokes i n t e m ,  nin- 
guem o duvida; porque a natureza as f igou & sua 
personalidade (Q$ 7. M) e 67.). Pordm qual é o 
laço mystico, que une a uma pessoa 3s coisas 
externas, de modo que dellas possa usar com 
exclusão das outras pessoas ,,as qilaee tem um 
d'mito i p l  ao USO dellw (9. 1 9 , )  1 Este laqo 
Q o direito, Mas como se acquire e ~ t e  direito 
com a virtude d'escluir os outros do uso das 
coisas aoquiridas , e, o que 6 mais , com s 
obrigapão juridica correlativa nos outros de  o 
respeitarem, e de o siao lesarem ? Finalmente 
ainda ~ o b e  de ponto a dúvida relativamente d 
acquisiçito do direito sobre as coisas internas 
d'outrem [Q. 95 .9 ) ;  ois todo o homem é se- 
nhor da sua pessoa, c! as suas faculdades, e das 
suas acp6es ($4. 67. e 69.). Podem os nossos 
factos, ou a nossa vontade por si sbmente ser 
leis para os outrog dar-nos este dirpito, e impor 
aos outros a obrigaqão correIativa? 

Estas difficuldades, na verdade gravissimas, 
t&m feito dividir as Phifosophos, tinto antigos *) , 
como muderrios , em diversas opiniões sobre s 
acpis i~8o dos direitos hypotheticos , que todos 
podem reduzir-se ao dominio, ou A proprie- 
&de, em quanto consistem no direito d'usar 
&uma coisa certa com exclusão 'dos outros (5. 
79, *). Ngo convt5m ao nosso proposi to referir 



todas as opinibee, nem tractar extensamente 
esta questão. Por isso sbrnente estabeleceremos . 
os prmcipíos fundamentam da propriedade, e 
apontaremos os p r i n c i p a e s e a s  dos moder- 
nos d cerca da sua acquisiqão, . 

Os Philosophos antigos. uns admittiram uma 
p-hwu pMlim, outros lisgetiw, . e recorreram ou a 
uma ccnvewáo e Biufsão, ou á ocnrpa~Zo. 

Prop&d& em geral Q aquillo , .que como 
nalidade está inherente a urna coisa. Assim 

L e m o s  que om objecto tem tal ou qual pm- 
priedade. Esta pro riedada pdde ser phjsica, 
ao intekc1s~E (C 6f. P o r h ~  esta no930 de pro- 
priedade, como muito ampla , não póde entrar 
no quadro da Sciencia Pbilosophica do Direito , 
o qual sórnente cornprehende as coisas, que são 
coadiqbesexteriores para o homem conseguir o 
seu tim racional (9.16.). Par tanta em Direito a 
palavrapr~p~echfi drnente pOde comprehendex 
aquellas quaIidades das coisas, que podem 
servir de condig6es para o homem satisfazer a 
a1 uma ou algumas das necessidades, que re- 
ru f tam da sna natureza e destino [g. 17.5 w ) .  

*) Os antigos disiam prqpidiade, que derivavam a pqe 
ewe r tudo o que 6 particular d'alguem, Os 1Ctos en- 
tendem por pOp&dads j i  O mesmo que o dominlo, e 
já o dominio sem o nsofmcio; e dividem a propieda- 
de : 1: em perswl, que comprehenrie todas as Balda- 
des on coisas internas ($. ?.**), tanto pbysica,, como 
moraes, e os direitos , de que se acha revestida a pes- 
soa, considerados comoatlributos dclh (Q. P8.) ; e real, 
pne eomprehende as coisas externas, por qualquer modo 
acquirídas : 2.O em W r d  . que o homem recebeu da 
natarem; e acguirida, pne proveio d'algum facto oo 
hstilni$ão social. 

9. 99, 

I? mistdr distin,mir a opiedUde de Df'rei- r to,  ou jurs'dica, do direito e p@ed&. Aquel- 
Ia é a coisa, que Q um meio ou condi+ es- 
terior de conservaç(io e de  desinvolvimeato da 
vida hlimana. Este character d'exterioridade, 
que a faz entrar no quadro da disciplina doDi- 
reito ($. %S.), serve para distinguir a proprie- 
dade jurjdica da intdlectual e moral, que âm- 
bas são interiores. Diz-se propriedade ádelk~ 
ctual a que consiste nos Conhecimentos, que o 
homem tem acquirida, c ue lhe pertencem *) ; 
e diz-se propriedade nim3 a que consiste nas 
qualidades moraes do homem , v. g., a honra, 
a repiitaç30 ($. 93.1, o amor i**). 

+) Os c ~ t i m m f o s ,  qqe o homem acqnirb, em quanto 
est'.o encerrados em seu espirita , sáo uma prapricda- 
de fina , mas sd intellectnal ; e sb poâem vir a sei 
propriedade jnridica peta manifestação, qae por p a i -  
quer modo faca delles; porque s6 enGo vBm .a ser 
meios de desiuvahimento para a vida soeia1 (SS. Ia.* 
c 2s.) 

+*) A propriedade intellmlual e moral nãb p6de ser fama- 
da em çonsidenqáo pelo Direito , s e 5 0  para garantir 
n sua inviolabilidade e respeito exleriores (S. 16. *). 
Assim o Direito sb pune os altaqnes feitos a esta pro- 
priedade . qnando t&m effeitos exteriores, wsceptireis 
de ser provados {§S. 13.- , i 6 . a  e 90. a). 

8. 100. 

Como a propriedade juridicci ($. 98.) e o Di- 
wito (g, 1 6.) coasistem nas meioe ou condiç6es 
do desinvolvimento; tambem a propridade B 
um direito. Porém o dtreiio sórnente exprime a 
relagrio geral entre o homem e aquelies m e i l ;  
e a prop~e&de, a rcaliza~ão Cesta relaqso, i. e, 
a união real das coisas com a ~ersonalidade ha- 



mana, de maneira' que esta possa servir-se im- 
mediatamente d'aquella; porque podem dar-se 
direitõs ds coisas, sem serem realizados ; i. k 
sem a peiironalidade possuir as coisas, para ag 
appropriar &s necessidades do. seu desinvolvi- 
meato a). Pbde pois definir-se a propriedade de 
Direito u reaho* do cmplexo d w  mndi@s 
necesmrias para o dm'rnvo~mento ,. quer p@i- 

QtCGT intenectd, de cada rndivaduo na v- 
Icdade e t p a n t i s  cqnfwnt~ cás suas necessk 
t-ldfx. 

= A esistencia do homem prova, qÚa ene sempre fere 
a l p a  propriedade em todos os tempos e sitnações; 
porque sem propriedade, i. 6 ,  sem meios dyexi&ncia, 
o homem não poderia,virer. As necessidades pois, que. 
resultam dos diversos fins racionaw . que o homem 
póde proseguir , coastitaem a h do Direito (5.16. +), 
e da propridade da Direito (5. 79. c*). 

Como i propriedade é o direito realizado, 
o &i-eito de exprime eviden temen- 
te um direito para a realização d'um direito, i. 
8 ,  contdm as condiqões, pelas quaes uma pes- 
soa póde pretender uma propriedade confor- 
me ás:suas necessidades. Por tanto o direito de  
propriedade com prehende as condiqdes para a 
acpi+g&, conservn@o e emprego da proprie- 
dade;'e por consequencia as  ac@es juridicas, 
concedidas á pessoa competente já para a ac- 
qt&ig&, já para a reiiff'nda'caç&u, e já para o uso 
da propriedade. 

O direito de prop+ed& p6i8, derivando-se. 
sómente da natrireza humana (9. roo. +), é iim 
direita &obto (4. 7 9 . ~ )  : p o r h  a pr- 
de Direito, como precisa do facto da realiza~ao 
do direito, ou da união real das coisas á per- 
sonalidade (4. loo.), admente póde existir de- 
pois do facto desta realiza&. aue constittie 

r) Nem se diga, que a hcuncm sem propriedade não pbde 
viver. eque a propriedade €Go antiga, como a  existe^ 
cia do homem ; porque o bomem nasce níi , e nenhum 
vincalo jurídico o liga a oertas e daterminadaa eoieas 
deste mundo. AfÓra a propriedab das coisas htcricr- 
res (S. 96.), quaes são as coisas exteriores, que cada 
homem tem como propriedade juridica depois d~ seu 
nascimento? 

Na materh da propriedade ba tres questiies, 
que importa distinguir : 1." Qual foi a origem 
da propriedade entrrp; os homens ? 2." AdmittZ- 
da apropriedade empyricamente, como nrn fa- 
cto geralmente recebido, e sobre que awenta a 
ordem social, qual deve ser a sua distpibuiçiiv, , 

3.' Nesta hypthese 

Quanta rí primeira. Ainda que eómente per- 
tenceria d sciencia do Direito a origem philo- 
s+ica(pois a origem de fado pertence á Histo- 
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ria) : temos liara nds , que esta origem prime- 
va da propriedade, posto que limitada ao que 
deveria acontecer, e não comprehendendo o 
que realmente aconteceu, B indissoluvel. Na 
verdade, para determinar a origem philosopK- 
ca da propriedade, seria necessario definir pri- 
meiro o estado de civilizaqilo, em que os ho- , 

mens se achzvam na épocha desconhecida da 
sua introdocção,. on recorrer ao pretendido esta-. 
do natural ($5. 42. e 43.). Por tanto é pruden- 
eig pôr de parte esta questfio , 'e applicrtr os 
principias geraes de Direito ao estado actual 
da propriedade.. 

A Poli&ica, como sciencia dos meios mais 
aptoa , segundo o estado da cultura dos povos; 
para o exercicio e garantias do Direito (§.41.), 
deve intervir na arganizaqão , distribui90 e 
garantias da propriednde juridica. Por tanio o 
Direito Natural nàlo póde por si $6 decidir a 
segunda questão, com qnanto sabministre os 
principias geraes sobre a base e natureza. da 
propriedade (&. 98. e segi4, os quass a Politi- 
ca deve respeitar (5 .  41.). Esta questão pois 
pertence ao Direito Positivo (9. 33.1, ou ao Di- 
reito Pdhlico ($. .a%.). 

Quanto dterceira questão, .admittimos .a ac- 
quição imrnediata pela occupaçlb e eccc$sik, e 
a mediau paloa cmtrsctos e diversas especlea 
de sociedades (9, 95.). NGS logares competen- 

. tes veremos as razoes: c u m p i  pordni exami-' 
nar primeiro os principaes sjstemas A cerea da 
propriedade. 

i. 

~ l ~ r i n s  Philoso hos è Economistas deda- 
zirani do irahalho e l a il;dustnã, que um horqem 
pde em alguma coisa, a possibilidade. da ac- 
Q uisif$o, dii pfopriedade ; porque pelo trribs- 
lho o homem imprime, por assim dizer, o selto, 
da siia personalidade na coisa ,  trnnsformatldo- 
a ,  e titilizando-e d'ella. E se o homem k se- 
nhor dae suas acç0es ($. 69.), lambem deve 
sei-o dos seus effeitos. Este sgsterna chama-se 
da truri~forrnaçio ou especz>cag6n. Pordm ou a 
coisa t5 nullius, e a especi6cação.piesupp6e a 
apprehbnsso e accuppio pr6sitl n'elia; ou $ 
d'alguem, c não basta para lhe fazer perder o 
$eu direito contra sua vontade. Por tanto a 
especificaç~o .poderá applicar-se &s coisas 
nullius, ngo por si sd; mia conj.uirctarãertte cctm 
a occupaqbo: 

4. 108. 

Outros Philosophos, negado a existemia 
da propriedade natiiml , estabeIeceram , que a 
lei tioil [Direito Posiliva (4. 39.}] era ortgem 
da proprietlade; porque sómente delia vem 
propriedade a seguranqa e garantias. Porém, se 
esta opinião fosse verdadeira, e a propriedade 
nlo tivesse fundamento na matureza humana 
(5 .  ioa.), ficaria exposta ás deeisiies as mais 
arbitrarias ; e qualquer organizaqão ,. que  a Iei 
civil fizesse da pmpriedade, por mais injusta o 
eontradictoria que fosse ; sb por ser conforina 
B lei, deveria reptar-se Justa. Ainda mais : o 
legislador poderia; sern risca &injustiça, atten- 
tgr contra a propriedade,. arz fase em seu bs- 

6 



'neficio , ou d'nlguns dos srrbdilos á cusb da& 
outros.. 

Q*. 109; 

TimbTern alguns- Philosophos fecbrt&iim 'a 
uma cmvençb , que , segundo os aritigos , foi 
feita nopebem'to, e5 segundo os nfbilernos, deve- 
ser feita fio fuluro. 0 s  prirneiros'dediizem d$-- 
quella con~enção a origem primsra da propried 
dade; os seglmdos dmente  invocani a conven4 
930 futura para a segurança ,- reconhecim~nio ,- 
orga~izaqãa e didribui930 da propriedade. Estas 
opiniSes pertencem ds duas primeiras qiie%t6es. 
(8. 103.), que pozeirios de parte : a primeira, 
por ipdissoluvel , ou por his lor ic~  (S. 104.); ã- 
a sekiinaa, por ficar fóra do quadro do Direitw 
NaEurak (5. 105.3- 

O systema da propriedadk OndividÜaC, gerrtL 
mente adrnitticto entm OS  OS desde a maiss 
remota antiguidade, segundo o qwl cada pm- 
soa tem a livre e exclusiva d.ísposiF~o da* 
coisas, que legitimamente acquirio., tem sido 
combatitlo por alguns Philosophos, que preteir.. 
dem substituir-lhe O aystema da propriedade 
cornrnum , ou da; ~avrn%un?dio de bens, no ~1 
a conamurzidade $6 k y  o jmder de livremente 
dtipbr dos bens niateriaes , disbibuindo a c a d s  
um dos nsembros a parte, cp julga suficiente 
para mtísfazer as suas necessidades, e prescre- 
vendo-lhe o .uso, qye deve fazer della. N4;o- 
entraremos qo: exame dos muitos argumentos, 
que tt9m.sidtr oppresentados contra um e o u t m  

Gstema. Perteoeq á Politica O apprecial-os (g. 
i os.) .  S l  dire&os,qie osystema da propyiedada 
iri4vidiial &e acha intimamente ligado com todo 

,modo do pensar e de obrar da sociedade 
actiial ; que é a base da sua organizaçh, e a 
&oiidi$io indispehsavel do seu de$involvimento. 

Se admittimos a occupac$ocoma meio d'ac- 
quirir as coisas nulbius ($. 106.1 no estado 
actual da propriedade, não deixamos de conhe- 
cer pêso nas razões, que tkin sido appresen- 
tadas contra este systema : porém, sendo força 
escolher um meio, pelo qiiaI se possa acquirir 
a propriedade, comoilireito hypothetico (3.  ioz.), 
das cousas nerllius$ris, achamos menos incon- 
venientes iia occupat$o 'ood$cadcr pela espe- 
cifrcaqão , do que nas outros systemas. 

Os argumentos contra a occupação reduaem- 
se aos seguintes : 1." pua delfa só, não pdde 
deduzir-se a obrigaqWo 80s outros re.yeilarem 
a coisa occupada, porque sern este respeito 
não pdde conceber-se a propriedade; 2." que 
iia theoria da occiipap20 vai em ultima analyse 
estabelecer-se a forp como principio da pro- 
priedade de Dii.eito : quando a forqa nLo póde 
produzir direit'os (5. 91. i(); 3.Oque s uccupaç,G 
nao B mais que um acoiitecimento fortuito, e 
que o acaso d o  pdde produzir direitos; 4." 
que,  sendo todos os dircitos J'um homem li- 
mitadas pelos direitos dos outros ($$. 1s. e za,)? 
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o direito da occupaca"~ nZo tem restrr'cç& neJ 
nhumn ; 5." que a oceupaç8o quasi nerlhuina a p ~  
plicqC.&o tem eu1 nossbs dias, porque quasi que 
não Ba coisa, que não esteja accupada. 

Ã.favor da occupaqão pd& dizer-.s& ,- qzis 
foi gítmíttida desde tempos remaros pelas na; 
9'P.s. as mais cultas ;. 9 com quanto. a antigai- 
dade- e. gmal recepçBo d'urna iristituif30 não 
sefarn um titulo. de Direito. (9. $9.) , porqae' 
1eis.inj;stas podem manter-se por muito ileh-npo,. 
.e ser adoptadi-ís pof muitos povos ($. 6 3 , ) :  com- 
tudo B certo: que quanto mais fundá~herital & 
uma instituição, e: qu.antr> mais antiga e geral-. 
mente recebida,' tanto nraisdificil é, que- o-bom, 
senso das sirq$ss civilizadas se ferilia eiigana-. 
do, poado-se em opposiq%o com a razão it- 
lustrada (9. 12.). Por isso, e porqiIe os adver-. 
sarios da owli-paqão reconhecem ,- que poucas 
coisas restam para ocbupar , r130 é razLo aban-. 
dcinar esta instituição respeitavel da antigui-- 
dade por outra com maioreei~conv-enieatea (Q 
J 11.1. 

Tarnbem afavrrr da oocupaqão t&m sidopri.jd 
daaidos- os argumentos seguintes : i;" que r êda 
miltida ella , poupa-se- ae pr.imeiro occupantq 
a pena- de ser privado da &isa, que prirneírw 
O C C U P ~ ; .  2.' que se evitam contaiaç8es e des- 
ardms- entre o oeclrpante e os concurrentew 
pusteriores; 3:" que ella 8 um ageriihb .á in- 
duçtria dos- O U ~ O B  homens, para procurarem 
&unes benp; 4:' qus, se- rr çoiw qãp-fQr do pti- 

meiro occupante, ser& 8ernpr.e prha do mais 
forte +I. 

.R) 
Estas rdaües 60 mafs ptoprias para a Polilieu introdu- 
zir a occupa~áo no Direito P O S ~ ~ ~ T O ,  do que p i a  a 
farer reconhecer pela &blcka PhOmphica do D*&. 
Ko entreta& em caso de diirida dev.em-nos. iaclinar O 
favor da occupagáo; porque o Direito Positivo das na- 
g&s, ccrnq- a práefíca , ,serye a pselsecer o Direilo 
Raiarai (S. 36.). 

Corno'as coisas sâio meios subordinados aos 
fins das pessoas (9. 7. ir**). aquelle homem, que 
usa deiias, quando sfio ~ltcfiiu~juris, respeitando 
nos outros homens urna igual faculdade, segae 
uma regra, segundo a qual pdde coexistir no 
sstadosacial s livre e justaaclividade da todos 
(5 .  21.): e ,  somo na offende os direitos d'ou- 
trem, n3c1 p6de ser julgado lesante e injusto ; 
e por isso obra dentra dos limites da sua justa 
actividade, ou com direito, qirandr, 8 s  occupa 
($5,  17., 18. e z i .  *). 

A scnrpc~$& pois por si 6 sufficiente pad 
conferir ao occupante. o direito deusar .da cois~x 
uccupada, e d e  a d#en&r, em quanto a detom 
debaixo do seu poder physico, ou a possue ( 5 .  
79. a) , cantra os attaques' d'outrem ; porque 
qualquer pessoa, que durante este estado lh'a 
quizepe tirar, não s6 iria contra o direitod'oc- 
cupar ($$. 49. *i e 115.) , s e d o  contra o justo 
exercício das suas faculdades, cmbaraganiko 
as suas acqões dentra da ji~.sta esphera da sua 
.@$fiyi4&&3 ( S .  69.)> e seria injusto C iesmk. 
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Por tanto, se os outros' homens t&m a obriga: 
$30 juridica de n8ci olesar. no uso da coisa oc- 
cupada; e se direito e ohriga@io ~ 3 0  coisas cor- 
relativas, de i n o d ~  que i390 pbde existir Gms' 
sem autra : segse-ie qUé o> 'occupante , ã u r a -  
te  o tempo da pósse da coisa occtipada, & ver: 
datteiro senhor d'eUa, i. 6 ,  tem sobre ella do; 
e inio  ou propriedade :i. .. . 

r) Porque o principal chsracter do dominio ou aa proprie- 
dade eslá na faculdage d'exciuir os outma do uso d i  
coisa (S. 974. - .  S .  

N3o p6de porém descobrir-so razso, que 
justifiqoe a cotltintca$?~ do dominio do occu- 
pan te além da dekng6o phys2ca f 9. 11 6.). Se o 
occupante abandonou a coisa, ou por acaso 
perdeu a posse, cessa a causa do seu dominio ; 
e por isso deve cessar o seu effcila. N e m  os 
outros homens podem saber, 'se a coisa foi oc- 
cupada, e se Q objecto do direito d'oulrenr : e 
pQr isso nKo podem ter obrigaqão d'sbster-se 
do uso d'ella , pela regra- Non esse er mnup- 
parere est dena in jure. . . 

(9 dorninio, ncquirido pela occupagáo , seria 
ephmero, senâto odessc subsistir alLSin do te* R po d 3  deten)o p pica .  Para o tornar pois ver- 
dadeiraxiente duravel, é mistbr q& d occupa- 
$0 se ajunte a espec$cagEio (9.  l07.), ou o $si 
qnalamento,  dando uma f d m a  nova 'ii cotsa 
occtipada, ou. impondc-lhe. seriaes perman&jes, 
que I>riSveni aos outrcs hoinens , que o occu-' 

. . .: 

pante A custa da seu trabalho radicou nelfa o 
seu direito. Nestas circiimstancias aquelle, que 
invadisse a coisa tran$ormacla eu assiynatda, 
seria verdadeiro iesante; porque destruiria os 
,effeitos das acqóes do occupante, o que equi- 
val a ter opposto. obstaaulos á sua justa acti- 
nidade (44. 17, e 18.). De mais o invasor n'este 
cas? aproveibr-se-hia dos effeilos da justa 
actlvidade do occupante , inherentes .í coisa ; 
tirar-lhe-lyia o que é seu (5. ai.), e faltaria á 
,cibrigag~o juridica de não invadir a esphera de 
direito dos outros . f§. . ao] *). 

ç) Assip pois .admi.imas o trabalho- pela oecnpacão , e 
especificacão ou ass,ignalamento, como meio dcacquirir.a 
propriedade das roisas mullitcs.Oulro qualquer trabalho. 
que não désso e@es iesullados, não poderia Ser ~onhe- 
cido pelos .ouLros homcqs , nem meio d'acquirir a pro- 
priedado (S. if7.). 

SZo pois necessarios trzs requisitos  par^ 
scquirir pela occupaç50 o daminio , duravel 
alkm da deteriq5o physica : 1." a npprehertsi;~ (6 ,  
79. a) ; 2." animo d'acquirir , provado pela e s p -  
c$cação QU ~ssignpZurnenlo ( 5 .  I i 8.) ; 3." que a 
coisa tenha possibilidade juridica de ser occupa- 
&a ($9. ' 9 5 . ,  111. e.seg.>. 

0. 120; 

A appi.ensbo faz-se de difierentes modos 
seguado a. na tureza dos objectos , que se occu- 
pam. Entre ascoisas~mimadus as.aves apprehen- 
dem-se pela oaça, as feras pela montaria, e ca 
peixes pela pesca, cam tanta que sejam retidos. 
pdaa fedes, laqos , viuelrw , QU outros m e i a  
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conhecidos dos caçadores, m'onteirag e pesca: 
dores u). Entre as co isy  itiapigmdás as moveas, 
v. g, , pedras preciosas, ou th,esouros *t), appre- 
bendem-se pela ~ P L U B ~ $ &  ;. e as Immoveis , 
depois de descuberlas, entrando pelos fundos 
da terra; e practicando quaesqqer actos . . 'pqs? 
s'e;ssozi& e' perqanentes. " 

) ]E: questão, se a fera, que, depois de ferida, vai la- 
gindo,  p6de ser apprehendida e oceupada por oulro. 
Parece razão que , se eila morreir da ferida, ou o mon- 
teiro a rat  perseguindo, outrem re não possa aprovei- 
tar dos effeitòs do seu trabalho, ou obstar áappreben; 
são principiada. 

*t) 
Diz-se thermiu, um anlígo deppsiio de dinheiro, mehes. 
ou pdras preciosas. de cujo dono não ba memoria. 

e**) knPlW 6 o actos peb qual ?e d?s.ac+@ uma ~o iaa  , - 
' -  de, que' se nã<! c q e c e  genhbr:' ' . . .  . . 

O -m.slgnalmne,nto e a especijcaçh. podqm 
kizer-se de muitas maneiras. Nas coisas ani; 
mudas, se os brutos,' fofam mortos, feridos (6; 
120. *) , encerraãos em viveiros, domeslicados , 
contraliindo habltos, que prwqm q occup,aç30: 
Nas  coisas mve- irwraimdas, se  foram colli: 
gidas,. guardadas, OU t-nsformadas. Nas immo- 
*eis, ciil~vanrlo-as ou dema~anda-as. Nag coi-, 
&as incorporea.~, i. 6 ,  nos direitos, pelos signaes, 
&um exercicio continua'do *). 

, '  . . b 

(* , A cerca destes çigaaes.podem suacitar-se .mnitas d&vh 
das, que sámente o DireiioPoPuioo oóde decidir, esta- 
belece-ndb regras determinadas: ~ a $  nem por isso o s  
principio6 gcrass cslabelecidos deixam de ser íWda: 

-- 
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0 122. 

Tem possibilidade juridica d?occupaç&.: i.' 
as coisas ndlius; e para isto é misiér : a) que os 
entes, que queremos occupar, n80 tenham direi- . 
tos propxios , i. 4 ,  que não sejam szsijuris i 6) 
que ninguem n?eila$ tenha estabeieçido um dtrei- 
to exciusih, 1. é, que não sejqm alimijhris, o 
que pdde acontecer ou porque; quncs estive- 
ram su'eitas ao direito ct'alguein, QU porque o 
dono d'ei~as perdeu p seu direito, v. p:, iba.7 
donaado-as, lagqando-as ds rebatinhas, etc. (5. 
2 1.) ; alias koccupação seria lesão : 2." as coisas 
d'um USO e ~ h a ~ r i ~ e t ? ,  i. é, taes? que  ninguew 
d'ellas possa usar perfeitamente para 05 seus fins, 
sem e-ciuir os outros ; alias limitaria in~tilrnente 
9 justa actividade dos seus similhantes *) : 3." ae 
coisas, que são capazes d'app?heq&o (9, i 20.) ; 
4.' e de  assagnalamento, , , .pu espec$ca@o . . 
(4. 121.). . . .  

r) Por e s b  tazãq o aol, o ar e o mar, não do su%ep+ 
i eis d'occupa~áo e propriedade. 

r*) Por isso o ar e o mar s6 poderão ser occupados em 
parte. se forem modificados por alguma pessoa : r. 8 . .  
a agiia do mar, conduzida por ,um canal ,, pertenceri 
áquelle , que a exirahio: '- 

Resta falar dos -limites do direito d'occupar, 
Os Philosophos dividem-se n'esta maleria. Unq 
querem que este direito seja liqibdo .ás neces- 
sedades da sustenta@ de cada u m ,  e julgam 
necessaria esta restrisqão para eufrear. o desejo 
immoderado d'occupc, que. p-deris tornar. pe- 
rigoso .este direito. Poréin.. a 'accupação nãò 
póde. reduzir-se, a esta esf.ricta nwseidade ; ~porr 



que o homem ngo tem ebrnent.9- direi10 d sua 
~oriserv~qão ; o.ulros direilos tein para csm Dpoã, 
liara -com siso, e [>:ir+ com os outrus (4s. 76, e 
seg.); e em fjiq o Direi10 devesubminis~rar-lhe 
iadas as condlpiies qecessa~ias prri conseguir: 
os fins individuaes, aociaes e da htrmanidade (9. 
16.). Outros suskntam que o direito d'occupar- 
deve ser linii-do ao poder ph sico de defender 
coiitinuarnente as coisas pela 1 etencih ($i$. 116. 
e seg.): j?or+rn jd vimos que podia existir direilq 
sem o- padec physico de o ' defeader (5 .  i 9. +). 
O u t r ~ s  finaltiieiite defeudem, que o direito da 
pccup.ação Q ilfimitacdo, potlendo cada homem 
occujiar o que quizer.: por&! o absurdo 'd'esia 
opiiiido é facil de ver; porque pór elia se justi- 
ficaria a possibilidaile jurídica d'um homem oc: 
ctipar para si sd utii contiqanl;e inleiro, e ilqn 
venlura toda 9 tepai 

No,entretanto a vegada Q que o direitq 
d'occupação se acha liniitndo pela natureza e 
pela raxúo relativamente d quantidade e quali- 
dade das coisas. Quanto á quantidade: porque 
os trabalhos o despesas, que trazem com sigoa 
apprehensão e a especificaq50 ou assignalaineo- , 
to, necessariamente limilam o direi to d'ocoupar. 
E qu+o á qualidade : porque ipuitos seres ha, 
que n5o podem ser occupados ; e taes são : 1." os 
boihens ($. r 2%) ; 2." aquelles, de cujo direito ndo 
póde provar-se a extincqão, v. g:, as coisas 
perdidas dos bolsos, ou por occasiao d'om nau- 
fkagio, as feras, qiie caftservarn sigoaes da occii- 
paqão (4. iz i . ) ,  etc*; 3." qscoisas, que  nSo admib 
telu apprehensão, neu assignalamento ($$. 120. a 
421 .); 4.'as coisas d'um uso inexhaurivel (i. 123.)* 

6." as coisas, que estão em tal estado? que 
~lguem jd preyenio o direito d e  as occupar , v. 
&. , as peixes, que se acham na paragem (10 
mar, ou no logar d o  rio; eru que u m  pescarlor 
lanqou as srias redes; porque o segundo occu- 
pante inutilizaria o trabalho do primeiro (4: 
i 16.). - Qui prior esE ii tempota, polior asb an 

jure 7) . 
r )  O mesmo deve diir-se do thesouro $mperreqo alheio; 

porque sendo inviolavel propriedade (9. 81. +:).. 6 
dir'eiio não @de' legitimar a intcn~ro e apprehensãoem 
terreuo$heio ; porque s e r i a m i q i e  do seu. d:uptrem, 
e lesões do ;eu direito. , ' ' 

' 

Ou seja porque 0 senhor da coisa tem pre- 
penido no objecto do seu doininio o direi10 
d'occupar (5.  124.); o u  seja porque o niesino 
senhor da coisa tem direito a usar da substaii- 
cia e accessorios d'ella com exclusão dos ou- 
tros (§§. 97. e 11 6. *) : póde considerar-se conio 
um resultado do dominio a acces$io, que é o 
acontecimento, pelo q.1 uma coisa accresce 
a outra de tal mado, .que outrem a não póde 
apprehender, sem inutilizar og efeitos da justa 
actividade do dono d'esta, 9.u sem utilizar-se 
d'elles. Divide-se s accessgo e m  naiiural, quan- 
do prow8m das forqas da natureza ; industrial, - 
quando é filha da industria do homem ; em&&, 
quando pcov8me conj unclamenle d'ambas a i  
origens *). 

Pertence.q 4 akcessão n a i r d  os Rlbos dos animae?, a, 
aiiuriiío ; o iireo ahligoncado . a iIbi, eD. Iertcncea 
6 iidush-ial a adjuncção' pela bordadura .. Isceduru ; 
~,qeci/kopiia. f u n u n ~ ~ i i o ,  ed$ca~úa!, phiwos, eppwra 
Mtlrra, mfwiio,, ato; Parfeücem a /bWd+ 
m e plaafoçii~. 
2 , .  . -., 



São applicaveis á accessc% aa duas regraa 
seguintes. I. E meu Q aicqmenfo da nainhu coi-. 
i, que &o pròveio de coisa alheio : porque este 
iiuguiento ou ha de ser prodiicto natural da mi- 
nha coisa, ou  do meu trabalho, e 14 meu (QQ. 
J 18. e 126.) ; ou ha de ser coisa, que as forpa 
da natureza uniram á ipinba, ou callocaram 
dentro d'eIla, .e tS iiiinha; porque eu tenho pre- 
venido o direito de a occupar [§. 124.1 a). 

a) Os #ilhoa dOB a~rfmaespertencem ao dono da mãi: ecom 
quanto alguns lenham sostenlado , que os senhores do 
pai e da rniii deviam ler o corodominio . com tudo pa- 
rece razão que o dono da mãi tenha a prapriedad-e ex- 
clusiva, coiqo uma rernuneragão das despesas feilas 
com a mãi . ou como uma coonlinua~ão do dominio . 
que j á  tinha no filha antes & nascer. A ilha. qtte se 
forrnoii ca ria , pertence ao duno do rio : porbm , se O 

rio 6 mllius , stistenlam alguns, que pertence ao pri- 
meiro occitpanie : outros cotn razão, qiae deve pertencer 
aos douos dos predios coniinantes, principalmente se só 
ellcs podem fazer a occnpafáo, seqr inyadir a pro- 
priedade alheia,. 

11. Sendo allen'a a c ~ k a  (bu seja materia, ou 
fh-ma) , que occvescepl ã r~ inha ,  o s d o r  con- 
' serira n'ella o seu doneinio , e deve-lhe ser resti- 
tuida, podendo separar-se, sem ser destruida*) ; 
alias perfencc a ambos, se urdo o valor de cada 
uma das coisas *a ) ,  Jcan c? o ao lesado o direito d 
andemnizaçdo H*) eontt-a caquelle, que causorc o 
damno +**a). 

n*j Esta dmmtrina 8 geralmente segaida . e por isso assim 
formul6mos a regra. hTo entretanlo parece-nos que a Po- 
litiha deve fazer do Direito Potitivn bisiinccâo: ou d 
anctm da união. mislura . etc. , obrou d e  nih i&; oa 
d e  6m fé; ou a união foi cllaial. Sc obrou de má ri!, 6 
dcixar-lhe parle nas coisas unidas, seria premiar o cri- 
me: c d e ~ e  depender do senhor innocenle o decidir. 
qual dos dois ha de ficar com ã cotea toda eindemni- 
r a r  o outro, ai1 de adibos háo de [e: um-direito com- 
n u m .  S6 qs in i  pdde assegurar-so a iiiviolabilidade dd 
propriedade (S. 81. +* c 305.) , e iriumphar a innócen- 
cia ds 'aslucia e pervhrsidide ; e n;in , forfando o inn& 
cente a permanccdr conlra sua ~oBLáde n'uma commu- 
ahão , que 6 um principio d e  disciirilias entre os intõ- 
lessados. Porhrn se o auctor obrou de bacr {i, ou a 
união foi cama1 , podem os intc?resdado$~dccídir por 
um contracto ou pcIa sorie, qual ha de 8car com a9 
coisas e indemnizar 4 oulro ; e .  não canvindc entre si 
n'estes meios, deverá ficar com a i  coisas aquelle, qnè  
perderia mais, se ficas5c sem ellas , pela regra de q a è  

- - O  d menw dew fiefeFir4e csó mim: . 

~ l . j  O socib, que  6 forçatlo á c ~ m d ã o ,  defe ser in- 
demnizado pelo auctor da união, mistorãi ctc. ; porque 
neste eeliMo a propriedade perde grande parte do sea 
valor pela falia do interesse parlicolar : nrdinariamciire 
nm h s  socios deteriora, c o oriiro não mclhors açoisa' 
commum. , 

)***) Separadas as coísib, o atitior da &ião de+e pagar as 
despesas da separacão e i n d e h i z a r  as dekcrioridades 
da coisa alheia, e os lucros cessanles e os damnoa 
erncrgenles , quei'mffrea o lesado durante a uiriãa das 
roi%as. 

*) P q u e  R ~ @ o r  da coisa não pbde perder a seu dod- 
nio por um facto alheio. Res, &-que est, @i donie 
eu. 
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?~iiisiina6 h &~ninio no dirkito de disphr 
ai Cais& com eiclus3o tlos .outrqs ($9. 79.-  e 
97.); ti f@il da vér, que elle rje extends a !odas 
as ac@è?; q u e  o hoq&m pútle practickr n? 
Soisa ; o'u fiar meio' d'&Il& .; uma vez que nBa' 
!esc os ou,trqs; Por i$? to &o clorninio encerram; 
sa tantos direitos, qunntas sRo as. es:peciesd'ac- 
i;ões, qiie o senhor íla coisa póde legitima: 
inenle .pra$icar; e o d*iinio.não s6 8 um di- 
tei(@, sengo ó. conil;t&xo', de muitos direiias o s  
condiçGes ziecessarias paia o se,u pleno exerci- 
bio *). I'odem p o r k m  reduzir-se .a tres, priribEi- 
paes : 1.' o lireito de possuir +*I;, 2." o direito' 
i!'tts+r ; 3.' O direiio d&!dis. T da subslunci~ da R" coisa. Este cofnpleso de. ireitos @m os m w  
mos .chii-aeteres ; que  qualquer .direito (5. 25.). 
Por tanloo domínio iein um cbaracter .de re- 
7 q d 0 ,  pelo qual o senhor. da coisa pdd6 pre- 
tender dai  outras.; pessoas', que cumpram ~a 
ohr-$ag&o geral correlativa de o não perturba: , 

rem na i ivre  disposiFdo da sua coisa *H). . 

=) Xa <erdado todos os ' dircitos , que costumam distir 
giiir-se do domioio , v. g. , o direito da posse, da scr- 
vfd%ião: do penhor, etc . .  podem em uliima anaIysc re- 

de dispôr arbitrarlamento da sen ohfccto com exchiGd 
dos oulros , nu que cuosis l~ o dominih. 

i r )  b posse póda cansl<leiar-se oa c o m  a aimfhh a4&&. 
i. 6. como um bcio , pclo qual algi~em retem deliaixn 
a o  sei1 poder phgsico a' cuisa : on caio uma famJ.dadÜ 
hioral de reter a coisa; Ir i ,  como am direito (4. %.)i 

Cunsiderada.do modo. pú'dc preceder oduminio . 
e ser um acta pI.eparulurío d'elle (S. 116;) : consid&+d$ 
como um direito. ContCm-se no d m i n i o  on na pr6prEB: 
dade ; p o q a i  a.posse justa só póde competir ao seniiw 
da c'oísa. 

&r*] Tode  este4 dirciios dorTomihio são re$alí~os is{issoasi; 
porqiie só os  entes racionaes s z f f  shjcitos de direilos .- 
ou pessajs jirrídicas (S. 8.). í ~ o r  tanto rejeifainss a 
dístioccã6 dos JClos, de direifos rbmes. e direitos p-- 
s o m 8  . -jura r c r u i ,  jura y&rsurntrrum. A pi.fmeira visln 
parece haver direitos das coisas ; portne o. uso d'alguns' 
prece beirir immeilinlam~nte a eslns, V. g., o dircii* 
ria servidão do aqutd~acto. A pezav dkid sirnilhant& di-' 
rcitos, com (luaoto náo sh-rum' dcnão mcdialarpedfe á s  
pes$oas ; não p-odem dcixar. de? ier"consideradus' como 
aireitos d'eshs ; porque' as coisas uso fkm 'fins pro- 
prius , e s61npte são nicios para as-pwoas chtsareriu 
&o seu destmo ($. 7....}: 

. O direito. iiepcrsuir;*considerado como i m i t  
&ondi@o ,para o exeyicio dó deininio ($. 128;)'~'; 
consiste na faculdatkè moral"'iie d&tei.>a.&&isr 
propria ($. 12s. *ir.), . i. 6; dè' j còndjlui? 
f a1 re-ltiç,fio com 'a nossa .pe?sdnariddd$ ,"qGi 
possambs d'ella dispdr irbitriiia'ine;1;te. 
clirslo' dos d r o s  o). Dede''dir&ito .s$"d&Saig; 
dutras: I o djreito' d e  no~.&nder'~na3p&e~, . 
i. li j flem.pr&gar as: ~ond~8es'~rrdcessarjaS $ai$' 
conservar e defender a posse contra aqublie ; 
que .nos", pretende esbuWar . ,í~eIla r$) j -3.": 0 

direito de a reclcwnnr de qualquer detentorj 
gue irij&Ia.riiehte nos Bsbixlhoú! FaUa H*.). . . .. . .. 



i) Iliiiitas f io  asditisks da posse : .O Cm razdo do modo+ 
tzirpuid~k. em pgssc db !o& i;, quando o p&s,uidor enlrd 

[R'PIIP, pcrs,~;ldido que não lesa a pessoa al-a; e de 
md ps', quando coeoce  o conlrerio : 2." ri5 razãb do 
modo de p.+jr ; em éotporirl, qnando reicmos ,a coisa 
dcbai~o dr nossa guarda; e ?iient@ , quatido poisoimos 
cod o anima; s e m  termos i coika debaixo do nõssõpoder 
ph-ysico : 3.0 em raziío da &$a. cm jan'dicu o! t i a $ .  
quanaci possuimos a coisa por um j!isto litrilo ; c como 
propria ; e nalural 4 defeic,5u, on posse niu, qnando r e i  
kmos &coisa sim. m i e  Üãdtcomò Úossá : o.' emP.a+ão 
,objrclo. em verdadeira ou ptoprid, se a coisa 6 cnrporrl : 
c andogica uu piai ; ac a ho'isa é incorporca; i; 
6 ,  um direito. 

i*) h t i c  aos esta acGo diz-se m m t g F ~ ;  
ti*) Esta oc@o chama-se form nocai 

. r  . . 
b direitõ dfus&, C O ~ O  ~andi'tko fiih 4 

exercicio do dominio, omprehende todos os 
actos affiimaiivbs e, negativos ?'nina arbitkiia 
ilisposjc;ão dhs qiialidhdes akciden'taes da coi- 
sa a). Dkste direito derivam-se os seguintes : 1.' 
o direito d'usai' no sentido estricto, i. k , de 
servij-se da coisa para satisfazer ás suas neces- 
Gidades j 2." o diiejlo dUsufiui'r, i; 6 ,  ,b direi-, 
(o de apiovi5ilar-se doa' proventcij da: coisa 
iuà utj!id3dq e&ozos a*); 3.' O &reito de O g.l. 
a:.q pe osfouiros porquafquer mmpdo niem aella ; 
4.' 6 direito d'alienlai o uso .da 60is's em todo 
õti e,m,:partii, 'pura ou .condicionalmente, de 

a'.ou mediante alguma retrihyiqâio; 5." o 
ire~to p e  -sè abster do uso de tob%'estéd &i- "i- 

reieos. 
' i;) i l i i&fdi re& compreheide até apaellas ac@& jnslae ; 

que $L6 prcjjoddicar alguem, sem invadirem a sua 
esphera juridica, ?,que p.or i s  não são Iesões.:,~. g. , 
& % n k d ~  i minha casa', tis as vi$ks aomeu viainho; 

ssilsndn 

gastando a agua do meu nascente, privo o meu uizinho 
do USO. dos sobejos; etc. 

tt) A disiincção entre direito de tcwr e direito de usufnrir, 
importanle no Direito Positivo, não twi  utilidade a'tgn- 
ma na Philosophia do Direito ; porque verdadeiiamente 
não são mais que diversos modos d'nsar. 

O direito finalmente de dispdr cka dstcancia 
da coisa arbitrariamente e com exclusão dos 
outros, como condiqio para o exercicio do do- 
mbio , compreheride os direitos seguintes : i .' 
o direito de espem>car, i. 6 ,  de dar Q coisa 
nova fórrna pelo trabalho e industria; 2." o di- 
reito de comumir s coisa na satisfaqgo das suas 
necessidades; a." o direito de de~bm'r a coisa 
por mero capricho e abuso *); 4." o direito de 
abandonar a coisa absolutamente (4. 122.); 5." 
o direito de ceder, ou por qualquer modo alie- 
nar o domXnio ou todo, ou sómente algum 
QII alguns dos direitos, que elle encerra [h,  
128.1*+). 

i )  O Jwur da mtsa, 'destc?indo-a por um puro capricho , 
é aem diivida uma accáo contraria aos deveres da Mo- 
ral ; porque o homem se priva dos meios de satisfazer 
aos ofücios moraes para comsigo, e de beneficencia 
para com os onaos ($S. i%. e 27.) : h a s  não é uma 
actão hjusta no fdro externo excepto se oreder osdi- 
reilos, queaigpem n'ella tenha acqoirido, v. g. , o cré- 
dor pelo penhor ou pela hypottieca ; porque o senhor obra 
dentro da esphera da sua justa actividade (&. 17. C 

18.) , e o homem é senhor do seu destino, e dascon- 
dições para o conseguir (5. 16. *). 

*e) Como o senhor pbde alienar on todos os direitas do do, 
rninio , ou s6mente parte d'elles ; por isso o dominio $0 

divide em plmo , quando uma pessoa pbysica ou moral, 
i .  6 .  individual ou collectiva , tezn todos os diraitw , 
qnc o dominio encerra ; e mem pim , qnando uma 
pesm tem o direito de dispór da sobstancia &a coisa, 

*I 
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a qae chamam àonrinio di+ecto , c oolra odireito d'ariar, 
que se diz dominio arta. Tambem o do@nio p6de ser 
limitada, quando dguem tem na coisa algum direito, 
qne limita os direitos do senhor; rotitmh, qnandoper- 
tence a uma :só pessoa ; e eondoa>fnb , quando pertence 
a differentes. Resta observar que ainda que, rigorosamen- 
te falando, o dominio dividido por diversaspessoas não 
seja o complexo integral de lodos os direitos, qne elle 
abrange : todavia, como cada um dos direitos prinei- 
paes do dominio ($. 428.) 6 complexo de muilos di- 
reitos (S. 139. e seg.) , em cada um dos quaes se 
encerra a faculdade de dispbr da coisa com exeiosáo 
dos aritros (S. 138.) , póde a cada um d'esses direitos. 
ainda que partes, conservar-se a denominação do 
todo. 

O dmnini'o ou a propr%'edQde aeabam : I .  Peh 
morte do senhor da coisa, pela regra -2llors 
omka solvi#; exce to se no caso do dorninio 
inerios pleno o sen orio directo tiver reservado 
a consolidaq~ do domino util com o seu dire- 
cto pela morte do senhorio util*). 

*) Por isso as snccessões a& hintssfafo e as tedanrentartar, 
ou sejam esíabelecidao por lgstqmnto, oa por doa& 
m t i a  causa, ou por pwto mccesror50, não são reconhe- 
cidas por Direito Natural ; porque não póde descobrir- 
se razão. que jnstifiqnc o salto do dominío d'um h- 
mem dep& da sua morte para certas e delerminadas 
pessoas. Alguns têm querido estabelecer o direito h- 
reditario no condomhio dos paes e filhos: porém este 
condomínio não passa d'uma ficcao ; porque, se elle 
fosse verdadeiro. não poderiam os paes dispdr livre- 
mente de seus bens, sem os filhos serem ouvidas. 

11. Extingue-se a pro riedade pelo aban- 
dono ; que o senhor faz, ! a coisa, n%o a que- 
rendo ter mais em seu patrimonio. A coisa as- 

sim abandonada - p o  deretict? cede, coma 
k w ,  ao pfimeko occupante ( 8 ,  124.1. 

111. Tambem se extingue o dominio, quan- 
do desapparecem inteiramente os vestigios da sua 
ricquisiqfio; porque o senhor nLio tem meio de 
ptovar o seu dominio, nem póde no faro exte- 
rior obstar a que outrem occupe a coisa, pe!a 
ygra-Non esse et non apparere est idem zn 
fure (4. 1 17.). Assim pne, se alguem a occupar, 
será della verdadeiro senhor. 

IV. Acaba o dominio, todas as vezes clueo 
senhor perde a posse da m'sa, de modo que 
seja impossivel a quem a acha, o saber quem 
8 o senhor, e a este, quem a achou. 

V. Pinalmente o senhor da coisa priva-se 
do dominio , ahnmdo-a por algum conlracfo, 
em virtude do quai permitte que certa pessoa . 
se approprie da coisa. Pordm desta materiafab 
laremos a seu tempo. 

. 6. 137. 
Entre os meios d'extingyir a propriedade 

contam alguns Philosophos a prescripçh, i. 8, 
a faculdade d'acquirir a coisa alheia por uma 

osse longa e de boa fé, a que se chama tam- 
gern UIUC+O. Porem a razão jwidica nlio p0de 
marcar este espap de tempo ; porque não póde 
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descobrir um periodo , que .com igrial funda- 
laento não possa ser mais ou menos alongado 4jd 
&ta impossibilidade não se dd,, é verdade, na 
yrescripqão immemorial , quando não ha vesti- 

ios alguns do antigo senhor da coisa : porém 9, n este caso a coisa póde ser acquirida , como 
nullius , occupaçáo tx) , sem ser necessario 
recurrer a prescrjpq30 immemorial. 

/ 

As razões, que costumam ser prodwidas a favor da 
prescripçqo , - presampçáo de que o senhor a b a n b  
non a coisa, - e que é neeessaria para segurança da 
propriedade ,-servem para fundamentar uma lei posi-. 
tiva , que admiita a prescripção ; mas bãb podem so 
admiltidas pela Sciencía Philosophica do Direito : a pri- 
meira, por fallivel ; e a segnnda , como propria da Po- 
LItiea ($S. 39. e 4f.). 

*i) Se dguern entender que n'esla bypothese a preseripcáo 
immeinorial é rua meio mais phiiosophico d'acquirir a 
propriedade, qne a occupaçáo , facilmente lbe concede- 
remos, que ella póde ser admittída por Direito Natural ; 
mas na0 as outras especies de prmcrip$io, reconhecidas 
pelo Direito Posili~o. - 

5. 138. 

A Politica , segundo as con~eniencias str- 
ciaes, pdde modificar estes modos de extinguir 
a propriedade, ou seja para melhos assegurar 
a sua inviolabilidade , e para prolongar a sua 
duraqão; ou seja para estimular os homens a 
augmentar os seus capifaes e a riqueza nacio- 
nal, etc. (4. 41.2. 

Conhecidos os diversos direitos, que o do- 
rninio encerra ($4. 128. e seg.) , e determinada 
a natureza das obrigaqSes juridieas (6. 24.) ; sen- 
do IesSio toda o attaque ao direito d'outrem (5. 
18. *), ou a vioIapao da obrigação negativa, eor- 
reIativa ao direito d'outrem (S. ZI.*): facil Q 
o conhecer as lesões do dorninia. 

Sendo o damvto urn resultado da lesão (9. 
18. s) , e sendo esta, como injusta, prohibida 
pela Lei Natural, é razão que o lesante repare 
o darnno; porque a 1-30 continda sempre, até 
que o darnno seja reparado; e o sujeito do di- 
reito offendido tem contra a leslo a faculdade 
de coacçÃo (S. 1 9 . ) ~  para evitar a presente, 
desviar a futura, e desfager a preterita, for- 
qando o Iesante a fazer repara@o do d a m n ~  
(S .  . i8 .*);  porque selu e la  a obrigacbo juridioa 
sena nulla, e o direito inefficaz e inutil no firo 
exterior o). 

a) Nem o Iesante póde queixar-se do uso da- forpa , goe 
o lesado emprega , entrando pela sua propriedade, e 
em geral pela sua esphera jnridica y o obrigar a 
reparar o damno ; porque eile, violan o uma obrigapão 
juridica , obrou como um enta desarraaoado, e a lei 
da ratão não póde proteger ao  se^ , que obra coiilra a. 
razão, nem garantir-lhe a dignidade pessoal (5. 8.1, - ,- - - -  
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O domno póde ser filho de culpa, i. é, de 
ne~ligencia e falta de premeditaeo ; ou de ddo, 
i, e ,  d'in tenqão e proposi to. As obrigaqires mo- 
raes são diversas em um e outro damno : pordm o 
direito, tode exterior, quanto A obrigaqgo de 
reparar o damno, naio admitte similhante distinc- 
qão ; e o lesante em um e outro caso 8 obrigado 
a indemnizar o lesado pala xeparaqão. Não póde 
em verdade dizer-se que o Iesante negligente 
abrasse rigorosamente como desarrazoado , e 
q u e  p.erdesse a Sua dignidade de pessoa (9. 

; por& é certo que, -813 .o lesank, d e  
pois 34002 e provada a lesão pelo lesado, approva o 
seu procedimento , e não repara o damno, a 
lesão contida ( 5 .  140.), e vem a sertso desar- 
razoada, co_nao se tivesse sido feita dolosa- 
mente *). 

*) P O ~ ~ U R  o 8010 póde ser a&c&múe, i. é, anterior, e 
qoc dá cansa 6 acfão; e arbsuqwnte, que B posterior, 
e a approva. 

A repara& do damno sómente serziplena, 
quando o lesado for de tal m g o  resarcido, que 
jhe pareqa indr'fferenta uma nova lesão com 
;igual ieparaqzo, i 8 ,  quando o bem, que elle 
recebe, for igual ao mal, que  lhe resultou da 
les8o. Para isto hão basta a reparação do da- 
nino, que foi um resultado immediato da les$o, 
senso que 8 necessaria ainda a reparação dos 
Zucros cessaviies e darnnps emergeraies, que são 
um resultado mediato da lesão, e que o lesado 
s~ffreu durante o tempo, que esteve privado 
da coisa, e a das dede~ioridades, que o Iesante 
causoa na coisa slhní-. 

A repara& do damno faz-se ou pela resti- 
&+o, i é, pela entrega da propria coisa, que 
foi tirada ao lesado, ou,  pelo menos, pela en- 
trega d'outra analogs (á primeira chama-se 
restiiuigik dent~ca, e segunda restitui@ sui~- 
stítuda), ou"p1a satigac@o, i. 8 ,  pela entre- 
ga de coisas diversas, equivalentes tlquellas , 
que foram tiradas air bsado. A reaituiçdo deve 
ser preferida á mtisfac~tio; porque as coisas eqni- 
vaIentes- naio &o verdadeiramente taes , quan- 
do o lesado é forqado a recebel-as (5.  142.). 
Todas as vezes porém que n30 tiver logar a 
restituigão dentica, deve ainda preferir ri sa- 
tisfacção a restituição subsgi~uida: v. g., se O 
possuidor Coma medalha rara roubon outra 
irm8, e a perdeu, a melhor reparagbo , que 
p6de fazer-se , k sem duvida a entrega da do 
roubador ao roubado. 

A sutisfmçdo póde ser de bifferentes espe- 
cies. i." Satisfacq20 pecuniark , i. 8,  feita por 
dnheiro. Ainda que o dinheiro seja uma com- 
prnsaqão efficaz para muitos damnos, todavia 
nau sempre o lesante @de pagal-o , nem o Ie- 
saio recebel-o. Offerecer a um homem d'honrrr 
dtajado o prego d'um insulto, é fazer-lhe uma 
non injuria (4. 18. *). 2.' Satisfacq%o por auesta- 
@O, se a mal 8 o resultado d'uma calumnia, 
ou d'ima injuria ($93.). A salisfacpão pdde ve- 
rí6cat.se por urna attestaçh, .publicada d'um 
modo idaplado a desfazer as impressbes cau- 



sadas. 3.'Satisfaqão substituida, que tem Jogar, 
quando alguem se acha responsavel em logar 
do lescnte, como seu sub~tituto.. 

56 o lesado póds conhecer bem toda a ex- 
tensão do damno , que soffreu, pelos resultados 
ímmediatos e mediatos da lesãlo (4. 142.) ; e para 
a reparação ser plena, s6 elIe pdde estimar o 
damoo. No entretanto, gomo a interesse 6 um 
conselheiro de ordioatio pouco justo, serA pru- 
dencia, que o lesante e lesado se compramet- 
t a rn  em pessoas, que bajam de avaliar o da- 
mno, depois d'ouvirem a um e a outra. Porém 
d'ieta falaremos a Seu tempo. 

Feita uma repa~qlÉo compkta, a lesado 
acha-se reintegrado na estado anterior á lesãa 
($9- 18. * e 142.): a le& pois e o damna ces- 
sam ,; coma se não tiressem existido, e no faro 
exterior julga-se extincto o direito do lesado s 
a obrigaqfio do Iesante, e sómente conservam 
ambos as suas anteriores relaq6es juridicas, 

Segundo os principias expostoa ($. 139,), 6 
iacil de ver, que são verdadeiras lesdes do tu-. 
minio d'outrem: 1." o furto, i. é, a subtracdo 
da coisa alheia contra vontade de seu dono ou 
sem elle o saber, feita com animo de I rc~o  
proprio ou alheio; 2." a rapina, i. 6 ,  o u r b  
feito por força, ou com am.eaqas direaas & 
pessoa ; 3.' a invasão, i. é, o facto, pe\ qual 
algueni 6 esbulhado da nosse de roi.. immn- 

vel ; 4." o defr&mento, i. 8 ,  a fallacia ou en- 
gano por palavras ou factos com o fim de pre- 
judicar aos outros; 5." em gera1 todos os factos 
dolosos ou culplosos ($. 141.) contra o dominio 
d'outrem , ou contra algum dos direitos, que 
n'elle se comprehendem ($4. 128. e seg.). 

Se o damno foi causado por pessoas desti- 
Ouidas da uso de r d o  , ou por colsas e x t e m s  , 
que pertencem a alguma pessoa, v. g. r por 
uma casa, por um animal, otc., temos direito 
a pedir a repara&; porque as coisas externas 
estào tão ligadas á pessoa pelo direito (S. 96.),  
como as internas pela natureza (4. 7. w). D e  
mais , se contra qualquer lesão podemos usar 
da faculdade da coaqiío (4. I~o.), a razão ju- 
ridica permilte o pedir a estas pessoas a repa- 
ração, sinda que a razlo moral ordene o con- 
trario algumas vezes (5.  25.), i. 6 ,  quando não 
houve d61o ou culpa, ou a coisa e o seu valor 
não existem a). 

i ]  Se as pessoas destituidas do uso de razão estiverem 
encarregadas á guarda d'onlras. rs-verS pelas suas 
a c ~ õ e s  (5. 783 , alas derem reparar o damaa. 

Se ao nosso poder veio a coisa d'outrem, 
sem facto algum injusto da nossa parte, v. g . ,  
porque lhe esqneceu em nossa casa, ou a per- 
deu , e ndd a achdmos, faremos l e s h  , se nzo. 
Rzermos diligencia por saber quem é o dono, ou 
lh'a não levarmos? Ou faremos IesLo, se usar- 
mos d'eila , se a occultaruios ás indagaqões do 
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senhor, ou Ih'n não restituirmos , quando o se- 
nhor se appresenta a reivindical-a? Como aos. 
direi tos do dorninio d'urn sómente correspon-" 
dem nos .outros obrigqaes negativas ,. que se 
satishzem por omissões ($5.24. e 128.) ; e coino 
sómente lesa, quem falta ás suas obrigapóes 
juridicas ($. i 3.9..) : B evidente que ,  segundo as 
decisões da justiqa exterior, deve responder-se. 
negativamente á primeira pergunta, e afirma- 
tivamente Q segunda, posto que no primeira 
caso tenhamos obrigaqões nioraes u). 

$1 Ainda que a nao-restituição, quando o senhor pede r. 
coisa , pareca á primeira vista um acto negatiro ,. que 
nlo  póde constituir lesão (ss. iS. i e 22. t) , todaria 
ella encerra algum acto positivo, que embaraça o s e  
uhor d'usar do seu direito d e  dispdr da coisa; porque, 
se o senhor podesse apprehendel-a sem obstaculo algum,. 
cerlo a não pediria ao detenlor. 

O possuidor de md fé($. ,139. *), apprehen-. 
dendo injustamente a coisa, lesa o. senhor d7eI-. 
Ia por todos os actos affirinativos ou negativos 
s) , pelos quaes lhe causa algum prejuizo, e. 
deve prestar o damno (4. 140.). E pois obriga-. 
do : i." n repdr a coisa no jogar, d'onde a tirou, 
e ,  se a não tiroir, a n h  embaraçar que o se-. 
nhor disponha d'ella (QQ. 128. e seg.); 2." a in- 
demnizar o senhor, se a coisa pereceu, ou foi 
deteriorada por elle, ou pelo acaso fJra do 10- 
gar , d'onde a tirou, uma vez que o mesmo 
acaso ahi a naio destruisse nem deteriorasse *+) ; 
3.' a pagar os fmctos, que percebeuj e os que 
nlo percebeu, mas que póde presumir-se que 
o. senhor perceberia, se estivesse & possesu*). 

r) N'este caso asucfo* iicgratfoor são Z&S. como ies&ados 
do 'facto positivo da injusta apprehemão. Dada a IBS~O.  
o lesenle 15 responsavel pelos lucros cessantes e damnos 
emergentes , que soffreu o lesado (9. 142.). 

*r] D'outro modo, não pbde ser rcsponsavd , pelas regras 
de Direiio- Cama nem0 paedat- Bes wo domino pe- 
ri#. - 

tt.) mcto 6 toda a utilidade proveaienle da coisa. Dividem- 
se os fmclos: 1." em naturaes, quando são produzidos 
pela natureza; e irodtrsbriciea, quando intervem a in- 
dllrtria : S.' em p d - ,  c não p m h t e s ,  segando 
estão, ou não , unidos ao sulo. Os não ppndenlcs sub- 
dividem-se : I." em percqtss, qumdo foram colhidos : 
e pmcipiwdds . qoando não foram colhidos , mas se 
presume que o teriam sido por quem não fosse negligente : 
3." em sstantes, quando permanecem no patrimonio do 
possuidor ; cmwnrirlar , quando o possuidor os gaston 
para seus usos ; c e*, qaandd p r  outro qualquer 
motiro deixaram d'exisfir. 

As acç0es do possuidor de boafk' (4. 129. +) 
niio podem ser julgadas 1esBes do dminio d'ou- 
trem , vem o prejuizo , que d'ellas se segue ao 
senhor, ser considerado como damno (5.18. *), 
sujeito reparação C$. 140.); porque o possui- 
dor d e  boa fd ignorava, que a coisa tivesse 
outro dono (4. 129. a ~ ) ,  pela regra -Non esse el 
m n  a parere idem est ilzjure. Por tanto n3o ti- 1 nha o rigaq30 de se abster da coisa, que v e i ~  
ao seu poder ou por culpa do senhor, ou por 
acaso, on por culpa de terceiro, contra o qual, 
como lesante, o senhor n'este caso deve díri- 
gir-se 6. Porém no conflicto entre a p ~ s s e  d e  
boa f& e o dominio provado, este deve preva- 
lecer, e o senhor p6de reivindicar a coisa (5. 
134.) ; porque a prova do dominio acaba a boa 
f6, e o possuidor passa a ser de mrl fé desde 
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esse momento por diante. É pois o possuidor 
obrigado : i .' a restituir a &a, se ella existe, 
se o senhor a reivindica, e se prova o seu do- 
minio : 2." a restituir sodas os +tos w*sient#, 
pela regra que - dngut4n deve IQcupEetar-se 
com jacturor alheia w). 

,j 'Pambem póda ser por culpa da possoidor em n L  em- 
p g w  todos os meios ao seu alcance para descobrir 
o rerdjdoiro senhor : pr8m esta enlpa compensa-se com 
a db d o r  semão appresentar a definãer e reiiindi- 
car logo a coisa. 

++) fructos percipiendos ou consumidos darante a boa. 
fé, não os paga o possuidor; porque oãotem obrigy6er 
joridicas. pata com o seohor,. que a6 pódepedir a repa- 
raçãod'elles ao terceiro, por cnja culpa a coisa veio a o  

ossuidor de boa fé : porkm se ella veio por aeaao [S. . , ou pir culpa do senhor , este perde-os ; por- liso ] 
que na primcira hppotbese - m m a  n e m  p & a t  ; c 
ria ocguiida - irnpiif et. 

Quando. o senhor da coisa a reivindica, deve 
pagar as des esas *) necessarhs e uceis; porque 
d'outro mo f a locupletar-se-hia com jactura 
alheia, pois sómente tem direito a haver o que 
é seu. D e  mais, o possuidor, quer de boa, 
quer de md fé, não fez mais, do que deveria 
fazer a proprio senhor. Pelo que pertence po- 
r8m 6 bemf&torias aprazWcis, o possuidor de 
boa QU de md fé s6mente tem o direito d e  as 
tirar, se o poddr fazer semdetrimento da coisa, 
pela -regra - Res , ubimmque est , sui domina 
est. E verdade gueaiguns tOm sustentado, que 
no caso cootrarlo a possuidar de boa fé tem o 
direita d e  pedir a indemnizaq.(;ão ao senhor , 
que reivindica : pordm não pSde achar-se ralo,  
por que o Direi~o deva favorecer mais a condi- 

pão do possuidor de boa fd, que a do senhor 
(4. rsr.), obnganclo este a comprar contra sua 
vontade grazeres, por ventura alheios das cir- 
cumstancias, e m  que se acha **). 

t) 
D ~ ~ M I Y Z Z  são os gastos feitos na coisa : e dividem-se 
em riecenwim, para a conser~açZo da coisa ;' uf& , 
para a tornar mais Ftuctifera ; e apworioair. para ornato 
xi'elb. São  resultado^ das despesas as bmfeüwfru. o 
dividem-sè do mesmo modo que as despesas, 

tt) O senhor da coisa nio 6 obrigado a dar d&ccr(u, e.%- 
cepio re as prometteu. 

Muitas distincç8es fazem os $scriptores, 
que defendem o direito inmxiue utilitais a). E' 
porém certo que todo o uso da coisa, ainda 
innoxio, pertence exciusivamente ao senhor 
d'elia, por ser com rehendido em seu dominio f (4. 130 . )~  e que se he nSo póde tirar, sem in- 
vadir a sua esphesa juridlca e lesal-o [Q. i 8. r]**). 
Por tanto nenhum homem tem a obrigaGo ju- 
ridica de dar a sua coisa ou o uso d'ells a ou- 
trem , ainda que pareca i~znox i~e  uiilp't~rlis, por- 
que pdde n8o o ser; nem de declarar, se a 
coisa é, ou não, innoxa'w utezitatis, porque 
póda ter boas razões p g e  o nau fazer (6.92.). I1or 
tanto aquelfe, que sob pretexto d'a coisa ser inoao- 
xis,? uilitaiis usar d'eila , faz verdadeira Iesão , 
s 14 injusto *H). 

*) Dirdto ánmxfm uM&tL 6 4 faculdade 'd'rtbar da coisa 
alheia, quando o senhor nenhum prejnito recebe.. 

i.) %te rigor de direito deve ser modificado pela eqnida- 
de 6. 13. **r); e o Direito Positivo deve.delerminar 
os oasos, em que o uso da c0ila 6 clara e evidentemeti- 
te innoxio, e náodeve ser punido pelasleip, p.g., quandu 
o viandante se refresca com a sombra da arvore, bebe 
da â g m  corrente, ou accende a sua vela ao lume 
d'outrcm, eacankmdo estes obiactnr nnt-nt.. na 
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**i) Dos Escriptores, que defendem o direito hnomh ufb 
litatis, nns fundam-se j 6  na falta de damno, e j6 n'u- 
ma tacita excepção L conven~áo, pela qual o dominio 
fdra introduzido; aulros confundem o Direito com a 
Moral : porém a primeirarae80 oppõese ao direito exd ' 

closivo d'nsar (S. 130.), e a segunda não é menos 6- 
clicia, do que a prelcndida eonvenyáo (Q.  109.). 

Todos os Philosophos concordam em que 
não temos direito de tirar a coisa ou o uso d'el- 
la a seu dono, para satisfazer ás nossas com- 
rnodz&des, ou ds d'alguns dos nossos similhan- 
tes. E uma obrigacão moral do senhor, mas 
não juridica , o conceder-nos , podendo, o uso' 
das suas coisas (5.  27.). Simiihante direito de- 
struiria a inviolabiZidude da propriedade (§. 99. 
-1, e a liberdade exterior, que o Direito deve 
garantir ( $ 2 5 . )  ; causaria conlinoadas desordens, 
e tornaria impossivel a coexistemia no estado- 
social ($, 21.). 

Dividem-se porém os Philosophos ri cerca do 
direito de necessidade*). Uns o defendem , ou- 
tros o impugnam. AquelIes Iimitam-no ao caso 
d'o senhor da coisa se não achar na mesma ar- 

ente necessidade, e de nós termos a intençzo 
reparar o damno ao senhor d'ella. As suas 

razões s%o : 1 .' o mal , que resultaria de  não 
satisfazermos á nossa necessidade extrema , 
comparado com o mal de privarmos da sua 
commodidade ao senhor da coisa, deixa este a 
perder de vista : 2.' a presurnpçdo de que o se- 
nhor seria humano, e nos concederia a coisa, 

se tivessemos tempo de Ih'a pedir: 3.' porque. 
%a nossa intença'o B pura; e feita uma plena re- 
paração do damno , nenhum' de nós soffre mal 
algum, a lesgo extingue-se (5. 146.1, e o favor 
de raecessihk nos absolve H). 

D;reito db nece&u& é a faculdade de tirar a coisa a 
seu dono, ou d'nsar d'ella para saIvarrnos a vida. 

*íf Pauor 6% nemmdada B a cammiseracáo, que merece 
aquelle, qne se acha eollocado entre a perda da vida 
e o tirir a3 coisas alheias a seu dono. 

, Admittem os outros Philosophos , que  'o se- 
nhor da coisa seria altamente immoral, se n'esla 
extrema necessidade nos nkgasse o uso das suas 
coisas, de  que n3o necessitava igualmente *).: 
p o r h  sustentam com ra&íão, que os principias 
juridicos , que atP; aqui temos estabelecido, e 
o rigor da justiça exterior ngo admittem este 
pretendido direito de necessidade. A verdade 
d'esta doutrina con&ssam tacitamente os que 
sustentam a opini8o contraria, em quanto exi- 
gem a intenção. de resarcir o damno,, e a effe- 
ctiva reparapzo, sem o que o favor de neces- 
sidade não tolera este direito. Na verdade o 
~ r a r  o seu a seu dono é invadir a sua esphera 
juridica ; B uma leszo, qualquer que seja o pre- 
texto? que se invoque ($. 21.) : o afrouxar os 
principias de Direito um s6 cabello, ou a ne- 
cessidade seja maior, riu menor, ou extrema, 
6 offender ajustiqa exterior, que a todo o'cwto 
deve ser respeitada ; -fiat justitia , pereat , ne 
pweat mundus. De -mais este direito 
de necessidade daria occasião. a muitos ahusos, 
que tornariam impossiveI toda a coenistencia 
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social (4. 21.); porque a extrema necessidade- 
p6de ser um estado preparado d~losmente  , ou 
pelo menos tilho de negligencia, casos, em que 
os nossos adversarips se nrS? atrevem a invocar 
o favor de necessidade. Finalmente o senho? 
da coisa póde achar-se ena Qual necessidade, o 
que o Iesante póde não saber; porque o verda- 
deiro juiz das suas necessidades B ar propria 

.*) O Dii.eitoPoaitivo pelosprincipios d9.eqddade (9.13. **) 
pdde dar regras determinadas, segundo as qnaes a p e l a  
le  , que usa da coisa. alheia, foqado pela necessidade 
extrema, deva ser alliviado da pena de lesar o senhor 
da bisa.  

A*) 
Não admittindo O direito de necessidade contra o nosso 
sirnilhante, quando se não acha n'umâ necessidade e%- 
trema, eomo n6s; muito menos deve admiltir-se , sen- 
@ iguses as necessidades d'um e outro. Por estes prin- 
cipio~ devem decidiese varias qae-es , que alguns 
Escriplores cosinmam appresentar sobre esla materia , 
v. g., sk, para en salvar a vida, posso tirar o páo, a 
taboa oa bate1 do meu similhante , ao qrial o naofra- 
gio collaeou na mesma extrema necessidade, que a 
mim. 

S E C Ç Á Ã  OV. 

4cpcki@ mediata:. - &nbacbs etn geral. 

NSo podemos restrihgir arbitrariamente a 
esphera da justa actividade dos nossos sirni- 
Ihantes , sem os tractar como coisas ou meros 
meios para as noijlssos h u ,  sem sermos injustos, 
e os~les~rmos (9. 21.). Por tanto ngo temos di- 
reito-a forqal-os a qne nos prestem, i. é, ddm , 
fagam, miltrrm, ou pernaitlam alguma coisa 
a nosso favor; porque estes fiotos, entrando 
na es hera da sua justa actitidade, são obje- 
ctos h' os seus direitos (4. i8.>, e'da sua vontade 
depende iGeiramente o usar d'ellea, ou aban- 
donakos e cedeI-os (5. 25.). Por tanto da von- 
tade dos outros depende o prestarem algnma 
coisa 3 nosso favor. A vontade dos outros não 
póde ser conhecida, senão sendo mani$esta& 
por signaes externos (4. H.**), O que ge diz 
dccZCrra~& da vonbade : ora a declapqão da von- 
tade de dar a outro o direito a alguma presta- 
ç30, diz-se promessa; a declarap80, feita antes 
ou depois da promessa, de acceitar o direito 
promettido, diz-se accaitag1Co; e a promessaac- 
ceitada diz-se pzto*) .  Por tanto os pactos con- 
stituem a ucquisiçh d i a t a  (O. 95.). 

t) Ainda. que em Direito Romano haja differeaea entre 
: pacto, contracto e convençáo; com tudo ~ S e i e n c i a  

. Pmosophica do DlreÍto recebe como sjnonymo5 estes 
vocabolw , e assiin araremos d'elles. 

II 
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6 prornittente n8o abandona absolutamente 
o seu direito, mas cede-o a certa pessoa de- 
baixo da condipzo d'esta o acceitar. A premes- 
sa d$ a esta pessoa a pos&We judaw &- 
qtit-a? ; - voienli et comentknbi flori $t ânjurp'ir. 
Por tanto pela promessa e acceitaggo o direito 
passa do prorniltente para o scceitante. Pdo 
pacto pois transfere-se &uma para outra pes- 
soa um direito e). Fordm os pactos n h  wnsconsri- 
tuem , ou criam o direito, que 4 anterior ao 
contracto, e existe independentemente da von- 
tade dos pactuantes : o pacto é sdmente a fdr- 
ma, pela qual se expressa o direito, comocon- 
vem ás partes c;izltracFtes, que devem exa- 
minar primeiro o que e direito e justo, e de- 
pois expr~mil-Q e determinal-o pela f h a  do 
conhacto [§. 81.1 M). 

) O Direito é um prcdnclo ideal da faculdade da &o 
(S. a,-], ainda quando se considera como adberbdo a 
certas coisas, e e6 par isto se chama aurtcrid (S. 
65. * e 19. t*]. O Wreito pois, como ama idêa ou con- 
cepcâo da Ltelligencia, só póde aer do domiinio do 
pensaqento ; e sómeata a vontade, qne , segnudo diz 
Kant , 6 a *tua podfa em exea$ão, póde livremente 
dispor d'ene , visto qne M esphera do Direito ha li- 
berdade juridica (xq. 19.t e 25.). Por tanto a Li- 
ferencia d'nm direiki do prorniuente para o acceilante 
aó póde verificar-se por viriode das determinagões 
das soas vontades, sem que para esá trinsferencia 
ideal possam contribuir os factos materiaes, excepto 
como meios de manifestar o accordo das vontades dos pa- 
ctuantes em prometter e aeceitar. Podemos poiscwcluk, 
que por nma vontade, acceihda por outra vontade. i. 6, 
por am cantracto, passa o direito do promittede p r a  
o acceitante. A transferencia porbm .das coisas wp 
raes verifica-se pela traG~$~o materiai, operada peles 
forças phgsiçpb 9g corpo, e 4 uma coruegnencia da 

Irmsierencia do direito de  dispor d'ellas , m o  ma- 
leria da ma applicaçáo; aiias a bansferenkia seria ia- 
jnsta. O facto pois da transferencia' d'um direito é po- 
ramente ideal; o facto da transíerencia da coisa é cor- 
poreo. 

*I) Por onde é facil de ve r ,  que qualquer contracto não 
póde ser contrario ao Direito geral , deduzido da n r  
toreza immutavel do homcm (S. 4.) ; dias o contracto 
ser6 injusto. illegal e nuilo : e por cmsequencia qaa 
o titnlo firticular d'esh acqoisicão é subordinado ao 
titnio geral do Direito (8. 33.1. E na verdade os COR- 
tractos dependem da vontade dos pactuantes; porbm 
O Direito está acima da inteliigeucia e vontade humanas 
($S. i. e 2.) : á intelligencia toca deseoõril-o (S35.ir); 
8 ronlade , execiilal-o. 

Qual 6 o fundamento da forp ob4.igaturh 
dos cmtpactos? Esta questão Q uma das mais 
dü6ceis da Pldosophia do Direito ; e os Escri- 
p tores se têm dividido B cerca d'ella *). Parece 
por6m que o principio das obrigações, prove- 
nientes dos contractos , se encontra simulta- 
neamente na Moral e no Direito. Na Moral: 
porque aqirelle , que com intuito do seu in- 
teresse particular deixa de cumprir as suas 
obrigaçdes' (8. zj,), não respeita os preceitos 
IEa Moral, que manda fazer desinteressada- 
mente o que 6 bom, s6 porque é bom, e por 
isso cumprir seus deveres, só porque d o  de- 
veres ($$. 15. e 26.). No &tireito: porque, con- 
sistindo este nas condições necessarias para os 
fins racionaes do homem (9. 16.); dependendo 
estas muitas vezes dos outros +H); e ngo po- 
dehdo o homem obtel-as com certeza, senzo 
por um contracto (4. 157.): B faca de ver, 
que a fidelidade ds obr igqes  dos contractos , 
aem a qual estes seriam inuteis, 6 nma eondi- 
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$30 da vida social, q u e  entra no Direito ; e que 
por isso este reconhece e sancciona ss obriga- 
@es, que d'elleb nascem we). 

c) Diremos em poucas palavras as diversas opitliõed : .I 
a tradiça0 ; -a obrigação dos contraclos é innrata ; - 6 
iiiaa verdade e v i h f e  , que não necessik de prova ;-o 
c o u s m  t& gmero humano ; - a .Moral ; - a necsssidade 
rkr bodcdtsde ; - a expctuçãa excitada peIo promittente ; 
-alei da uerucidade entre os homens; -a accupçiio da 
coisa absoluiamente abandonada pelo promittente. Porem 
todas estas opinibes t&m contra si graves inconvenienke ; 
porque ou dão por demonstrado o puod erat denimr~tran- 
dum, ou. encontram alguns dos principias. caia eviden- 
cia Lemos demonstrado. . 

r*) 0 homem solitario nem poderia conservar-se, nem das- 
involver-se; pois a cadia passo necessita dos sens si- 
milhantee. A sociedade k ,  na verdade, um commercio 
d'ofncios; por6m OS de justica não b a s t a ,  por na- 
gaiivos [$. 24.) ; e os de beneficeneia são precarios , 
por dependerem da livre vontade, e por não estarem 
asseguradas pela coaqáo physica (8. 27.). Os contra- 
ctos pois sãonecessarios para converterem os actos de be- 
neficencia em actos de justica exierior . para d'incertoa 
os tornarem certos. 

*tt) Estas obrigações, que nascem dos contracfos . são hy- 
pothe$as, e podem considerm-se ou como of/i~1~4t6 
ma, i. é , de dar on fazer alguma coisa ; ou como ne- 
g d i v u .  i. 6 ,  de permillir ou não fazer alguma coisa 
{$. 158.) ; ainda que aquellas se podem reduzir em ol- 
1i.m analyse a negativas (9, 540. -). 

Dos priucipios expostos ($8. 157. e 158.) 
deduz-se, qye em todo apacto slo necessarios 
dois requisitos: 1." a ,decla~ag& da vontade 
dos dois pactuantes á cerca de certa prestapzo ; 
2." a p o s d i W e  da prestap30 : porque sem o 
primeiro não existe contracto; e sem o segun- 
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do o pacto B inexequivel , e por isso inutil, oa 
nulb ; - ad i r n p s ~ l i a  nemo tmel.tcr o). 

-} Diz-se m ~ o ' a ~ n e l l e  acto , qne dcsds a sua origem &o 
p6de prodnzir eífeitos juridicw; e diz-se irrito apuek 
]e ,  que, d l ido .  na sua origem , se t o m  nd lo  por 
algnma causa supervenieiite. Porém mnitas vezes os 
Eecriptores usam d'estes vocaabulos como sporiymofi. 

O primeiro requisito (5. 160.) compreheode 
Em plicitamente quatro : 1 ." deciura~6o da wm- 
&e : a," vontade razoavel : 3.' vontade livre : 4.- 
confomzidade $às vontades dos pactuantes. O 
segundo requisito comprehende tres : '.' pos; 
SbiIidade physica ; 2." pssibilodade j'um'dacu ; 3. 
pcwibiKi&de rnwal. Falaremos de  todos breve- 
h e n  te, 

I. Declarafio da vontade. A declaraqso da 
vontade dos pactuantes deve ter-se por equi- 
valente do *eu consentimento interno para o 
effeíto dos sontractos; e, verificados os ontros 
requisitos, nenhum dos pactuantes p6de alle- 
gar, que a sua vontade fira diversa do q u e  si- 
gnifica i sua declaração : porque não podendo 
conhecef-se a vontade dos outros, sen%o pelas 
suas declarapbes (4. 1.67.), temos direito a pre- 
tender d'elles, que n'esta materia nos não en- 
ganem (4. 98. u); e o Direito, toda exterior (S. 
Zá . ) ,  nada tem com -0s actos da vontade, em 
quanto nJo vestem o character d'exterioridade 
pela manifestagão (5.  ' 1 3. w). Por tanto o Direi- 
t o  s6 avalia os actos da vontade dos pac tua-  
tes pelo que significam as suas palavras, e 0s 
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outros meios ou circumstancias , que serviram 
S manfato& ~ F J  ; a qual, e não s traili@ *wi) , 
6 o verdadeiro ftindameoto das conven$es 
.*.I. 

*) A manifesta~áo póde ser eqmm. quando d fe ib  di. 
rectamente pelos signaes comgrados pelo uso, v. g.. 
pelas pakvras e pela escriptnra; ou ímCkr, gnando 
se dedox d'acfos , qoe segundo as circnmstancias , me 
os acompanham, servem para manifestar a tiohtpde. O 
silencio, não sendo acompanhado daalgamas uirc~m- 
slattcias, certo &o 6 meio, donde possa deduzir-se o 
consentimento. 

*t) TradiçO é o acto , pelo qnal o peoniittente transfere a 
coisa para o acceitante. 

***) Algnos Escriptores, erigm-, para se acqnirir direito 
pelos contractos, jT apre~tamo @uma parte. e j 6  a wa 
c&l m ~ ã o ;  e antes destes reqnisitor &mente em- 
cedem O direita & reparação do damuo contra o pact 
te, que falton fidelidade devida h palavra dads. 
rém se a declarasão da vontade, nio basta para fnoda- 
meolsr o direito dos contractos; se o pactuante p6de 
dizer , qne não tivera intenção séria de se obrigar pela 
manifestagão; não poderá elle dizer o mesmo depois 
da entrega da coisa 9 A entrega da coisa 6 ainda n a  
simal da vontade do pactuante ; e porque ha de este 
signal ser superior aos outros da manifesbção? Final- 
mente o direita á indemnizacão do damno, que estes 
Eseriptores admiffem , presnppõe a vaIidade do contra- 
ctP pela manifestação ; alias serd fo-a dizer. pne al- 
le provhu não da ac~ão injusta ($. 18. *) do p~mittentti. 
mas da credulidade do acceitante . o que é visivel a& 
surdo. Se não 6 necessaria a trsdisão d'iim dos pa- 
ctnêates, muito m e m  o 6 a cabal execnfãcl. 

É facil de ver, que a manifeataçào deve. 
significar a vontade de effectivamen te pactuar 
por um modo iodubitavel; e por isso, qus.não 
podem fundamentar um coalracto a8 seguintes 
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rndta98err:  i." sus declarapbes feitas grucr- 
$wdh ; porque, com quanto as palavras s3am 
uma coisa, realmente signihcam outra; i Q, o 
pactuaute não tem inten@o &ria de pactuar: 
a. as declaraqbes perplexas, que mostram que 
a vontade do pactuante não esd plenamente 
decidida a entrar no contracto : 3.%s rructadas 
e negoce'ajSes pacticias, pelas quaes se exami- 
na, se ba vontade de contractar , ou se procu- 
ra ficirtar ainda a convençfio , exarnilland~ .o 
medo e. aa.coniIiçáes, segundo as quaes ella 
ha &e ser Peita: 4." as declarag6es vagamente 
p r e s n d a ~  , i. 15 ,. fundadas na presnmpr;tlo de 
qm todb o homem quer o que lhe convkm, e 
deseja cumprir os seus dever. moraes; por ue 
eatw pm~mpq8es sáo falliveis, vido que a io -  
mem póde 'uridicamente renunciar aos sevs 
int'-se~ (d. n o .  Ia'.*), e deirar de cumprir 
os &&as da filoral (8: 27.). 

R P i e  rmoaifd AquelIe, que ao tem- 
po. db contracto nlto tiver ainda o uso perfeito 
dii r a s o ,  ou d'blle vier a ser inteiramente pri- 
vadio, certo não tem uma vontade esclarecida, 
e capaz de servir de fundamento aos contractos. 
Phr tanto na;o podem pactuar : 1." os dmeuates : 
2:*'m;fit?!!irsbs, excepto nosdilucidos inlervallos : 
3:' OS pienamelite. embriagudos : 4." os surdos- 
mtfdos, que- nLo s8o ensinados, não sd porque 
l h s  faliam as idêhs , que provêm 10 sentido 8" do ouvido, sedo pela difficulda e de maai- 
fedarem algumas vezes a sua vontade cora cla- 
reza : 54 os i$&es, i. 4 ,  aquelles, que ainda 
não chegaram ;i um perfeito uso de ra& por 
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falta de idade. Porém ser ie resentados 
por aueros, .que. tenham o direito e os defen- 
der (45. 34. e 78.). . . . . 

2 
.. . 

111. 'Yontucle livre. Alguns tem seguido 
n'esta materia a regra dos Estoicos-Coada 
vohsntas sepper est volhntas. - Seja po&m a 
vontade coacta muito embora vontade, por 
certo nf o k uma vontade livre, e capaz de ser- 
vir de  base a uma obrigaçso jaridica. Aquelle, 
que pelos' 1adriJes' foi violentado a obrigar-se 
ao pagamento de certa quantia, naio pdde ficar 
juridicamente obrigado. Temos porkm para nds, 
que o t m r  panico +j , e uma forp  leve, a que 
qualquer homem facilmente pdde resistir, não 
devem annullar os contractos; rorque subsiste 
a liberdade do pactuante, e o interesse social 
(9. 159. +H) não pdde tolerar que por t b  

uenos motivos se falte .d santidade , que 1 r- ea % devida. O medo groiac k a vidmcio, capara 
de fazer impressão no homem razoavel, devem 
annullar o con;tracto; porque tiram a liberdade 
do consentimento, e viciam o contracto na 
sua essencia a*),: 8 pordm rado que subsista o 
contracto filha do naedogirsto , v. g. , do receio 
reverencia1 para com os pais e superiores, do 
dolo bom H+*), e da justa coac@o, empregada 
para execu~ão d'um direito 1s. 19.1 +o*) ; pois 

iie aqnelles, que empregam estes meios, usam 30 seu diwto. - B u i w c  au> utibur, nemipli 
fBnt nyunam, 

*) Tal é o terror panico , que os agiotas espalham nas 
praGas de eommercb para negociarem OS papeis decr6 
dito dos Governos. 

r*) O medo detemnina a wtatade pelos males fntnros , a 
uiolencia pelos presentes. Etanlo um, como a oatra. 
bjasbs ( s 9 0 .  e91.). 

144) O doio, que 8 empregado para obter nm h justo, 
diz-se ddo h 

**i*] Ests principio B importante pata jnstihar no Direito 
das Gentes ai eonvenc6es belucas , e mais  phil09opbicq 
do que a regra des &bicos. 

IV. Identidade de vontades. Para o r" B necessaria a conibinação das vontades ecla- 
radas dos pactuantes : a d'um 56 não basta, 

uer seja do promittente, quer do acceitante. 
%*r qoaiiio a promittente nso p6de introdoúr 
por força a outrem uma coisa, ainda que lhe a- B reça nm puro beneficio ; o sen desejo n8o p de 
passar d'um offerecimento , para realizar-se o 
qual B místér que o outro julgue e declare, 
que lhe convem acceital-o, porque cada um é 
o unico e verdadeiro juiz dos seus interesses 
($5: 77. e 78.). A declaraq20 da vontade d'ac- 
ceitar não passa d'um desejo, ou, quando muito, 
d'uma espehnqa, que não podem tirar a outrem 
o seu direito sem o seu consentimento; porque 
sd do sujeito d'um direito depende o usard'elle, 
renuncial-o, cedel-o, ou alienal-o (§$. 25., 130. 
e. 131.). Por tanto sdmente a declarapão mutua 
das vontades do promittente e do acceiianie 
constitue um contracto (4. 157.). 

Como o pacto sómente nasce d'uma decla- 
raçlo uniforme das vontades (4. i 66.1, tSfaci1 de 
ver, que esta &mente existe, quando ellas versam 



sobre um obg'ecta detemindo ; e por isso, que 
este deve ser designado ou pelas declaraqiSes 
dos pactuantes, ou pela natureza da coisa, on 
pelas circumstanciaã occurrentes ; afias, at6 
esta designaqb, a obrigaqão do prornittente 
seria inteiramente arbitraria ,. e o direito do 
acceitante incerto e inexeqnivel *). A pezar 
d'isto a simfies promessa d'um objecto deter- 
minado antes da acceita$io não póde dizer- 
se inutil ;. porque dá ao acceitante a possibi- 
lidade jurid~cad'acceitar (4. l58.), e esta po&- 
bilidade subsiste, em quanto a dec?ara$b do pro- 
rnittente não for revogada por elle H), OU re- 
jeitada p e l ~  acceitante exprema ou tacitaantw- 
te ***I& 
a) hs im pmmeitenda p lqner  ama cabra do seu fata. 

um porca da sua vara, um cão da sua matilha, etc, , 
em qwsto l o  for desigaado o objecto, ainda que con- 
corra a acceitqZo, não ha contracto. Aiguns dizem que 
nestes casos o acceitante acquire um direito pessoa! 
para obrigar o promittente a designar a coisa, e so 
&pMs admiltem a aeqnisi$ão do direito material. M- 
mittida esta opiniáo, pelo menos, seiia inntit nas pm- 
mesas geraes e indetcrminadas , v. g., de protac+o, 
de pão , de  azeite, etc. , que se podem satisfazer c- 
coisas inhitamenle pequenas. 

S.) Aqnelle pois, que por cartas pomeMeu ao abserila. 
póde revogar a promessa, antes de lhe chegar a regposla 
do acceitante. 

e**) A promessa deve jaigar-se rejeitada tacitamente, q m -  
do o açceilante não acceiioo no tempo razoare1 , se- 
gundo aseircumstancias occnrrentes. Ao DireiloPositiva 
toca o fixar o tcmpo , estabelecendo r q r a s  determina- 
das, que tirem toda a dúvida e este respeito (J. 137.). 

0. 168. 

Tarnbem o erro pdde desiruir a idem 
tidade ' da declaragãa das vontades. Q erro 

d'um dos pactuantes pbde ou  nasce^ de m l p  
sua, ou ser filho do acaso, ou provir de ntka 
do ots~ro pactuante, ou da d'um terceiro, os 
quaes tambem de proposito o podem induzir 
a erro, o qual n'este caso 6 o resultado do 
dolo (9. 141.). O erro pdde recair ou no o&- 
C& pim+Z, i. é, na essencia do objecto , 
sobre o qual se deviam reunir as vontades 
(9. l6?.), ou sobre a carssa exter$or, que  move 
os pactuaates a contractar, ou sobre as &r- 
cutnstunciao accidenlaes do objecto. O emo do 
primeiro modo diz-se essencial ou Mnn'pd; o 
erro do segundo e. do terceiro modo chama-se 
a & k d  ou accesswio. 

O &o essenciaz , provado peias declara- 
ç,Oes dos pactuantes ($. 162.1, destroe a iden- 
tidade das vontades, porque o pactuante, 
sujeito a similhante erro, quer um objecto 
diverso daqueile , que o outro quer a) : e por 
isso nio ha contracto verdadeiro, ou é <nu110 
(g. 166.). Porém o erro acce'hial, como n5o 
rede sobre a eseencia do objecto, que 8 o 
centro da reuni30 das vontades, d o  nnnulla 
o contracto; porque exislc a identidade das 
vontades na parte p~ncipal , e é regra de Di- 
reito, que o accessori~ segue o prs'ncipul. Com 
effeito nem tenho obriga230 de saber a causa,. 
por que oatrem pactda comigo , nem a posso 
adivinhar, nem elle mesmo muitas vezes m'a 
pbde dizer H) ; e se eu , gracejando, ou mesmo 
dolaeamente , procuro mover-lhe o desejo de  
pactuar, sem attribuir ao objecto qualidades, 



que elle não tem, serei immoral , . mas n210 
destruo o essencial do paeto m*), excapto se a 
cansa externa, que determina o pactuante, 
entron no contracto como condigh exprespa , 
ou pelo menos tacita, por um modo indubitavel 
segundo as circumstancias occurrentes -[§:ez. *l 
**e). Finalmente o erro A cerca das cârcum- ' 

stancias do objecto dá ao lesado ; segundo os 
principias de Direito relativos $s lesóes '($41 . 
140. e seg.), direito - A  indemnlzaçbda dam- 
no contra a pessoa, que delle foi causa *raw*); 
mas. nso póde destruir o essencial. do coa- 
tracto , nem produzir a sua nuliidade, *porque 
o pific8pl n6.0 segue o ticcesso4.io 

*) 4. g.. declaro , que quero comprar pedras preaiom, 
e a vendedor dá-m'as falsas : o pacto é nnllo. 

.IJ V. g., nm homem eompra nm iesiido por cama do 
seu casamento; este nãv se verisca : o contracto vai. 

+s*) V. g.. o mercador persuade-me grandes lucros daeom- 
pra dd'aiguma das snas mercadorias; compro maior 
quantidade : o pacto vai. 

+AI.) V. g., compro dois cavallos com a ãeclaragãe a- 
pTessa de que sejam ensinados a par. a sege; ae o 

. 1150 sã@, O paclu 6 nnllo. 
+r**+) V. g., compro um moio de trigo: porém , quando o 

recebo , faIta-me um. alqaeire : tenha direiia a pedk a 
indemnizii$ão do damno, e o pactn vd. 

*ri.**) O erro . proveniente $9 dolo d'oin tmceiro , anuuila 
o contracto, como se, laoviesse d'aknm dos pactuan- 
tes rabre o esrmcid hu contrach: porque n5o ha iden- 
. tidade de vontades dos pactuaales. Se porém vertam 

sdrc a accidentctl do eontracto . e Iesado pÓde pedk a 
reparaqáo ao terceiro, ou a* pactuante . qne com elIe 
tinha lucrado. segunda era po~uidor de boa aa da 
má fé {$S. 130. e iJi.). 

sWÇ~Q IV. A C ~ U I S I Ç Ã O  MEDIATA, ETC. 125 

O segundo requisito dos pactos (Q. I 60. )  4 
a possibib'dde da prestaçlo. Esta é de tres 
especies : physica, juridica, e moral (4. 16.). A 
impossibilidade physicn pdde ser absoluta, quan- 
do o acto B contrario Bs leis irresistiveis da 
natureza [S. S.*]*) ; ou relaiiva, quando excede 
as forpas dapuelle, que o prometteu *u). Se a 
impossibilidade physica é patente e conhecida 
peIos pactuantes, aquolle , que promatte coi- 
sas assim impossiveis , parece antes gracejar, 
do que ter vontade sdria de se obrigar (5.  
163.); - ad hpssibilia n m o  reneterr. E se o pm- 
mittente d o b s u m t e  nge ser-lhe possivel o 

ua realmente e Q imposaivel, ou m "C"'. 1 l f  
depois o contracto por culpa ou dolo se priva 
da poisibiiidade de satisfazer d sua promessa, 
a contracto no primeiro caao B nullo, e no se- 
gundo irrito (§. 160. *) ; pordm o pactuaale ia- 
sado tem direito a pedir reparapão do damno 
(4. 92.) pelos modos, que jé dissemas ($9. 
143. e seg.). 

. . 

j) Vi g., o faer parar a terra. 
v*) V. g., O farer nma epohir, $em ser poeta. 

A f?u8sibi~idnde&ridic~ da presta$% Q ne- 
oesisana ; porque seria cantradicção que o Di- 
reito prohibisse um acto absolutamente a 
alguma peswoa, e ao mesmo tempo legitimasse 
o conhacto , que o tem por objecto. A irn3o.s- 
&$idade judica póde recair no objecto do contra- 
cto : ou porque os .direitos s%o inalienaveis (§$. 
86. ,e 87.) ; ou porque os actos sSo contrarios 
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as obrigaçBes juridicas [S. 2 i.] *) : e pbde Ber 
relativa & pessoas, ou quando algum dos pa- 
ctuantes n8o tem vontade razoavel (4. 164.); ou 
quando o promittente não tem direito, que 
transferir : - nemo &t yuod non habLt (5. I $8.). 

.) Assim não p&le ser objecto do contracto a coisa albeid; 
porque se não p6de tirar a seu dono sem lesão, que 
prohibida por Direito : sem as coisas. que por hm' con- 
tracto aaterior pertewem a outro, ainda que &I tenha 
havido a tradicão ; por não ser esta necossaria 
kwuforencia dos direitos pelos eontrlufs (5. 16!?k*; 

A possa6iEidde moral tamhem B necéssaib ; 
porque, tendo; o Direito e s Mohl a mesina 
origem,- h razfio practica ($.12.), e dirigindo- 
se ao mesmo fim ($9. I 5 e 161, não póde haver 
Direito immoral , nem Moral injusta. A iarpos- 
si biIidade moral phde ser absolufu *), ou reláti- 
aa*w). Dada a primeira, os pâctuantes podeiii fa- 
zec e cumprir z querendo, a ca-ntracto; porqiie 
t êm direito d'mdependencia (9. 75.). Porkrn o 
promittentepóde arrepender-se; porque do con; 
tracto naio prov6m obrigaqão juridica, e 14 nulo ; 
visto que a obrigação jurid~ca seria contraria 
a uma obrigação moral de tal modo definida, 
que n30 adrnitte exceppllo; haveria evidente- 
mente contradic@o entre as obrigapóes moraes 
e as juridicas, e antinomi$ entre as Ieis do 
Direito e da Moral H*). Dada porem 2twgon- 
da, o contracto 8 vdido; porque s6 o prdfajt- 
terite pdde conhecer, se está, ou d o ,  nas cif- 
cumatancias .de cumprira obrigaqso moral -1. 
Por tanto,<se hão julgori bem, ou a n80 ~tih 
cumprir, stbi imputet ,+H*) ; a acceiknte podia 
presumir o Mntrario (5. 163.), e tinhadireito a 

n8o ser enganado (5. 92.1. FinaImente, se com 
o pretexto da impossibilidade moral relativa se 
podessem annllar os con trac tos, t.30 mecessarios 
aos homens (9. 159. M ) ,  estes tornar-se-h20 
inuieis.; porque nunca faltaria sirnilbante pre- 
texto -**.i;). 

r) A impossihitidade moral d d s i b a  tem logai, quando a 
promessa 4 contraria a uma obrigação moral de tal 
modo definida e geral, que nSa admítte excepção; r. 
53.. a promes4a de renegar a religiz0 , de nZo preJier 
nunca colto a beos . de jurar faIso , de se suicidar, de 
se embriagar, de não beneficiar aos ouiros, ainda tendo 
oceuiao , e&. 

a+) Ea iatpossibilidade mord iukrfiua , qnando a promessa 
4 contraria a uma obrigacá0 moral, cqo  cnrilprimenw 
depende da occasib,  oa da ercep$io, havendo coiib 
bã0 (S. 29.1. 

*a) É. verdade que o Dimiio garante a liberdade exterior 
dentro da esphera jnridica por iima permisoíó tacita 
ainda ma acções moralmente iIIicitas (9. 26.). Fori5m 
vai longa distancia d'uma permissão, necemria para r 
moiaiidade das acções. a nma obrigação juridica. tquel- 
la não destro6 a harmonia entre o Direito e a Moraij 
esta, iendo válida, tornaria antinomicas asdaas legisla- 
ções. 

**i) As circnmstancias pariicnlares do individuo errizam-se, 
complicam-se, e são de ordinario tao occnltas para os 
bulms , que só elle as póde conhecer, e moitas vmea 
nem ene. Os trihnnaes de justica pois não podem de- 
cidir, se om homem podia, ou não, cumprir uma obri- 
gaçáo moral dependente das circumslascias (5 29.), 
Por tanto no foro exterior dere presumir-se pua as pro- 
messas dos pactuantes não têm impossibilidade relativa ; 
e por isso OS eontractos são vilidos. 

t ~ t )  Se o promitbnle tinha occasião de cumprir a ma ohri- 
gaçao moral, e m l r a  ella fez a promessa do cbnira- 
ctocum conhecimento de causa, peccon contra a leimoral, 
e é respcmsavel di%* de Deos e da sua couscieneia. E o 
acceitante , eonhpcendo esta impossibilidade moral re- 
lativa, segundo os principio3 da qw&& deverá ceder 
on modificar o seu direito; maa esta o b r i g e o  6 s6 
moral. e náo iuridica (8. 32.1. 
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*=*=r*) V. g., vendo um livro,  arrependo-me. diga que Idto 
d obrigação moral de o dar 'a  nm parente, que ãeUe 
precisa : dou o iipro a Pedro, arrependo-me, digo 
qne fiz uma Ealsa excepção, porque o devia dar aRaulp; 
meu -bemfeitor, ou mais necessitado , efc. 

Muitas vmes os contractos são feitos debaixo 
de condiqbes. Diz-se conrl9g&o qualquer evento, 
de que depende a e&tencia d'um acto. As con- 
dig6es dividem-se em naturaes , i. d , aqneIlas , 
que pela natureza da coisa são inherentes ao 
acto ; v. g. , nos con tractos o não haver erro 
essencial ; a possibilidade da prestagk , ete. ; 
e arbitrarias, i. é., aquellas , que os pac tuan- 
tes por sua livre vontade juntaram ao acto. 
Estas subdividem-se em pssiveis , ou i n a p s i -  
v&, segundo repugnam, ou n8o , ás leis phy- 
s i c a ~  da natureza, ou ás leis juridicas .e moraes. 
E como a condição i$ uma especie de pacto, 
a impossibilidade das condiqões deve regalar- 
ee , na parte applicavel , pelos principias ? que 
estabelecemos relativamente d impossibilidade 
dos pactos (5. 170. e seg.> 

As eondifles possireis e arbitrarias subcli- 
videm-se: I." em ~J;mzatium, quando a exi- 
stencis ou validade do acto depende da reali- 
zação dYeHas; e qarivm ,r quando pelo coo- 
trario depende da não reallza o: 2." em pote- 
&~iivas, quando dependem f o livre alvedrio 
daquelle, para quem se transfere o direito; 
caswres, quando dependem do acaso ; e mistas, 
quando dependem parte do arbitrio, e parte do 
acaso : 3." em suspeptsivas , quando demoram o 

principio 

principio da obrigago ; e resolutitms , quando a 
sua reaiiiaqão extingue a obrigaç30. 

Celebrado o contracto com os requisitos, 
de que temos fallado , se foi absoluto, traspassa 
immediatamente para o acceitante o direito (5. 
158.), e produz obrigaçgo juridica d'o promit- 
tente prestar o acto, que foi objecto do con- 
tracto ($5. 167 e 159.) , independentemente da 
tradição (Q. 162. H*). Por tanto , se o promit- 
tente faltar á sua obrigaqfto , pdde o acceitante 
cornpellil-o pela faculdade d e  c ~ a c ~ 3 0 ,  quet 
acompanha o seu direito (9. 19.1. 

Nos pactos codiczCZmdes a obrigaflo sdmente 
nasce com a condiqão suspensiua. Antes d'a 
condic2o se verificar, sómente o prorniltente 
tem a obrigacão de não concorrer para que ella 
se não verifique (excepto se for a seu respeito 
potestativa ou mista) ; porque seriaviolar a ssn- 
tidade das convenções. Tanto que ha certeza 
de que a condiçso se não verificard, p6de dar- 
se o pacto por nullo. Peio contrario, se a obri- 
gação for resolutiva, o contracto Q'ciesde logo 
efficaz, existe a obriga$% da prestaçzo, e con- 
tinila vigente, ein quanto se n30 verifica acou- 
diqão, que o resolve. Por tanto todo o uso, 
que o acceitante faz da coisa, darante esta pe- 
riodo, é legitimo, e n3to ha logar a inde~nnjza- 
$80. . 
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Diversas espea'es de pactos. 

4, J77. 

Deveramos por ventura contentar-nos coin 
ns principias peraes dos contractoa , que esta- 
belecemos na Secçfh precedente, zeconhecen- 

com os Philowphos modernos; qtle uma 
ampla esposiqAo dos contracios particulares a 
cado passo depenrfe do conhecimento d'uma 
porqão de factos accidentaes da sociedade, ko- 
dados no estado mais ou menos perfeito d'ella a). 
Porém assim como elles applicarn os princípios 
do Direito Puro d farttilia , ao Eslaílo e A Igreja, 
o qae chamam Direito Aplicado (5.  44.1, ns- 
sim tambem nds podemos applicar brevemente 
os prioeipios gemes dos contractos ás suas dif- 
ferentes esliecies. 

s) Os aptigosEscriptores de Direito Nalnral , tractandados 
contraelos em particular, qnasi que nada mais fariam, do 
que repetir as disposições doDireiioRomano, decidin- 
do na maleria de pactos in6nilas quest&s , connes8s 
com olitras de diversos ramos do Direito, segundoeW 
se achavam decididas nos &digo6 Bommos. 

g. i7s. 

0 s  JCtos e Philosophos costumam dividir 
os pactos : I .' em Syuaes {onerosos, bilateraes oõ 
synutlagm~tíc~~) , e &sigu<uo (gratuitos, bencji- 
cos , ou unilaberats). Pacto igual Q aquelle , que 
15 um. onus para ambos os pactuantes; e pacto 
d r s i g d  & aquelle , que produz um bendciq 

SBCÇ. V- Df Y E t S A S  ESPECTES DZ. PACTOS. I3  f 

para orna das partes sdmente : 2.' emFy.pa<ar 
ou Ondepradmks, que podem por si so existir; e 
~ B F S O ) " D O S  ou relatioos, que dependem dhlgum 
contracto principal : 3." em obri atorios, quando 
coristittiern uma obrigaaão; e E t*ateráos, quan- 
do. a extinguem. & 

Todos os pactos benefios em ultima andyse 
podem reduzir-se i &ç&, que 15 cr contracto, 
pelo qual o promiltede se obriga a entregar- 

ratuitamente alguma coisa ao acceitan te a). % doo@* divide-se : i.. em simples, quando 6 
um puro acto de beneficencia ; e remunerato- 
r ia,  quando Q acto de gratidso por beneficias 
recebidos : 2.' em doa930 intcr &os ,. quando 
transfere logo o domínio para o donatano ; noor- 

&s CWU, gue sómente produz efleito para de- 
ois da morte do doador, e que este póde ar- 

fiihraiiímeote revogar em aua vida H). 

9 )  O proaiitterite diese daddor . o aceeitanie .doioetarla. 
r*) h regras, que os Eseriptorcs de Direito Katnral *:o. 

como especiaes para este contracto, nada mais são, dti 
que a repetiçaodos principiosgqaes, que ostabelecamoe 
na Secção aainiccedente. 

f i tuo tS o contracto , pelo qual se prbmette 
dar gratuitamente uma ,coisa fungivel com a 
obrigaç8o d'o acceitante fazer restituição sub- 
stituida (4. 143.), depois do tempo determina- 
do *). Silo applicaveis a este contracto os prin- 
c ipio~ especiaes eegiiintes : i.' o domiaaio sobre 
a coisa emprestada passa para o mu tuario ; n4o 
poque as coisas fungive~s se consumam n* 
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cessariamente com o uso : como diziam osan- 
tigos t*), mas porque a alienaçilo do doiniriia 
foi da vontade dos pactvantes ($. i 5 8  ) : 2." todo 
o perigo da coisa. corre por canta do rnulua- 
rio ; res suo domino periit : 3." o nru tiiario deve 
restituir coisa equivalekte , i. é. , da mesma 
quantidade e qualidade: 4.' o iautuante n8o 
tem direi~o a pedir a coisa, antes de jiadar o 
tempo deterininado ***) ; porque póde esta ter 
sido consumida pelo uso, e soffrer o mutuario 
grave prejuizo em apromptar immediatamente 
a equivalente: 5." como o niutuario deve resti- 
tuir coisa perfeitamente equivalente, , póde di- 
zer-se que o coiitracto é jual;  porem coino 
elie fica com o uso gratuito della , póde a este 
respeito chamar-se desiguat (Q. i 78.). 

1) 
Aquelle, que diZ a coisa , dicse  m h u n t e  ou cri&; aqncl- 
Ie , que tem aobrigacio da reslituifão, dia-senitttuario, 
ou dmedor. 

L*) 0 6  anfigos diziam coisas f+v& aquellas, que se tons* 
mem com o uso, ou ndurdmente, v .  g. , o vinho, o Ld- 
go , etc., ou cPtnlrnotfc, r. g., o dinheiro ; e R& fungirieis. 
as que se oáo consomem com o uso. Porémnem todas as  
coisas, que se consomem com o uso, são fungiveis: 
v. g.. se eu empreslo algans dobrócs para oniro mar- 
car ao jogo, com declaração de merestitnir os mesmos. 
eslas moedas não são fungi~eis , e o contracto nZo é mu- 
tuo : nem todas as coisas, qne se não consomem com o uso, 
sao não-fiiiigiveis; v. g., se eu empresto um exemphr 
d'nma obra nova, p.óde ser compleiamenfe satisfeita ia 
obrigação de m'a restituir com outro exemplar igualmenle 
encadernado e novo ; a coisa nãose consome com o USO . 
e com (ndo 6 fungivel, São pois coisas Eungiveis todas 
aquellas , que podem ser perfeitamente representadas por 
outras, de tal sorte que para cumprimento das  obriga- 
põcs , sobre ellas estabelecidas , umas podem ser dadas 
em pagamento por outras ; e dizem-se nh-fmgiveis aquel- 
Ias. quc, não pdendo ser representadas por outras, 6 

. mente são sujcitas a uma restituicão identici (9.143.). Da 
tsileryão pois dos pactuanles depende muito a obrigaçãw 
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de fazer restituição ideniica , on snbslituida . e por isso 
a disline@ío das coisas em fungiveis e não-fungiveis. 

m..f Este tempo póde ser delerminado oo espressa&cnle pcta 
eonveoçáo , ou tacilamen!e pela natnreza da coisa ., ou 
pelos circumsiancias occurrenles. , 

Commoda@ é o eoniracto , pelo qual um se 
obriga a emprestar a outra gratuitamente uma 
coisa nlo-fungivel (5. J 80. +*) coin a obrigação 
de restituiqão jdeaiica (8. 143.) depois do uso 
e tempo determinado w). SSo applicaveis a este 
con tracto os principios seguintes : 1." sd póde 
ser comrnodante quem t em,  pelo menos, o di- 
~ e i $ p  d'uscrr da coisa (5 .  J 30.) ; porque transfere 
o uso della: 2.' o cornmodaníe niro perde nem 
a &rrn@io, nem a posse; parque o commodata- 
rio sómente detem a coisa em nome do corn- 
modanie : 3.' o commodatario não póde usar da 
coisa, senão pelo tempo e modo determinado, 
alias deve reparar o datnno XIR): 4.' O commo- 
datario deve empregar toda a diligencia na guarda 
da coisa; porque não' deve remunerar o be- 
neficio do comniodante pela ingraiidso da ne- 
gli encia e deleixo: 6." o comiiiodatario deve P so frer 3s despesas necessarias para usar, pela 
regra - Quem tem o commodo, deve ler o h- 
commodo; 7." o commodatario deve pagar as 
deterioridades , que causou na coisa , excep to 
as que resuIlam do uso da coisa sem culpa a]- 
guma delle: 8.' o commodante não póde pedir 
a coisa, antes deJ?dw o tempo determinado: 
9.' excepto se lhe sobreveio uma necessidade 
urgente e impm?sta ; porque se deve presumir, 
que  se o coinmodanle a previsse n o  acio do 
coritracio, seria s~ta  vontade exceptual-a : 10.' 
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o comniodante deve pagar a o  commodatario 
as despesas exfrao~.dinarias, quando este n h  
t e v e  lempo de prevenir aquelle: 11." o com- 
modanle tem direito á satlsfacç30 (4. + 143.), 
quando a coisa pereceu por acaio tal, que n8o 
pereceria, se não tivesse sido emprestada, prin - 
c~palmente nos casos seguinte8 : a) se o com- 
modatario se obrigou aos casos fortuitos e i* 
pi~gndos; b) se a coisa foi avaliada antes do  
emprestimo; c) se a commodatario estava em 
tnora; 3) se o coiurnodatario, podendo usar 
da sua coisa, usou da emprestada; e) se, po-. 
dendo salvar+a emprestada, salvou a suai, 

t) AquelIe. que empresta a coisa, diz-se rn-r ; aqn* 
] e ,  que a recebe, diz-se cumwlãalat5o. 

t*) Se a tempo do uso não foi delermiaado, ks ficou d 6  
pendente do arbitrio do promiltente, o contraclo dis-se 
p e c a r i o ,  e o acceitante deve reslituir a coisa, logaque 

- o promittente a pede. 

Deposita é o contracto, pelo qual alguem 
se obriga a guardar uma coisa movd -a-) d'outro 
gratuilameuLe w) , e a restituir-lh'a , quando 
este quizer H*). Sdo applicaveis a este contra- 
cto w principias seguintes: 1." o depositario 
deve ser diligente na guarda da coisa ; porque 
nlo B razão que falte á con6ança d'amigo: 2." 
9160  p0de usar da eoisa :. 3." deve restituir a 
coisa ainda antes de  findar o tempo determi- 
nado, se o deponente pede a restitui@o ; por- 
que o depoeiiario não tem interesse em reter 
a coisa : 4.' deve resarce'r o damm , til110 de 
do10 ou cufpa sua ; não ha porém culpa : a) se 
na collislio preferiu salvar a sua coisa li dep-  
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eiitada; i) se rtst%luiu a coisa ao u e r w m  H- 
nhor d e h ,  e n3o ao depositador; c) se a na6 
restituiu ao depositante, que se tornou fh; 
deve porém restituil-a 4 pessoa, que se acha 
encorreyada da adminístraq30 de seus bens (4. 

- 264.): 5.' o deposifapte é obrigado apagar to- 
das  as despesas feitas para a guarda da coisa 
depositada, e as pardas e damnos occasionados 
ao depositario pelo deposito ; pela r e x -  Dj- 
$&um serum neminini.debet esse darnno 

4) Porque as immoveis não necessibm da guarda dodeposi- 
tario para o deposihnte tomar conia dellas q~ando 
qnizer. 

r.) Porque se por ventura se eslipula algnma paga aodepo- 
qitario , o contracio passa para oneroso, como toCaçZD 
d'obras. 

**r) Aquelle , que entPega a coisa, diz-se depasítank OU ddph 
&dor ; aqqelle . que a recebe . diz-se de#+. 

M~nduto é ci contraclo , pelo qual uma ees- 
soa promette encarregar-se da geremia *) d um 
negocio, que outrem lhe commette u*). O man- 
dato pdde ser geral, ou especial, segundo &O, 
ou não , determinados os negocios pelo.contta- 
cto. Silo applicaveis a este contracto os princi- 
pios seguintes : i." o mandante O responsavcl 
pelas acç8es do mandatario, que se compre- 
hendem dentro dos limites do mandato; pels 
regra- Qual quis pcr alium fzcit, p se tpst#lo 
facere vidgterr : 2." tieve pagar tis deopesllrs , que 
o mandatario fez na ndministrap30 dos* nego- 
cios: a," o mandatario é obrigado aadminiettar 
com toda a diligencia o negocio: 4.' a reper  
o darnno causado por dolo ou culpa sua ; 5: a 
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dar contas, e a e-regar o qne recebeu por oc-, 
casijlo do inandato: 6; o inandato acaba pela 
morle do mandante ou -msntlatario,. pela revo- 
g a ~ ~  do mandante, e pela renzinaa do man- 
illitario ; porque a confiança , fundatnento do 
coniracto, póde acabar, e por isso qualquer 
das pactuantes deve ter o direito de dar por 
concluído o contracta. 

-1 S e 4  gcreocia dos negocios não for gratuita, mas por paga 
ou honorario promettido , o eontractodeixari de ser des- 
igna], e.passar6 a igual ; ser8 locacão d'obras. 

**) Aqnelle, que commette o negocio., dikse mandante on oon- 
diluate; apnelle, qnc se encarrega d'elle, dia-se m q -  
daiario ou procura&. 

Qeshr de mgocios B aquelle, que voluntaria 
e gratiiitarriente se encarrega da gerencia d'um 
negocio d e  pessoa absente , e que ignora +). 
São appiicaveis á gesso de negocios os prin- 
c ip io~  seguintes : i." o gestor de negocios deve 
administrar com surnrna diligencia, i. 4 ,  muito 
maior, do que a do manclatario; porque aesco- 
l h a ,  que o mandante Faz do mandatario, ainda 
pddc desculpar a sua inhabilidade e erros; po- 
rem o gestor de negacios confia em si, e melte- 
se a administrar negocios alheios, sem consultar 
o senhor; deve pois conduzir-se de modo, qiie 
nada deixe adesejar : 2." deve &r contas da sua 
administraçao, e entregar o que recebeu por oc- 
casilo della : 3.'. deve reparar o danano, que 
causou por dolo ou culpa : 4.' o senhor das D e -  
gocios deve pagar ao gestor delles as despesas, 
que este fez na gerencia em beneficio daquelle. 

=) hão é pois um confracto; porque não ha promessa ac- 
çeilada (Q. 157.). 

Alguns, que têin impugnado a ptopriedade- 
literaria, disseram que o fim6 do auctor é dar 
publicidade aos seus peosamentos, e que o 
cartrrrfactor, para este fim , 8 um verdadeiro 
gestor de negocias: pordm ninguem p6de ser 
gestor dos nepcios  d'outrem conlra sua vou- 
tade e em seu prejlizo (§. 184.1. E na verdade 
o auctor, que publica uma obra, tem doisfins: 
um inklkctual,  para que o público participe 
de suas concepqGes; outro nzater2a1, para tirar 
do frueto do seu trabalho os meios ou condi- 
ções para a sua existenaia. Este fructo do tra- 
balho iatellectual é t lo  razoavel, c o ~ o  o da 
todo e qualquer outro tratjalho legitimo ; e a so- 
ciedade deve garantil-o, slibminis trando as con- 
diq6es ilecessarias para que n8o sejam multi- 
plicados os exemplares da obra-sem o eoasen- 
timento do auctor*). 

*) A prppriedade literaria , como toda a oúlra propriadade, 
phdz e deve ser modificada pela Politica, cpie lhe deve 
assignar oslimites, que as necessidades saciaes deman- 
dam. Porém esta qilestão pertence auDireito Fnblico ou 
ao Posili~o (S. 105.). 

$ . l 8 6 .  , 

A permutaçao ou troca k o Iypo de todos 
os contraclos iguaes. Diz-se iroea o contracto, 
pelo qual os pactuanles se obrigam a dar uma 
coisa por outra. A troca divide-se em simples, 
quando as coisas : que  630 objecto do oonitui- 
c to , não foram avaliadas ; e estimado, quando 
os pactuantes deteminaram a seu preço. &te 
coritracto 6 de todos OS iguaes o mais antigo; 
porque a venda presuppõe a desicoberta da 



moerla, e todos os outros maior cultura e aper- 
feiçaainento das relaqaes sociaes, A froca pouco 

.differe da compra e venda ; porque n'apuelle 
cada uma das coisas póde ser considerada com* 
preço da outra: por isso guasi todos os ptinci- 
pios r relativos Q compra e venda, s l o  appli- 
caveis d troca. 

C o m p  e venda & o contracto , pele q u d  
se promette urna coisa por cefto preço, i. 4, 
por certa quantidade de dinheiro 9). Sã&appli- 
caveis a este coiitracto os principiw seguintes : 
1 .' o veadedor deve fazer logo trdDg&o da coma ; 
e o comprador, do preqo; excepto se conven- 
ciomrani algum espago de tempo para as en- 
tregas : 2." as despesas da. rradigb da coisa até. 
ao acto da eirtrega ao comprador sgo por conta 
do vendedor, porque siio um meio para !um- 
prir a sua obrigaqCto; as despesas posteriores 
são por conta do comprador : 3." se o vendedor 
n(ú, entrega a coisa no tempo convencionado , 
o comprador póde ou cwnpslfil-o, ou revogar 
o contracto ; porque se o muluo consentimento 
fez o contracto, o rnuluo dissenso o disolue.; 
excepto se a falta d'entrega 4 por culpa do 
comprador : 4.' o vendedor, que não entregou 
a coisa ao tempo convencionado , deve resarcir 
o damno: 5." o preço deve ser pago no Jogar e 
tedpo da entrega da coisa ; porque a tradição 
da coisa e do preço deve ser sirnultanea: 6." 
se o cornpndor 1180 p g o o  o preço no tempo 
marcado, o vendedor póde nu compelíil-o uo 
pagmteigo e iademnEzaq3o do danino (4. i 6 7 . ~ ) ,  
ou revogar & venda: 7.. o rlominio da coisa 
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passa para o comprador antes da Ir&@, nito 
assim. o clominio da dinheiro para o vendedor 
Iss.). Assim que, depois do eontmcto eantes r ai 

I~pdiFgo, o risco do dinheiro e da coisa corre por 
conta do comprador ; - res suo domfnopefir. Po- 
rém o risco da coha tem as seguintes excepçilea : 
a) se pereceri por vicio an o ,  que o.vendedor "g devia dosmbrir ao compra or; h) se interveio 
cuba ou dolo da vendedor; c) se o vendedor 
estava constituido em mora; 4 se o vendedor 
se sujeitou ao ris& casual anterior 6 entrega ; e) 
se a coisa ainda precisa de  desognada (5. 167.). 

t) Apnelle, qoe prometle entregar a eoisa,diwe wüedw ; 
e aqublle , que pronireLLe opreço , chama-se cmpdw. 

Pertence B compra e venda o evicqão e os 
ricios redhibitorios. A evic~á~ toma-se em di- 
versas acceppões : 1 .' pela indemnizap%i do com- 
prador, feita p i o  vendedor, quando a coisa 
foi tirada dquelle pejo verdadeiro senhor: 2.. 
pelo abandono, que o comprador é obrigado a 
k z e r  e m  lodo ou e m  parte ao senhor d'ella: 
3.' pela se&aça, que ordena o abaado~o : 4.' 
pela demanda ,. que é intentada para este aban- 
dono. A terceira e quaria accapqões são inaia 
proprias do Direi10 Positivo. O vendedor deve 
entregar a coisa ao comprador de modo, que 

' 

este possa d'ella usar tranquillamente : por h t o  
%e a coisa a80 era do vendedor, e foi h d r r  
ao comprador, deve aqaelle i demni~ur  a ao&: 
I ." do preço da coi~a *) : 2." do dcrnuao, que o 
comprador soffreu, v. g., despeaas do cootracto, 
fructos , que pagou ao verdadeiro senhor (4. 
15 I . ) ,  e o que a coisa valia de mais, do que o 
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p r q o  , por que foi vendida, excepto as bem- 
feitorim neccssarias e uteis , que deoe pagar-1 be 
o verdadeiro senhor (ó. 152.) : 3." se ao compra- 
dor sb for tirada parte & coisa, ou a t a  ar*- 
recer sujeito a algum onus, sendo o onus, ou 
porção tirada, taes , que ci coinprador , se o 
soubesse, niro compraria, tem direito a rescin- 
dir a venda, ou A indemnizaflo do damnv (5. 
169.). 

*) Opreço deve ser restituido por inteiro . a i d a  qae a coisa 
ao tempo, que foi tirada ao comprador, ~nlessemenos por 
eulpa sua; porque e comprador nZo póde ser pi inih 
por usar, comoqnix, d'uma coisa, que a c ~ r ~ t a v a  sua. 
Se poréma coisa valer menos em razão de dekrioridades, 
causadas por dolo do coaiprador. ou se deilas tirou inle- 
resse, o vendedoroiodereser obrigadoa pagar nma pwb 
do p e c o ,  igual ao valor dmsas deterioridades; porque 
o comprador oo lucraria com o seu dolo. ouloeilpIeiar- 
se-hia com a jaetura alheia. . 

Vicios wdhihiterios são todos quel les  , que 
o comprador não podia ver ao tenipo do con- 
bracta *); que fiisein com que a coisa n2o possa 
servir para o fiin, a que B destinada ou nalu- 
ralmente, ou pela deciaracao dos pactuantes 
(h. 169. *r**); e que, pelo menos, diminuem o 
seu prcstimo de modo, que o conijirador , se 
czs eonfieeesse, certo a nho compraria (9. 188.). 
Havendo similhantes vicios , o comprador teiii 
o direito ou de revogar o,çontracto, oii de pe- 
dir idernnkagiio do qiie a coisa val d e  menos 
[Q. 169.1 (principalmente se 6 vendedor os eo- 
nhecia , e os n80 declarou), e das perdas e da- 
n a ? ~ ~ ,  que aoffren. 

9 )  Se os vicios eram palences, dere presumir-se que o 
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comprador os r iu .  e que assim mesmo quis aetiiapn; 
e se nâa os I ia, MOrnpdet. 

4. 190, 

Iocaçb e c o ~ u c ~ d ~  k o contracto, pelo 
qual alguem se obriga dar rr outro o uso 
daalguma coisa nã~~fungivel  9u o gozo do scu 
trabalho por  certo tempo -e por certo prego e). 
Este contracto divide-se eni locação de coisai~, e 
locação d'obras : aquella cornpreknde o uso de 
todas as coisas externas, immo~eis, moveia e 
.sernoventes, afbra as fungiveis , que eiittnm 
no contracto d e  emprestimo a juros; estacom- 
prehende todas os trabalhos, seryiços ou cuida- 
dos 40 homem m). Sdo a pplicaveis i loca~ito e 
conducç;?~ os principias seguintes: 1.' o lo- 
cador não aliena O tlominio da coisa, mas s6 o 
direito d'usar (0. 130. ) :  2.' deve prestar o uso 
da coisa pelo tempo determinado, e riso póde 
expulsar o conductor, nem mesmo com o fun- 
damento de necessidade superveniente: 3." se 
prendeu a coisa, o comprador não pdrle expulsar 
o conductor : 4." deve dedarar ao conductor os 
vicios da coisa [vicios redhibirorios (5. i as.)]: 
5.- deve consereiur a coisa em estado d'o con- 
ductor poder usar d'ella, segundo o fim , para 
que d destinada: 6." deve pagar a s d e y w n e -  
çessarius ao conductor : S." o condlictor a6 p6de 
usar da coisa dentro dos limires do contracto: 
8." deoe p q w  a pensáo, aluguer ou mMPdú 
no tempo marcado no contracto ***): 9.' pbde 
sublocm , i. 8 ,  transferir para outro o um da 
coisa, ficando responsavei ela pneflo au alu- i giier; e pelas deteriorida es, que causar o 
sublocado : 10." se o .condilctor continúa a usar 
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&t coisa aihm do tempo do contracto, e o 10- 
cador se a80 oppãe, dá-se uma nova locaçik e 
conducfdo tacita (5. I 6 2. *) , com as obriga@ei 
da anterior expressa. 

a) A locatão das misas entre nós diz-se a w ~ n i m t o ;  e 
o preço nos prrdios urbanos, aluguer ; e no, ruslicos . 
pmüo on renda. Em geral o qne promeite o uso da 
coisa ou as obras, chama-se h u d w ;  o que proeie(te o 
preço, dii-se c d i g t m .  Entre 116s o locador de coisas 
diz-se #enAorio; o das obras , cria&, feitor . e k .  ; o 
condocíor de' predior urhsnos, inplrilino: d a  predios 
rusticor, dono ou vndaho; e o das obras, amo. 

S.] Estes trabalhos podem ser por nu tempo iadefinido (em 
qnanto qnkrem ame ecriado) , ou por certa tempo, ois 
por toda a vida ; porque O criado ou mandatario sempre 
fica pessoa juridica. o que não aconlece nr escrabidãu. 
que faz perder r liberdade e iodos osdireitss (Q. 91. te). 

*H) k pueetão, se o rendeiro fica desoncrado da obrigagZo 
da peusão por causa d7eatm'Ti&dt. i. 4 . pela priva~ãa 
total ou parcial do uso da coisa por acontecimentos for- 
luilos e inopinados. Temos para n6s, que no arrenda- 
menia por varioaannos deqe compensar-se a esLerilida#e 
d'um pela maior Lrlilidade dos outros: se p r é m  o ar- 
rendamento foi d par am anno, e o rendeiro náo tomoli 
sobre si expressamente obriga~ão de pagar a pelar da 
esterilidade, ou a pensão não roi diminula em atreneáe 
L possibilidade d'e Ib .  a raxio jnridica parece dar-lhe 
direito a uma remissão emi proporção da eslertlidade ;. 
porque falta o Um , pelo qual o rendeiro p ~ m e l t e u  a 
pensão. 

Entpresiimo a juros B o contracto, pelo qiiai 
alguem promette a otitro o doniinio d'usia coisa 
fungivel por certo tempo e por certo preqo u), 
.Este contracto participa da natureza do mu- 
tuo, quanto á koisa emprestada (4. I 80.1, e da 
natureza da locaçiio e conducgão, quanto aos 
juros (4. 190.1 I'or i s o  os principies, que re- 

e) Este preço diz-se juro ; aquene , que prmelle o uso da 
coisa , diz-se nnpreriador ou maor; e aqnelle ; qnd 
pramelte o jura, diz-se imdw on &?J&w. 

*+) depois hslprincipiw cslrbelecidos pela E c o m i a  Pa- 
litica, não póde duvidar-se da fwctiça @'*ale omúmlo. 
Os csbedaes . taato aros, como circulautes , são agen- 
tes da pcodocgo. Se 8 j.ns.10 o aIUguer e a penlo  . 
jus&- são Laiabem os jms. 

Cambio em geral é a troça de  dinheiro por 
dinheiro. Divide-se em cambio de bcutco, i. 8 , 
a troca de  rnoédas (te diGrentes paizes ou 
praças, e ca&o rniuíh , i. é, a troca de mo&- 
das da rnesma praça*). O =& principal, por 
que se faz o cambio de banco, sáo as letras de 
cambio. Diz-se .letra de cambio uma carta, pela 
qual o sacador .eucarrega ao sacado, que pa- 
gue e m  outro 10 ar ,  ou d vista, ou n'uma ' 
+mha determina f a ao tornador, ou Q sua ar- 
$em, cerla somma de dinheiro em troca d'outra 
somma , ou valor, recebido no bgar , aonde 
foi aasignada , realmente, ou em conta H). A 
letra de cambioeieve conter os seguintes requi- 
sitos: 1.' ser sacada d'um lagar sobre outro; 
por  ae d'oulro modo não haveria troca por cau- 
sa 2 ú risco, que o sacador toma sobre si ,  man- 
dando pagar em outro logar a somma recebida 
ai'aquelle: 2." ser datada, para se poder saber, 
se o sacador a esse tempo era capaz de sei &ri- 
gãr, e se tinha fiindos em poder do meado, 
sem os quaes este a& obrigado a ameilar a 
letra, nem a pagal-a: 4.' declarar cr mnu1, 
que o sacado deve pagar, alias será uma c& 
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de credito ou de recomintnáap5o : 4." declarar o 
nome e o domicilio do sacado, p r a  que nfio 
haja driviclas , principalinente havendo outras 
pessoas do mesmo nome: 5." declarar a ebocha 
e logar, em que apagamento ha de ser feito, 
para evitar questdes entre o tomador e o ac- 
ceitante : 6;"decIaiat - v a h  recebido, ou seja 
em nio&das, ou e m  .mercadorias, que. o sacador. 
se obriga i fazer pagar a o  tomador ou. á sua 
ordein ein diverso loçar, para servir de t i tu lo  
ao  tomador : 7.' ou declarar-valor em conta, i. 6, 
por conta do que, o sacados deve ao tomador, 
e com: o qaal compensa uma potqão' ,igual da 
divida: 8." declarar -d ordem; porque póde acor?- 
tecer -que o t o m a d o  nIo queira receber ir letra, 
mas sim iadossala n'oiitra.: 9." declarar o nome 
rio ..tomador, para se saber, quem entregou ao 
sacador o seu valor, e quem póde receber ou 
indosuar a Ietra : 10.' declarar, se por primeira, 
oii por segunda via,  para o acceítante nao ser, 
obrigado a pagar o mesmo valor duas vezes 
* *e) . .  . , 

e) Chamam-seóa~cirw OU cadirtcls aqoeiles, que se oc- 
cnpam.o'esle negocio. Tambem se diz cambio o prmnaio 
por qnalquer iroca de moédas, e a relu~iio do vdor , 
em que se acbam as moédas, de differentes especics, 
on de differentes praeas ou paizes. 

+w) Iquelle , que assigna a letra, diz-se daeudor. Aqnellc. 
que. a ba de pagar, d ~ c ~ d o ;  e depois de ter posto na 
letra = acceilo ,=diz-se raeccilante. Aquelle , que r+ 
cebe a letra do m a d o r ,  diz-se tomador, dmo da Ie- 
t r ~  , ou dador do oalor. 'Quando a letra tem a clau- 
sula - d sua ordemi, póde o tomadur cedel-a a on- 
iro. A esta cedencia , porque e escripk no dorso da 
letra. chama-se i&o. O ccdenlc diz-se indosbador ; 
e o cessionario , Mossa[ario. O úidosso póde repelir-se 
indefinidamente, e o ultimo dos indussatarios, ou aquel- 
10, qua tem direito de receber a letra, e se apprc- 
s a n t m  nn .c~*ifantr nara i c l n  d i s - s ~  mrfnhr 

+si) Ras letras de cambio Ls om complexo de varioa con- 
tracus,  v. g. , troca , mandato, lanca , eic.; e ns 
principias, que regem estes contr~ctns . são applicaveir 
aos direilas t obrigac6cs das diierças pessoas, que ia- 
Icrv&m nas lelras de cambio. 

Eniplyteuse é o contracto? pelo qual se pro- 
pnette conceber o dominio util J'um predio por 
certa pensão aonua em reconhecimento do do- 
minio directo +). São applicaveis a este contra- 
cto os priircipios seguitites : 1." que o sefihorio 
fica com o dominio directo, e o foreiro com o 
util (9. 131. ft* ) :  z.?que o objecto do eontracto 
deve ser uma coisa in tm~vel ,  ou seja predio 
mrstico, ou urba~zo: 3P que o canon seja em 
~eco?zheçirnenla do dominio directo ; porque se 
for e m  paga dos fructos, o conlraclo~será loca- 
çdo e conducção: 4.@que se obriguem o snzho- 
no a entregar a coisa, e o foreiro a pagar o 'ca- 
non. Muitas quesldcs tractam os JCtos &cerca 
do lau~kniio , do direi to de preiash, das bem- 

fiitora'as, da rettcw@o do prazo, etc., que dei- 
xamos ao Dkeifo Positivo ($3- 39. e 177.). 

*) O conlnclo da emphyiensa chama-se tambcm entre nós 
nfcramcnfo oa proco. Aquelle , que recebeu o dominio 
util , diz-se emphytcuia iiu rorciro; aquelle , que con- 
serva o domiiiio d i r~c to .  diz-se senhorio 0x1 senhor di- 
recto. A coisa emphyteaticada diz-se 'empliytewe ou 
prazo; c a pensão anona diz-se camn ou friro, qiiando 
é coisa ou quantidade - determinada , e rwüo, quando 
8 quantidade incerta de Irnctos , v. g., a oifara parte, 
ele. 

Snciehde $e neyocio em geral d o contrncto, 
pelo qual duas ou mais pessoas piJt?m ein com- 



nium coisas nu obi-as cnm a fiin do diuidircm 
os lucros cntre si r).  Divide-se cnr ~rnirersal , 
oo de totlos os bem ; peru1 tle gnribos por qual- 
qiter inor1t-1 acqiiirii!oli ; e pcrrliwhr do? I U C I < ! I  
ale cerla e ~Iett~riiiinad~ eiiiiirrsa**). A sacie- 
alfirlc de nc,rrocio s9a applicuveis os seg~rinl.cs 
princiliins : i . 'qlio callu sucio deve cuntrihuir pnrit 
a nocierladr? coin algu~na coi .~n,  rrmhiho uu z i r -  
r h r ~ r i a  : 2.' que i~iíing os sociob: dcverii ler pi- 
tihdo nus pr tkns  c perrbns : :i.' que o ndmiiiislrh- 
riar. deve dsr crintns: 4.' qua ;I. s~ciedad~ prin- 
cipiu TIO momente da cootwcto;, ,c%cc~~tú se os 
soclcis ci?tiuencionarhni óutm coisa: 5.' que 3 

riciciedarln .de j u l g  -uitdiciti;.excepto 6u a du- 
mçSo d ' e í l ~  f ~ r  limitada por crinv~nc,Tu oii pc1.1 
iiaturmn da e m ~ i k e h  : 66.1 que ncnbn a sociedade : 
a) quando ~ x p ~ r u ' . b  t c n p  do contriioto; h) sa 
p e m t  Ii coisa , bbjedto da sociedade ; c) pela 
morte doa socios ; d )  pela reiiu'ria'a, feita de hon 
f.', se a societlade Ebr iliimiiada quanto no tem- 
i ~ ) ,  e ,ebsi$cdu pejo ptvc~i l i rn~nto  tios oliliws 
snciuti , se :r tio6 icrlade for limftnda ; c )  qvrstrf i i -  
?riado u YLF(ICIC~O, para q t ~ e  foi cstabdlccicln : 7." 
na saeictlarie tr7rivermi, rrsi falta de conrencdn, 
riividetn-se yur c a k p  os capil;ics, lucrcis ou 
perdas crn quinhõas igiiaos : S.\ISS ~ ~ c i ~ t l u ~ l e s  
gero/ e pa,.biulor ae lucros au perdas sbu ( l iv i -  
didos na propr6:áo dos crrpitaes c rio valor da 
ita&+[rio, CO~IJ que cada iirri dos suciue crilroo 
para a socie(ladrr, e ayrralles r~s~ i tu i r lo8  a 
seus driiiot: g.'no caso de dúvibcr, se a no,&- 
dndc h uiiiversal , ou geral , devo pr.esirm~r-se 
y crul* 

-1 Os pscluanlea chamam-ae rncihi  nu oísociu@m: c aqiisl- 
l e  . qiie Fni ebrrricgndo dn adrnini~lr~llo das ocgocios 
da iosiedade , rbmirriali.obW. 

e.) . 4 io f idade  prlicl ihr tem dlreraas dsnorniaaçbcr . ie 
. . .  p n d a  as suas iiirersrr espgcies - cwipndiu, mi&da 

com F n v  , I O C ~ ~ ~ G  de t ~ ~ i t ~ a  * ,  i ? d ~ t r i q ,  r ~ c i c h &  
emln de wrliclpucGe, p i r c ~ r i a ,  ele. 

4, 195, 

'C*n tractor õIe&!or;os s5o aquellcu , cujo8 ef- 
feitos. ghanlo d parda o u  p s h o ,  dependem 
i I ' v h  ficbnlocinienlo inecrta. Btes  c o n ~ m c h i  
porlein ser bn~rJm~ bu onknisoi (j. 1;b.). IQ rp- 
lilicav,ois a ~s t~ iacoo~rac laa  03 pmcipim a e ~ é n -  
Ceei ~.!mealgtzm ti& p c  tuanlm terti certeersa cer- 
cn do cvetiio, qric pari3 0 9  0~4Lros d i~~certo ,  O COCI- 

t.rnclo deixarri Jc scr alealorio : 2." nos onero- 
~ o q ,  ,ea lculu-se a iyirtddadc pela prnprgh entre 
3 csporança do gaiika e o risco da perda : 
esta. prqppr$o crilc ula-so pela p ' o h ~ a i i ~ c  tlu 
evento, e pela guairridarie (lu valor, que se pdde 
perder, oii so phde garihar. Pntrarú nos con- 
1,raclo. ,&+toOog 08 wgi! ifi L% .: 

4. , f 0 6 - '  
*..:, . -,i .; 8 ,  , A c&p?ir dn rkprrrinyo B o $nif&IFt pkip 

qual se coiiipra a esperança d dguina coIae, 
cuja e x i s l ~ c i a  h casual e). N?e& whtraclo 
ainhoa 0s paclusntcs se enl.rqaram. :au. )caso: 
asaia' que, seja qual for O rbsiila Jo ,,.o mm- 
I~raiIrir i ie ic  n 'prcqo por i n i ~ r i i ,  e o ilendebor 
tiirIo o qrie foi olijccto cla esperanya. 

b j  Y .  g., a compra do lunço da rcdc, 

Lor~ici d. o cori'lraclo, pclo qual sc compram 
bilhetes, .para p ~ l a  sorlc se (leddir , gliaespe- 
r50 pr&n~arIús' k com quanto: e qu3cs rdv. O 
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empresario deve : I." fazer tantos e taes pre- 
mws, que a sua somma total seja igual A som- 
ma total do preqo dos bilheles, deduzidas a s  
despesas da loteria: 2." f a z ~ r  extrahir tla urna 
por sorle e sem clolo os bilhetes : 3." pagar os 
premios As pessoas, a q u e m  a sorte os desi- 
gnou : 4.' os compradores dos bilhetes s8o abri- 
gados a estar pela decisão da sorte, sáiam, oii 
1130, premiados os seus bilhetes r). 

c )  n'este modo nPo só ha conlracfo entre o empresariú da 
loteria e OS compradores dus bilhetes, mas entre esles. 

Urna da fbr t~nc~  é orna especie de loteria, 
em que se compram um ou  mais bilhetes dos 
q u e  se acham dentro d'urna urna, o u  sacco , 
uns designando certos premios, outros brancos, 
com a condiqão d e  serem extrahidos por sorte, 
e tanto o contprador, como o vendedor, fica- 
rem sujeitos á sua decisdo. Os priiicipios da 10- 
teria são applicaveis a este contracto. Ka ainda 
outras especies de loteria, v. g., a riia, a roda 
cla fortuna:, etc. a). 

t) Deve fugir-se da urna da fortuna, não sb porque de ar- 
dinario náo ba igualdade entre o valor Lotal dos pre- 
m i o ~ ,  e a somma do .preço de todos os bilhetes; mas . 
o que 6 mais, muitas vezes se subirabem da urna as 
sortes dos premios grandes. 

Seguro é um contracto, pelo qual algunia 
pessoa natural ou moral se obriga, mediante 
certo preço, a indemnizar a oui.rein cl'uiaa 
perda, oo da priva@o d'um lucro esperado, 
que podem resullar d'um evento incerto*). O 
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seguro divide-se em terrestre , ou rnadimo, 
segundo o risco corre na terra, ou no mar. 
Tanto o segiirador , como o segurado , correm 
risco, porque o scguratIor sernpw ganha opre- 
mia,  e sdmcnte indeniiliza , havendo prejuizo, 
São pois requisitos essenciaes de toda a espe- 
cie de seguro : i." coisa segurada; 2." risco da 
coisa; 3." pceniio convencionado para o segu- 
rador; 4." n'ndernnz~a~do do prejuizo do segu- 
rado. 

=) Aqnelle , qoe se obriga á indemnizacão , diz-se a p r a -  
&; aquelle , que tem direito a ella , diz-se mgura- 
do ; o preço diz-se premio do seguro; e o lilu10 do se- 
gurado diz-se apdice k scqiuro. 

DecisEo por sorte Q o contracto, em que os 
pactuantes ajustam decidir pela sorte aigurn 
negocio u). 

*] Sorte é o evenlo fortuito , de qq,e depende alguma de- 
cisão. . . 

Censo vitali& 15 um contracto, pelo qual 
nlguein se obriga a pagar a outro unia pensaio 
annual durante a sua vida. O evento,iscerto, 
que torna este coa tracto aleatorio, é a mar- 
te. 

Jogo B o contracto, pelo qual se conveocio- 
na ,  q i ~ e .  certo ganho ou .certa perda pertencerá 
áquelie dos pacluantes, de cuja parte se veri- 
5car uma condiqão incerta. DD jogos uns são' 
sdniente d'industria; outros mais d'industria, do 
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que d'azar ; e finaIrnen te outros inteiramente 
dependentes do acaso ou da fortuna, ou mais 
d'azar, do que da industria +). 

a) 0 3  jogos deazar não 60, rigorosamanle falando, inja- 
skos ; porque cada um pkie  dispor da sua propriedade 
swundo Ihc apronver (Q, 131. h] : mas podem sei im- 
moraes, quando o jogador se inhnbilila para cumprir 
seus deveres. As commoçÔes produaidas peIos azares 
escandecem os jogadores , offuscam-lhe8 a raeão, e pro- 
çipilam-oos em Ianccs, a que se não arrojariam a siri- 
goe frio. Assim qoc a paixão do jogo, eon~erlido em 
vicio , traz comsigo. alem da perda de tempo, a 
rnina dasfamilias. Quasi todas os jogadores se queiasm, 
feitas as cootas das perdas e ganhos, de qne tCm per- 
dido; não porque as perdas d'uns aão sejam realmenie 
ganhos para os outras; mas porque eiles mais faul- 
mente rtespendern. quandoganham, e depois falta-lhes o 
ganho para cobrirem as perdas. Finalmente, a m o  o vicio 
do jogo Ç origem de mai t~s  outros vicios, ris jogadores 
d'azar são geralmente, ,e  corn1raz50, mal reputados. Por 
isso as leis devem prohibir as casas publicas de simi- 
Ihantes jogos, as ancloridades ser incxoraveis na sua 
esecuçã?i. 

Tambem se dividem os contractos em prin- 
c 3 p  ou i?~dependentes, que podem existir sds, 
v. g., todos os de q u e  lemos faIado até aqui; 
e occessarios ou  relativo^, que dependem ncces- 
sariamente d'uni contracto principal. A todos 
os contractos accessorios szo applicaveis os prio- 
cipios seguintes : i." Lodas as  vezes que for nub 
lo o contracio pri?zcipcd, nullos são tambem os 
wcessorios, pela regra -O accessorio segue a na- 
tureza do pi.llzclf3al: 2." as obrigações dos con- 
iractos accessorios n3o podem exteoder-se além 

' dos limites das obrigações dos contractos prin- 
cipses : 3." extincta a obrigaqSo principal, ex- 
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2ingue-se a aocessoria, mas ngo vke versa : 4.' 
as obrigaçses accessorias extinguem-se pelos 
mesmos modos, pelos quaes se extinguym as' 
principaes , v. g. , pelos pactos liberator~os. 

5. 204. 

Pertencem aos pactos accessorios os seguintes. 
O pacto de rdrovendendo, pelo qual se conven- 
ciona, que o comprador será abrigado a tornar 
a vender ao vendedor a coisa comprada, dentro 
de  certo tempo, ou a tomar a entregal-a ao 
vendedor, teutituindo este a preqo. N'esie caso 
chama-se tambem veda! a +emir. O comprador 
acquire o domioio, sujeito a uma condeâo rt- 
solutiva (9. 176.) : verificada ella, o vendedor 
p6de rcivi,idicar a coisa do comprador, ou de 
terceiro, s quem ella pssou com este onus. 

O pacto da Zei commsss&a 14 aquelle , em 
que se acautela, que ,  se o comprador não pa- 
gar o -pie90 dentro d e  certo tempo, a venda 
será nulla. Este contracto differe da clausukr 
da compra e venda, em que se declara que o 
comprador pagará o preqo em certo tempo; 
porque, não pagando, pelo pacto a renda 6 nul- 
Ia, quer o vendedor queira, quer n8o queira ; 
e. pela clausula depende do arbítrio do ven- 
dedor ~evogal-a, ou cornpellir o comprador ao 
pagamento (4. 187.). 

5. 206. 

O pacto addictionis tn da'ern 14 aqueIIe , ein 
que o comprador e o vendedor convencionain, 
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que a venda ser4 vblida, se o vendedor nfio 
achar, dentro de certo tempo, quem lhe d& 
mais; ou nulla, se obtiver um preço maior. 
riste conkacto pdde celebrar-se e m  fbriua de 
co~iiliqdo suspensiua ou resolutiua ($0 .  174. c 
176.). Este pacto é s6 ein beneficio do vende- 
dor, qne pdrle arbritrariamente renunciar ao 
seu direito (5.25 ) : e por isso o pacto valerá, 
se o vendedor ~iespredar um rnaior preço afle- 
recido. 

O pnc to forotimeséas 6 um con tracto , pelo 
qual aquelle, que tem o dominio pieno, v. g . ,  
por conipi-a, ou o dominio util pela ernlihyteu- 
se (9. 193.), k obrigado, querendo vender, a 
offerecer a coisa tanto por tanto ao vendedor, , 

ou ao senhorio directo. 

8. 20.8. 

$mpenho em geral d o contracto, pelo q;al 
alguem cntrega ao &dor uma coisa, ou,  pelo 
menas, lhe  confere ciireito sobre ella., para se- 
'giirença da sua divida. O empenho dlvirie-se 
em per~hor, bgpotheca, e penhor antichrelico. 
O penhor O o cnnlweto, pelo t i a 1  algncm se 
obriga a entregar a um cr&dor unia coisa ma- 
vel , para q u e ,  nga se pagando a divida, .o - 
crédor possa pagar-se por aquella. S?to appli- 
caveis a este contracto os principios seguintes : 
I." o cr62or sbmonte acquire na coisa um di- 
reito q szr pago .pelo seu valor, e com pej%-. 
renda a ouiro qualquer crédor : 2.' náo póde 
usar da coisa: 3." só na. falta de pagamento no 
tempo convencionado póde vender a coisa em- 
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penhada , pagar-se,, e restituk o resto do preço 
ao dono d o  penhor : 4." o crédor é responsavel 
pelas deterioridncfeg , sendo.negligcnte : 5." paga 
a divida, deve restituir o perihor : -6." o ílono 
do penhor deve pagar ao crkdor as despkns 
necessarias e uieis (S. 152.): 7.: n8o 06rle {ierlir 
resliluip% da coisa enipailhada, senão clepois 
de paga a divida: 8." perecendu a coisa casual- 
pnenle, pere"ce por conta do dono do .penhor: 
S.' náo perde o direito ao pagume~ato , que lhe 
pr.ov&m do contracto principal. 

Hypoiheca é o contracto, pelo que1 algilem 
empenha uma coisa, que fica ein seu poder, 
para segiirança do cumpriinento d'uma obriga- 
$o. I'ela hyltotheca adquire o credor u 'direito 
de serpnTo pela coisa bgliolhecada, e corir pre- 
fereticto . a outro q u : ~ J ~ u e r  crbtlor. Por taii to 
muiios dos principios do penhor sfio appiicaveis 
á hgpolheca *). 

- 
' *) Como os bens hypathecados ficam em poder do deve- 

dor. para que cste os não hyp~itheqne de novo a outros 
crbdorcs , como livres, é mister que a lci ~iosiiiva 
exija prbblicidadc das hypolhecas par meio d'um re- 
gisto publico, aonde os crbdurcs passam veriricar; antes 
do rrnprcsiimo, se as bens do devedor se acham já by- 
poihceadus a outrem, 

g. 210. 

Penhor antichrerico 6 o contracto, pelo qual 
se prornc3tte enlregar ao crédor uma coisa, mo- 
vel ou ioiniovel, frugifera, para que  o crPdor 
possa usar d'ella ou usufruil-a em pagamento 
dos juros e capitaes emprestados. SIo applica 
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veis a este contracto OS princípios seguintes: 
I.' o cr&r 6 obrigado a dar contas dos fru- 
ctos : 2." é responsavel pelos fmchs perc-kien- 
dos, e pelas deieP-iorWeo, intervindo da sua 
parte cul a ou dolo: 3.' paga a divida pelos 
fiructas, %me restituir s coisa e os sobejos d'a- 
quelles: 4."0 dono do penhor sbmente póde le- 
vuntabo depois do pagamento do resto da di- 
vida. 

Fiança E o contracto , pelo qual alguem se 
obriga r pagar o que outro deve, nLo pagando 
o originario devedor, São applicaveis a este 
contraelo os priricipios seguintes : 1." o jador 
n8o póde ser obrigado ao pagamento, senÃo 
depois d'exmtid~s os bens do originario deve- 
dor (a  este direito do fiador chama-se bmejcio 
da ordem): 2." o &dor ,. que pagou a divida. 
fica em hgnr do creaor, para pedir ao principal 
devedor tudo o qrie pagou por elle: 3." se o 
devedor não tem com que indemnize ao fiarlor, 
que pagou , este tem direito contra os conja- 
dores, para que cada nm lhe pagtie a sua parie 
da divida. 

Finalmerite os pqc tos dividem-se em obriga- 
tol-eos, que ihm por fim fazer nascer alguma 
obrigação; taes G o  todos os de que temos 
tractado até aqui: e liberatorios, que têm por 
fim libertar d'uma obsigaqão. Estes ou extin- 
guem a obrigaqao pura e simplesmente, ou só 
relativamentg, fazendo troca dar reJagdo anterior 
ou substitui& um novo devedor ao antigo. 
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Visto como qualquer pessoa póde renun- 
ciar ao seu direito, ou lransmittil-o a outrem 
($5. 25. e 157.) : se a transmissão é gratuita 
d'um pactuante a outro , diz-se rerni'sslio ; se 
porém ri reciproca entre os dous pactuantes, 
diz-se tnute<o+p?issen~o. Tanto uma,  como o ou- 
tro , extinguem as ohrigaçóes, e 330 paclm 
liberalorios , o primeiro desigual, o segundo 
igual. 

Novaçtio em geral 6 o contracto , pdo qual 
se substitue urna nova obrigacão á antign, que 
fica extincta. São especiee da novaq.30 : I.' no- 
vaçh proprime?t& dita, que 8 a sobsliluiç%o 
pactuada d'uma nova obriga90 á antiga, que 
fica extincta , permanecendo o mesmo devedor 
e crddor : 2.' delega$&, que Q o pacto, pelo 
qual o devedor dd ao seu crddor outro devedor 
em seu logar , uonsentindo todos tres , i. 8 ,  O 

devedor principal {deZegmte), o devedor substi- 
tuido (delegado) , e o crddor (delegatario) : 3." 
subsliruipía d'una novo cr&r, que Q o contra- 
cto,  pelo qual o crddor e devedor ajustam, 
que o direito d?aquelle passe para um terceiro, 
ficando o devedor desonemdo para com o prl- 
nieiro crédor : 4.' $ubs.?duiç&o Zuna novo deve- 
dor, que 8 o contracto, .pelo qual o crddor 
acceita aláuem por devedor em logar do pri- 
meiro, e sem que este consinta expressamente. 
Todas estas especies de novação extinguem a 
abrigaqão do primeiro contracto, e fica em seu 
jogar substituida a nova obrigaqão do pacto li- 
hn-* 4 nwifi 
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- Differe a delegaçfi da assignq&, que 8 o 
contrrtcto, pelo qual o devetiur ajusta com ou- 
tro, que  pagar6 1101 ellc ao seu créclrir, mas 
seni este cotisentir , nein deuonerar o príineiro 
devedor. Este psc1.0 não extingiie iruiaediata- 
lilente a obrigaqlo do pritoeiro devedor; por- 
qiie subsislindo o direito. do crSclor a seu re- 
speito e), tl forp que subsista a obrigação cor- 
relativa d'este ($. zo.) ; sómente a póde extin- 
guir pelo sen effeito, - o pagamento. 

*) Porqne niognem pbde ser privado do seu direito sem. 0 
seu oonsenLimcnlo (9, 25.). 

Differe a substituiç;rio do novocrédor da ce- 
dtncia ,'que Q o contracio, pelo cluai o crddor 
trarisfere a uulro o seu ciireito seri] o consenti- 
inento do devedor. Aquelle diz-se cdente,  este 
cessionario, Esle contracto não exlirigue a obri- 
ga+ do devedor, porque subsiste o direilo, 
do cedeute na  pessoa do cessionario. 

AIdm dos pactos liberatorios ha wtros mo- 
dos de dissolver as obripÇ6es. Taes $20 0s se- 
guinies. Pagamento, que é o acta, pela qual se 
dd aquillo, que  se deve. O pagamento C. um 
modo d9extinguir as obrigaqòes; porque r, di- 

'reito do crédor fica satiufeito e cessa, e por 
isso a obrigação correla~iva do devedor (4: 30.)- 
SBo applicaveis ao pagamento os principios se- 
guintes: 1." deve ser por inteiro, no lognr c 

tempo, e pelo modo devidos : 2.' deve ser pela 
r-estiiuiçáo ide7itica excepto : a) se . o cre'dor 
consetltir ; 6) se ella for in~pssivel  (4. 143.) : 3.' 
as despesas do pagamento são por conta do de- 
vedor ($. 187.). 

A compcnsdgáo B o pagamento reciproco e 
fictício, que *e opéra entre duas pessoas, que 
$50 ao inesrno tempo crédarns uma da ouira. 
A conipensaq30 funda-se no interesse mutuo 
d'ambas as partes, para evitarem iiiii circulo 
inutil ile pspanieiitos. 630 applicaveis S com- 
pensa$~. os principios seguintes : 1." só podem 
coiripensar-se dizri& epuivalentes , i. 8 ,  que 
potleni ser perfeilarnente substituidas umas pe- 
las oiitras :.%.' c30 ppdde conlpensar-se nma divi- 
da liquida com outra illiquida: 3." rião tem 10- 
gar a cornpensacão entre uma divida exigivel e 
outra, que ainda o o80 6: 4." pela compensa- 
ção fica paga a divida maior pela menor em 

Se o crédor não só sem jtista causa, senão 
airida sem allegar desculpa alguma, n io  accei- 
ta a pagamento (9, 217.), .parece que rernitte o 
seu direito (9.213.) ; e por imoa fflmta d'utn ver- 
dadeiro pa itmento, nClo acceitada, extingue a 
obrigapSo. fguslrnente .a extingue o perecimento 
caeiial d 3  coisa devida em especia, pela regra 
- Res suo domino peid; e não da wisa devida 
em genero, pela outra regra -Eunpam geneLs 
perit. A ~eP;fidia d'um doa pactuantes, se o ou- 



tro o não quer compellir ao cumprimento da 
sua promessa, dá-lhe occasião para declarar o 
contracto dissolvido pela rnutuo dissenso (0. 
2 13.). A confus&o, i. é, a reuni80 das quali- 
dades de crddor e de devedor em uma sb pes- 
soa, exlingue as obrigapges principaes, e com 
ellas as accessorias ; prdm extia~uindo estas , 
nao extingue aquelIarr (4. 211.). Finalmente se- 
gundo a regra - Mórs m n i a  solvit, tambem a 
morte dissolve as obrigos6ea (4. 132.). 
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S E C Ç Á O  VI. 

Sociedade em geru?. 

Tanto as soEiedades , como os contractos , 
sFio factos da vida social : por&m o objecto dos 
contracios é ~ransitorio , e as obrigaçbea , que 
d'elles resultam, cumprem-se por actos mo- 
mentaneos; e o objecto das sociedades é mais 
ou nienos permanente; porque têm um fim 
commum , que sem cessar attrahe a actividade 
dos socios. Depois dos pactos é raz,?o que Lra- 
atemos do Direito da sociedade. 

Sociedade é a reuni30 d'um numero maior 
ou menor de pessoas , que livremente se obri- 

aram a procurar ar seus esforços reunidos nm 
$m mmmum. A i 5 entidade do fim d l  aos 80- 
cios certa unidade, pela qual são considerados 
e m  suas relaqaes exteriores como uma pessoa, 
que se chama m r d ,  ou collectivai~). 

r)  Os ?trufas, cama mostra a oh6ervaçZo. esião'redutidae 
d satisfaccão immediaía dai suas necemidades , e nZo 
se. elevam a conceber outros fins. remotos, nem para 
s i ,  nem para a saa especie : e por isso ou vivem soli- 
tarica, ou se limitam i sociedade a wub dnpii~d, pro- 
vacada pelo instincto da sua natureea.Por6m o Aão9icn4 
cuja intelligencia abraca todas as reIa$es, não sb entre 
OS homens, senão ainda entre o homem e os outros 
seres, póde dizer-se tem excluçiramente a faculdade 
al'orooFta~ãU (S. 79.1. 
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Já vimos .que, segundo os differentes fins 
raciunaes , q u e  o homem se podia prapbr,, as- 
sim a sociedade 'se dividia eui differentes espe- 
cies (9. 74.). O Direito , que deve garantir a 
liberdade da sscolhê. d'estes fins (4. 27. r), deve 
tarnbem subministrar as condiçifes, para que o 
homem, a pezar de se dedicar áquelIe, que 8 
mais conforme Ij sua vocaçilo (5. 3. e), possa 
enf-regar-se a todas as outras empresas e socie- 
dades, que lhe- permitlirem as suas forcas. 

Para a formação de qualquer sociedade são 
necessarios dois contractos , -pacto d'união, e 
pacto de constituição. O pacto d'utzlao é o con- 
traclo preliminar, pelo qiral os socios convêm 
A cerca do fiin da  sociedade. De ordinario este 
pacto 1150 B revesliilo das frirniuIas d'uni con- 
tracto ; mas neiii por isso deixa tl'existir, todas 
as vezes que os associados conv&m em,se reu- 
nirem para obterem uin fim commum. Paclo 
de consritzlbçh é a q u ~ l l e ,  pelo qual os socios 
deterniinam as condicries geraes, pelas quaes 
hão de proseguir o fiin social. 

Como n8o podemos tractar ris outras pes- 
soas cotno meros meios para os nossos fins (5. 
21.1, 4 inístbr o seli consoritimento (5. 1 5 7 . 1 ,  
para coinrrosco cooperarein paro o fim social. Por 
tanto n8o só para o pacto de união, senão para 

r. 

SECÇÁO Vi. 6OCiEDADE EM GERAL. 161 

o de  conslituiqão , Q 'necessaria a umninaidade 
tlos votos de todos os socios r r )  PorBm a di- 
vereidade das vontades dos homens, attestada 
pela experiencia , prova a necessidade de que 
a sociedade, depois d'organizada , seja admi- 
nistrada pela maioria dos votos: dos membros 
da aociedade, ou dos seus administradores (3. 
194. *). - 

c) Nas sociedades, que oZo tdm wmm @a& de socios,' 
de ordinario não concarrem todos para a formacão do 
pacto de constituição; os novos membros, quando são 
adpiitidos, cousenlem u'elle : porém nas sociedades de 
mni t ro  detwminndo imporla não dar por conchiidr-a cou- 
stituição definiliva, scm serem onvidosfodos os que con- 
correm á sociedade, para que a minoria maiías veres 
não dicte leis i% maioria com prejaizo dos inhresses 
d'csta. 

As 'condiçóes-geraes . da  sociedade , prescri- 
pias pelo pacto de constituiqão, e que obrigam 
a todos os socios u )  , devem ser l.aes , que a 
sua acç8o tenha um cbaracter d'unidade, assim 
como o fim da sociedade Q s6 um (5.122.). Para 
que.a direcçúo pois da sociedade tenba Lambem 
este character, nas sociedadesnumerosas, e prin- 
cipalmente n'aquellas , cujos membros vivem 
distantes uns dos outros, 6 mza'o, que os so- 
cios deleguem as differenles .funcqões da direc- 
$30 e m  adiministrdres da sua escolha, e se 
sujeitem a obedecer-lhes **I em tudo o q u e  
for conforme ao pacto de constituiçlo, e exigi- 
do peb Gm social H+). 
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-=) condicoes são lambem 'chamadas leis farndaaienfoes 
oli mfituchm$ da sociedade. 

h*) A isto chamam alguns pacto de suj&ão, que p6de ser - expresw ou tacito : o poder delegado por este contracla 
diz-se poder soberano; e o seu exercicio chama-se p e r -  
w w admiwirfração da sociedade. 

*.c) As pessoas encarregadas da administraçao, unidas (am- 
bem entre SI pelo fim social, podem considerar-se como 
uma pessoa moral em frenle d'outra, que se compõe de 
~odos os outroa membros da miedade. 

Este poder sofieraoo divide-se commum- 
mente em .poder legislativo , administrativo, 
e judicial. Pertence ao poder Zegisla~ivo pre- 
screver as cond,i$fies, . que,  segundo as cir- 
cumstancias da sociedade, 620 necessarias para 
o conseguimento - (\o fiin social ; . estas condi- 
ções tiram a sua força obrigatoria para os so- 
cios do principio da delegaqão (Q. 225.), e 
silo leis sociaps, subordinadas' ds leis funda- 
mentaes da sociedade, Ao p d e r  administrati- 
vo ou ezeculivo .pertence executarem as leis da 
sociedade, obrigando os socios a cooperar 
Segundo ellas para o fim social. Finalmente 
ao poder judicial pertence decidir os litigios , . 
que  occorrern entre os socios e entre estes e o 
governo da sociedade. A estes poderes accre- 
scentam alguns o p d e r  moderador, que tem por 
fina vigiar os outros poderes, e fazer com que eiles 
nlo sáiam da eaphera das suas attribuiçóes. 

. .  A pessoa juridicn da sociedade inleira ($. 12 i .), 
úomposta de  pessoas naturaes , reunidas pelo 
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vinculo do fim social, goza de tdos os direi- 
tos, que competiam a cada um dos membros, 
para coaseguir o fim ,.que a sociedade se pro- 
põe, postos estes direitqs em harmonia com a 
sua natureza callectiva; Tem pois, ásimilhança 
do homem, direitos absolzlt~s , qiie resultam da 
sua natureza, e do fim, qtie prosegue*); e di- 
reitos hypothetic?~, provenientes dos seus actos 
d'acquisi+o. E como a pessoa juridica da so- 
ciedade tem relac8es exteriores com as outras 
pessoas naturaes ou moraes , e a pessoa moral 
do governo tem relaqões interiores com a pes- 
soa moral dos governados ( $ S .  225. +H), bem 
como estes entre si,  o direito de qualquer 
sociedade divide-se em interno e externo. 

*) Estas relacões jafidicas trazem a sua origem dospactos 
de união e constiluiç80, é rerdade; e debaixo d'este 
ponto de vista podiam chamar-se hypolheticos todos os 
direitos da sociedade. No entretanto, como os fins das 
sociedades são dependentes da natureza dos homens, 
que as compõem'; e como estes tinham direitos absolu- 
tos ao seu proseguimento ; póde dizer-se, que a som- 
ma d'estes direitos individuaes, reunidos na pessoa jn- 
ridica da sociedade , conslituern os seiis direitos abso- 
lutos. Assim esta pessoa moral tem direitos abs6Iutos 
de personalidade, d'aclividade , de liberdade, d'asso- 
ciacão , etc. ($S. 67. e se6.j. 

Direito inferno da sociedade é o complexo das 
condições, q u e  devem ser realizadas pelos seus 
membros, para a existencia e desinvolvirnento 
da sociedade (tj. 16.). Estas condiq0es consti- 
tuq~n  o direito fundamental, expressado pelas 
leis geraes do pacto de consTituic4o (4- 925.); 
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e o direi tn secundario, expressado pelas leis pro- 
mulgadas pelo poder legislativo (8. 226.). O com- 
plexo de todas estas leis constitue o Direito 
Positivo da sociedade (O. 89.). 

c Dirdlo externa da sociedade Q o complexo , 
das condições positivas ou negativas, que os 
individuos ou as sociedades estranhas a ella de- 
vem subministrnr-lhe para a sua existencia e 
desinvolvirnento. Assini que toda a soc9edde 
tem direito a pretender, qtie ninguem attente 
contra os seus direitos absotutos ou hypothe- 
ticoa , cumprindo a abrigaglio geral neg~iiva , 
que Ihes é correlativa ($5. 25. I 88. e 128.). Póde 
pois a sociedade exigir, que ninguem a emba- 
race na sua organkaç60, ou por qualquer modo 
intervenha na sua administraf6.o interior; pbde 
exigir qiie nenhuma pessoa natural , ou colle- 
ctiva obste ao exercicio do seu direito de con- 
bracbar, d'nssociar-se, de fazer uso da sua acl2'- 
vidade e da sua propriedde, de repellir pela 
força as lesàes, etc. Póde e m  fim exigir, que 
as outras pessoas lhe prestem as condiçóes po- 
sitivas, a que são óbrigadas pelos conlrucfos 
com elle celebradas ($4. 15 7 - 1 69.). 

Do direito d'associap%ò, que tem a pessoa 
moral da sociedade, deduz-se a divis%o das 
sociedades em' simplices e. compostas , segundo 
as sociedades siío, ou n5o , formadas de diffe- 
rentes sociedades componentes. As sociedades 
simplices estão para c o e  a composta d'ellas, 

como os socios estão para com a sociedade 
simples : tem pois as mesmos direitos e obri- 
gaç0cs. 

Tambem as sociedades se dividem em igums 
e desiguaes Na sacie igual todos os socios 
i&m iguaes direitos, não ha superiores e infe- 
riores r pelo contrario na sociedade desigual ha 
imperio e sujeição; ha ímpernntes e subditos. 
($< 9 i .  *). 

As socieda&~ fernprnrias acabam : I." fizdo 
o tempo definido no contracto de constituiçHo : 
2." a l e n p d a  o j im,  .por.que foram constituidas : 
3.' pela ins@J;a'enaa dos meios para o conse- 
guir: 4." pelas causas, por que acabam as s&- 
tlades perpetuas, i. é, aquelias, que so propãem 
fins eternos, fuildados nq natureza humana, v. 
g., a Igreja e o Estado, Estas ordinaps'aneente 
não acabam : com tudo podem ocabar *) : i." 
mrrendo os socios, ou lodos, ou tan  os, que os 
restantes nâo sejam suficientes para a socredade 
podei progredir ; 2." quando a co~ilinuaçdo da so- 
cieqade se toma P'mpssiveE por alguma causa 
estranha aos socios, v. g. , gaerra, peste, etc. ; 
3." pelo mutuo dissenso *r). 

*] Exceptua-se a Igreja Calholica , 5 qual J B D  C-o 
prometteu perpetuidade. 

# V )  Qualquer socio tem direib a mudar de vontade, e a 
retirar-se d'uma a ' e d o d s  perpetua para entrar em outra, 
que j$ga melhor organizada ; por6m nas &&der tem- 
porarem, se a sua retirada causar perdas ou dimnfis , 
deve indemnizal-os á sociedade pela ohriga$io !v.ridica 
~rovenienle do cootracto soctl. 
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S E C Ç Ã O VII. 

Earnilia. 

Depois do direito da sociedade em geraE , 
seguia-se falar do direito de cada uma das dif- . 
ferentes es ecies de  sociedaíles ($9. 45. e seg. 
e 74.). Por 1 m todas eflas pertencem ao Direito 
Publico, á excepçCio da familia, que entra nn 
quadro do Direito Natural propriamente dito 
($. 4~.*ra).  As principaes reIaqÔes juridicas, 'que 
irn porta notar n'es ta sociedade, são entre ma- 
rido e mulher, e entre os pais s os filhos, de 
que vamos a falaf *f. 

+) Algmis Escriptores tamhem por esta oecasião tractararn 
das rela-Ões entre os amos e os cria&s; porém eshs 
devem ser determinadas pelo conlracto de locacao o con- 
ducgo  d'obras (9. 190.). 

O hndamento das relaçues entre marido 
e mulher 8 o matrirnonio, i. é, o contracto , 
pelo qual duas pessoas de differente sexo se 
unem ngo $6 com o fim- de procrearem e edu- 
carem os filhos, mas principalmente de esta- 
belecerem urna coinrnunhiio de toda a vida moral 
e physica s). 

V) 
O varão die-se nwrido ; a femea, m d b r  ; e ambos, con- 
juger . 

O aniastificfo da propria cmservagáo , escia- 
recido pela intiallirencia, seria bastanle para 
preservar os individuos da sua prompta destrui- 
$30. Porkm outra lei era necessaria para a con- 
servaqWo da especíe ; e a natureza proveu com 
outro inslincto, que se pdde chamar sentimento 
da propagagh. Este instincto, despido de tudo 
o que tem de material entre os brutos, e com- 
binado com os outros principius racioaires da 
natureza humana, produz esse sentimento vivo 
e delicioso, que nos aitrahe para o outrosao, 

u e  nos une ao iudividuo desse sem, nos torna 
elizes s6 com a sua felicidade, e identifica a 9 

nossa coin a sua existencin. Este sentimento 
racional diz-se amor: e o amor é o grande fun- 
damento da sociedade matrimonial ; porque sem 
elle haveria prostitui+ , mas n2o rilatsimonio 
proprio e digno de  seres racionaes, e que po- 
desse elevar-se a toda a altura da dignidade 
moral do homem (9. 8.). 

Por tanto, ainda que a procreagão e e&- 
cação, sem as quaes os filhos nem poderiam 
existir, nem conservar-se e desinvolver-se , 
possam ser consideradas como fim do matrimo- 
nio , com tudo n8o soo os unicos fins; por- 
qtie sem eIles pdde existir a sociedade matri- 
monial ã). O j r n  geral, deduzido do amor, fun- 
damento essencial do inatrimonio, B umaunião, 
n80 parcial, #nas completa, que se atende ao 
espirito , ao corpo e aos bens da fortuna, e 
abrange toda a vida moral e physica dos coo- 
i i i a ~ s  ~l 



168 PARTE 111. DIREITO NATURAL HYPOTH. 

*) A procreação c edsrmção dos GLhos não podem ser os 
fins unicos e principaes do malrimonio ; porque existin- 
do, como prova a experiencia , o amor entre pessoas, 
que por soa acianFa& idade não podem ter 61hos. póde 
entre ejias existir matrimonio. Por tanto o seu fim brin- 
cipal ha de ser outro ; e o amor, fundamento do malri- 
monio , o indica. Por isso não póde admittir-se a àefi- 
n i ~ ã o ,  que os antigos deram, do matrimoni0,-a união 
de dwo peosoas de Jz'ffermfe SEXO com O f i  de pcreur 
s educar a pmb. 

I,) Alguns assignaram coma unico fim do matrimonio a c o h  
b i façk  exclu.siw e privativa dos conjuges. Este fim com- 
prehende-se no que assignamos ao mtrimonio ; porquo 
ella 8 no transporte superior do amor o mesmo, pue o 
aperto das msos entre os amigos no transporte mais mo- 
derado da amizade: porém este Bm por si só $0 espli- 
ca toda a naturcza da sociedade conjugal. 

Por ,onde 6 tarnbem de ver ,  -que a sacie- 
dade matrimonial 6 um f& da tmda e actavida- 
de para todos os fins do homem, religiosos, 
moraes, scientificos, etc. (5. 3.*), e tem uma 
natureza tão, variada, como esses fins *). Não 
nertence nor certo á Sciencia Philoso~hica do 
I -  - 

Direito a 8na1~se completa desta naturim; mas 
o Direito deve subministrat. as condicbea ne- - ~ - -  

cessarias a esta instituiqão : o Direito' pois do 
snatrimoraio é o complexo das co?odi$Bes necessa- 
rias para a fornta&, conservagik e cumpri- 
mento dos Jins da sociedade matrimonial. , 

L) Por isso não póde deiinir-se o d r i d ,  como alguns 
fiaaram, -a uni& & d w  pesswrs de 8a0 dEam-60 v 
amoraiidade do i i w t h t o  natural do rem, e dos r a e  
nahcrcw por dt esfolódecidar ; porque a satisfacção mo- 
ral d'este inslincto não póde ser o onico e principalh 
do matrimoaio. 

Estas cotrdp'çdes para a f o ~ ~ ç t E o  do mcrfri- 
rnonio são : i.' que os conjuges tenham chegado 
á ida& e desinml~mpzto physo'co, necessarios 
para a procreaqão da prole : 2.' que tenham 
fiefeito uso da ruzfio, pa+ra. livremente celebra- 
rem o contracto do rnatrimonio ($6. 164. e seg. 
e 254.) : 3.' que  sdmente as pessoas, que t&m 
o amor, fundamento do matrimonio, podem 
fazer a declara90 de que tem vontade (9. I 62.) 
de cehbrar o pacto matrimonial : 4." que entre 
ellas não haja impedimento de consrmguinidade 
a )  para o matrirnonio : por isso não podem va- 
lidamente casar: a) os pais e miák com as Ji- 
lhas e f i h s ,  porque o amor exige uma relaqão 
d'igunldade , que repugna As relaqtks de sabor- 
dinação e respeito, que  os tilhos t&m natnral- 
mente para com os pais : b) os i rmhs  com as 
irmús, porque o amor, -e a amizade,. familiari- 
dade e confianp, que existem eutre pegaoas 
tão conjunctas pelo sangue, - s3o coisas, que 
entre si n%o dizem bem g*). 

I) Die-se conranguipiidade o nexo de pessoas, que dexert- 
dem d'nm tronco eommum : e divide-se em agurpüo, $13. 
provém de tronco masculino; eeognnçBo, quando provém 
de tronco feminino. 

e) A aversão, qiie naturalmente senkm os parentes prori- 
mos. do matrimonio entre si, chamaram os Romanos 
- h o r  MLurd'OEU, que é realmente incompalivel com 
o amor. que s6mente póde dar-se entre estranhos. 

As condições para a cunservagiâo do masri- 
n~oraio e conseguimewto dos scus$m são: I.' a 
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gipolzogarnia; porque o amor, obrigando os con- 
jiige~ a uma cornmunhilto comple ta  de vicia phy- 
sica e moraf ($8. 234-5436.), exclue a polygar- 
mia simuliunea *) : 2.' que nenhum dos conju- 
ges corninetta adultsrio +*) : 3.' q u e  os actos da 
cohnbitap% sejam rnaníFesta$ões livres do a m o r  
dos conjuges; porque a forqa os toroaria indi- 
gnos da natureza inorai do homem: 4.' que o 
marido e mulher se considerpm como iguaeu re- 
lativamente +ao poder familiar M*)': 5.' que ,  
segundo  a diversa aptidso do marido e mull~cr, 
aquelle diri'a os negocios exteriores, e esta as 
interiores da. farnilia I*-) : 6.' que entre ellcs 
haja co~nmunhh de bens, como resultado da 
communhRo absoluta da vida phyoica e moral 
dos conjuges r**+*). 

.) Moirogamia é a sociedade conjngal entre duas pcssc~s;  
ewlyoomio. entre muitas. Esla divide-seem poi~qjnrccin; 
qÜaado O marido tem muitas mulheres; c polyfaadrica, 
quando a mulher lem muitas maridos. Santo uma, como 
outra. podem ser sámu.ltamr, ou sueccssti~css. Sendo a 
polygamia sirnultanea prohibida pela Uoral, o matrirno- 
nio entre mais de duas pessoas simultaneamente é nullu 
(8. i72.). 

r*) O alltcrio em geral repugna i união total das indivi- 
dualidades. a &oca conshnle das affecfôes dos dois 
conjoges. Porim ainda ttaz comsigo outros pcrni&osos 
effeitos: da parte da mulher, leva a pdrlurbacEo e 
desordem ao seio da  familia, e destróe a con[leti~a do 
marido; uma dúvida funesla enlra em seu coração. - 
o filho, que elle educa, e a quem prodigaliza s f ~ s c u i -  
dados, pode não ser seu filho; nfii sangne estranho 
póde correr em suas veias: da p r t c  do  marido, nio 
tem, 6 ~crdade . resdtados 150 prejudicincs; préiai 
destr& a harmonia entre os conj ugcs , esfria u amor da 
mulher, e póde prorocal-a a iunesms represalias. 

.H) O marido e a muther, dotados da mesma nafnreea ge- 
ral 6. 8. ) .  com igoaes faculdades furidamcntaes, e en- 
trando igualmente no cunhacto do matrimonio (S. 235.). 
a*v*m se i  considerados como chefes iguars d'esla rwic. 

dade. ãioRfmpiSu sustenta, qne nos climas qacnles i a  
malheres são destinadas pela natureza para viverem na 
dependencia dos maridos; porque, sendo aptas para 0 

matrimonio muito antes da razão se desiuvolrer , c fa- 
zendo-se velhas aos vinte amos, a razão não se encon- 
tra com a bellem : quando a beIleza pede o imperío , 
r&=-o a razão ; quando a razão o poderia obter, fal- 
ia-lhe a belle~a. Porém, se nos climas quentes o desin- 
rolvimento é mais rapido, d o  B sómente o desinrolri- 
menlo phpsico , senão.tambem o inlelleclual: a razão é 
contemporaha da bclleza. A differmca pois está em 
rir o estado de perfeição mais cedo oo mais tarde, s e  
gundo a diversidade dos climas; mar o desinvohiraeoto 
pbysico e intellectual I? igual. e i e a l  para 09 dois 
sexos. 

ri**) Qua~do houver contradiccão na administracão interior 
e exterior dos dois chefes, sendo o matrimonio ce l e  
brado com as condições necersarias para a sua forma- 
$Ío e conservafio, hei1 será o accordo entre pessoas, 
em qaem ha ama communhão total d'individualidadcs 
e de  bens : p ò r h  para os casos erfraordinarios a lei 
ciuil poderá para odesempale preferir awto do murído; 
porque de ordihario 6 superior 4 aulher em iotelti- 
gencia, forças e experiencia do mundo. 

-.r**] Relativamente á eommnnhão de bens e a outros obje- 
ELOS, que náo são actos immoraes, e que não repu- 
$riam ao fim do  matrimmio, são luicuw todai aa cmwni- 
çõea qutehupduer. 

8 marrimonio, segundo os seus fins, k uma 
sociedade viklicia ; nem o amor, que é o seu 
fundamento, deixa presumir nos conjuges voo- 
tade ou intenqdo de o celebrar temporario *). 
Porém podem sobrevir motivas, que justifiquem 
a dissolucão do matrimonio ? Temos para nds, 
que o mutuo dissenso dos conju es, ou o pre- 
tensão d'um, quando o outro d alta L condi- 
c6es essenciaes para a sna consersa~h: v. g.,  
pelo adulterio, pela cruddade, ou por uma 
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vida cheia de crimes, que tornam impoasilrel 
o cooseguimento dos h s  do mstrimonicm, podem 
justificar o divorcio **). E com effeiio, dada 
uma incompatibilidade inteliectual cru moral 
entre os d o ~ s  conjuges, a continuaqão forqada 
da sociedade seria causa de se practicarem 
actos brutaes , contrarios a todos os verdadei- 
ros sentimentos humanos. Por tanto, se os con- 
juges não t&m bllios, QU, ainda que os tenham, 
providenciando d sua educaqgo, o divorcio é. 
licito , e as conjuges ficam livres para poderem 
contrahir novos l a p s  matriinoniaes com pes- 
soas, q u e  Jhes pareqam t e ~  as condiqdes , q u e  
não encontraram no primeiro matrimonio 

=] Wssada a épocha. em qae os mnjuges podem procrear 
filhos, ainda subsiste o matrimonio ; porque o fim da 
pracreação é sómente secundario. o llm principal ainda 
s n b ~ s t e  (S. 436.). e a união dos corações, longe de 
cessar, se reforça pelo habito, que substitue a energia 
dos sentidos amortecidos. 

+-) Aiguos fazem differenca entre divorcio e repudio. Dizem 
&ror& a separação dos conjoges , dissolvido O vincvlo 
mairimonial pelo mntuo consenlimento d'ambas as par- 
tes; e rspudw , o rompimento do matrimonio pda von- 
iade ou interesse d'uma parte sómente. Porem a pala- 
vra diaorcin muitas vezes comprehende ambas as acce- 
pcões. 

+*i) Aquelles memos, qoe combatem o divorcio, são forca- 
dos a admittir , provada a incompatibilidade dos conju- 
ges, a separacão qeioad tomna st habiiationem, nossa 
opinião, que a Polilica póde modificar a liberdade do 
divorcio, scgnndo ascircnmstancias danacão : mas conl 
siderada em geral a separação quoad torum ef hdiinfio- 
nem, queapenasconserva o nncula matrimonial para os 
conjogcs não poderem contrahir novas mgcias , Gcanda 
o marido sem mulher e a mnlher sem marido para lodos 

. os fins do mafrimonio , parecenos que é uma immora- 
lidade exlrema e rima injustip flagrante , qne aquelle 
m j u g e ,  que bi victimairmacenie da crueldade dooutro, 

seja ainda foreado ao sacrikio legal da prohibiçZo do 
novo matrimoni.~. Porem ae Direita Positivo , invocados 
os principias da Polilica, pertePice e decidir, se a lei ha 
de obstar i felicidade dos ccmjugei, ao interesse social, e 
ao fato da naturem. 

Na sociedade conjugal, com o nascimento 
dos filhos nascem novas relaqdes juridicas entre 
estes e os pais ($. 233.). O s j i h s ,  como entes 
sensiveis e racionaes (Q. 6.) , do pessoas (5. 7.) : 
gozam pois doa direitos absolutos, que oe fun- 
dam no titulo geral da natureza humana (§§. 
33., 65. e seg.); mas a pouca idade e a falia 
do desinvolvimento physico e i & e h t u a l  ob- 
&am a que elles os passam exercitar por si; 
e por isso todo o homem tem direito de Ihes 
sobministrar as condi~6es necesiark  para a 
conservaqão da vida, e para o d&volvimento 
das suas faculdades phpicas e Intellectuaes, 
i. 6 ,  de os edoccar (QQ. &. , 78. e 164.). Porem 
a educapão relativamente aos pais não Q d 
objecto d'um direito; B objecto d'uma obriga- 
@o juridica e moral, que nasce das reia+s 
especiaes, estabelecidas pela natureza entre os 
pais e os tillios, e a cujo cumprimento esta 
vinculou, como garaniias , o amor, o prazer e 
o interesse dos pais u). O direito ,. que os pais 
têm , de educar os fillios k exclusivo do direito 
dos outros, que só tem logar , quando faltam 
qs pais H). 

r) São muitos os fúndamentos , que os Escriptores de Di- 
reito Natural tBm dado á obrigacão d'os pais educarem 
os nlhos: -os edinurlnrdaspais; -a@ Bomatdmmk; 
-o p a t o  conjugal ; -o facto dogcraç5o. ele. Felizmente 
não são necassarias longas demonstrapões para conrancar 
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os pais da exislencia desta sua obriga@, e muitomenos 
para Ibes persnadir o seu cumprimento. A lernara,que 
a natureza inspira aos pais para com os fiihos . nos guaer 
como que se vhcm reproduzidos, étãoriva, c aIkm disso 15 
origem de iantos e taes gozos diaiios. que os paisfacil- 
mente supportam os incommodos da educae5o pelo prazer, 
que dahi Ihes resulta. Além disto ospais tèmraeãopara 
espcrar que os filhos, a quem educam, oenbam a ser o seq 
apoio, retribninde-lhes na velhice os cuidados, qne Lhcs 
prodigalizaram na iufancia. Esta le i  da natureza é 150 for- 
te, que-pr ella o genero hmano tem subsistido, e conti- 
nuará a subsislir. 

.*r) O amor natnral , que os pais têm nos filhos, afian~a me- 
Ibor resultado da educação dos pais, do que da dos 
estranhos, e aindamesmo dos parentes ; além de que a 
existenoia e exercieio destcsdiversos direitos poderiam 
trazer comsigo conlradicção prejudicial aos Filhos. h50 
queremos porem com isto prejudicar a quesráo da edu- 
catão nacional, que toca ao Direito Politico ou ao Po- 
sitivo resolver. 

Para o exercicio deste direito, ou antes 
desta obrigação de  educar os filhos é mislér 
que os pais tenham o poder de os dirigir, eni- 
prega.ndo a força e os castigos, indispensaveis 
'nas primeiras idades : por isso o direito da edn- 
caqso k o fundamento do poder parmtal , que 
deve extender-se a todos os actos , e só Aquelies 

, 3 ue forem necessarios para a educaqfeo. 
Este po er  vai expirando pouco a pouco, e á pro- 
pyrçWo que os liilios se vão desinvolvenda phy- 
sica e iotellectualrnente; e acaba de todo, I p g ~  
que eiles podem por si dirigir-se ao seu destino. 

$. 243. 

O direito, ou antes a obrigação dos pais 
não se limita sómeate a subministraraos filhos 
as condiqóes para a sua conservação e desin- 
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volvimenio , mas tarnbem abrange 'a defesa dos 
filhos contra aquelles., que os quizerein tractar 
como meios para seus fins arbitrarios (4. 78.1. 
I'or tanio os pais silo os protectores e defensores 
natos dos filhos; e as injurias feitas aos filhos 
podem por isso julgar-se feitas aos pais. 

A iguaIdade do marido e da mulher na 
sociedade rnatrimonirl (4. 239. w*) exige a 
zgmldude do pai e da m& no impen0 parenta€. 
A educa@o é obra coinrnnm dos dois conjuges, 
ainda qiie na primeira infancia k melhor suhiiii- 
nietrada pela m3i, do que pelo pai; porque as 
mãis S ~ O  mais aptas para dirigir o espirito dos 
filhos nessa idade*), assini como os pais o sio 
para ri. educaçIio dos filhos do sexo masculino 
na  idade, em que têm ji certo desiavolvirnenlo. 

Faltam pois aos votos da natureza as mãis, que aa pri- 
meira idade doa filhas não cuidam da sua conservação 
e desinuolvimento physica e inLeIIectna1, v. g., não os 
amammènlando com o pr0p~i0 leile. qrre a natnreta 
proridenlcmcuíe 1 b e  sobrnioiiitra com onascimentodel- 
les. Todas ns considerações moraes e physiuhgicas v8m 
em soccorro deala verdade da riieãd juridiei. 

As relaçaes juridicas, que existem entre 
as conjuges, entre os pais. e os filhos, e entre 
aquelIea ' e os criados, constituem a familia. 
Os direitos .e obri a@es de cada um dos mem- 
bros da familia de a uzem-se dos principias, que  
temos estabelecido á cerca dosconjuges, e cios 
pais a filhos, e do contracto de locação e con- 
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ducqão d'obr& relativamente aos criados [§. 
233. *] w). 

+) Tambem podem agpegar-m 6 familia onlras pessoas. 
v. g., parentes oo amigos. e fazerempartedcila. Nestes 
casos as relaçóes jnridicas enite est- pessoas terão de 
delerminar-se pelo contracto de sociedade de ngocios 

' (S. 184.1, oa por ouiro qnalquer contraeto , que Sun- 
damente a sociedade entre elIis. 

PARTE 

PARTE IV. 

GARANTIAS DO DIREITO. 

G b n t i a a  do Direito s ~ s  a q u e ~ ~ i s  segoraopu, 
que o tornam efficaz e exequivel. As  garantias 
do Direito podem ser interiores ou exterior&. 
As garantias interiores são a juridica.e a moral. 
A gwanticr inieriorjuridica está na coosciencia 
juridica do sujeito dos direitos (9. 14. s), a qual 
o convence interiormente da existencia e va- 
lidade de seus direitos, e lhe attesfa, que 
os outros homens esi.30 sujeitos a certas obn- 
pções relativas aos seus direitos. A gwmatia 
oItterior morakencontra-se na cooaciencra moral, 
que os homens, afóra o sujeito dos direitos, 
têm da existencia e validade dos-direitos da- 
qiielle, e das suas obrigações juridicas, qoe ihes 
são relativas (9. 14. *). 

Escudado o h w e m  com esta duplicada 
garantia , i. é, com a irnrnediata, -juiidica, 
e com 3 mecliata, - moral, ousa, conforme os 
dictames da razão practica , par em .exercicio 
os seus direitos , seguro, pela primeira, da sua 
euistencia e validade ; e presumindo, pela se- 

1 % 
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pessoas, qiie fazem fd 5 cerca do facto contra- 
verso; ojut+amenio da parte contrãria; as pre- 
stlmpgdes, elc. Provada a justiça da pretens8o 
d'nin litigante, e por isso ri obrigapão do outro, 
e dada a sentenla, se ovencldo nlo satisfaz ao 
direito do vencedor, pdda ser compellido.pela 
coacção da atictoridado w+). 

r) Os direitos abso1uLos são certos , enão necessitam de pro- 
va ; porque todo o homem , s6 porque é homem, goza 
d'elles (fg. 80). Mde porém ser necessaria a prova dos 
direitos hypothetiem , que dependem do faclo da acqui- 
sicão (3.95.). Por issoa prova dos direilos tem por objecto 
algum facto duvidoso. que se pretende broar certo. E 
puis powa nm facto verdadeiro, ouqne se snppõe rerda- 
deiro. e qne serre de rnuliko de credibilidade sobre a 
eristencia on não-enistencia d'outro. Toda a prova com- 
ptebende , pelo menos , dou6 factos differentes : um,  
qne se phde chamar facto prãncipal, que B aquelle, a j a  
e~isioncia on não-existencia se tracla de provar ; e ou- 
tro, q.ne se póde chamar facto pobalaio, queserre para 
proyar, se existiu, ou não existiu, o facto principal. Dif- 
fere a prova da preaunipçh, que k a deduqão. qoe se 
faz, do coohecimen~o d'up faclo para o conhecimento da 
veraade &'outro; porque a prma faz f6 dwecbonicnte e 
por si  mesma, e a p m m p @ o  só Qdirectarnente. e por uma 
conclus-m d'oulra coisa diversa. A força das preçumpcòes 
deduz-sc doque é ordinario, e costuma acontecer. Aquel- 
3e. que tem a seu favor a prcsompcào, não 6 obrigado a 
produzir outras provas, em quanlo a presompcão nãofor 
destruida por provas em contrario ; oqoepádc acontecer, 
visto que a presump~5o é só uma prova indireck e por 
~ S S O  fdlivel. 

**) NO Direito Positivo os Codigos do procerso civil.  &- 
ml, etc., determinam a jwibdicção dojuin, asíiirmas das 
ao&, e toda a ordem dos p e s m s  ale Gaal eaenrção. 

Todas as vezes qiie as partes litigantes n8o 
quizerem recurrer á auctoridade publica, podem 
lançar m3o amigavelntente dos meios seguintes : 

Y .' recurrer a conferencias amigaveis , e entrar 
em traciados ($. 163.) : 2.' eleger arb%ims por um 
compromisso ; i .  6 ,  por um conlracto , no qual 
designeni uma ou mais pessoas, que conheçam 
da justiça, e decidam a quesião, obrigando-ss 
as partes a estar pela sua sentenqa , que se diz 
h&*): 3.' recurrcr B sorte decisoria (5.  1 9 6 . ) :  
4.' fazer trans'mJ&, que 6 uin cootracto , pelo 
qual as partos terminam on previnem uma  de- 
manda *) : 5.' admittir as exhoriapões e conse- 
lhos dos medirmeiros ou concilzdores, que pro- 
curam trazer as partes a uma traasacqlo. 

t) 
Digerem os arbitros dos arbif+adorer , l o u a a h  t&rnãol 
em queaqoelles conhecem edecidem asqnesiães de Di- 
reito . csies a s  questões de faclo, 

L*) 
AIgons fazem diEerenca entre comppfig& aamigmcl . e 
f r m u ~ ç G o ;  e fazem consíslir aquena no eo~lracto . pelo 
qwl uma das partes cede graíoilamenle na o u k s  o sea 
direito duvidoso; eesta. riocoatracto , pelaqual um dor 
p a c t ~ q i e s  cede o seu direito dnvidoso nooulro, retendo 
aquclle aJgumacoisa, ou dandm-lh'a, ao prometlendo-lh'a 
csie . 

Quando o nosso direito &claro ecer ta ,  ou 
o adversario o recoiihece, mas o30 quer acceder 
a elle, oumpríndo a sua obrigaçzo jurídica, e 
não temos tempo de recorrer 3, auctoridade pu- 
blica, podemos usar dagaran~icx exterior do for- 
$0, porque todo o direito k acompanhado da fa- 
culdade de coacqlo, para o tornar effectivo con- 
tra qualquer lesa0 (4. 19.). Esta faculdade da 
coacçbo não B por si um direito dislincto dos ou- 
tras direitos, mas c! urna qualidade essencral de  
todo e qualquer direito, quer absoluto, quer hy* 
pothetico, nara remover OS o h s ~ ~ 1 1 t ~ ~ -  n t l ~  Q* 
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oppbem aoseu exercicio, i. A, as lesões 4. 19.)- 
Ora alesão do nosso direito, a qual fun 6 arnen- 
t a  a faculdade da coact$io, pdde ser ou imrni- 
aiente (fectura), ou corneçada (presente), ou 
consnrnrnadn (p~cleri la);  e por isso o nossodi- 
reito invadido, pue se exercita pela força, toma 
diversas (Ienominaqões , i. Q, direib de preven- 
çúo contra a lesbo futura, de defesa contra a 
presente, e de reparagdo contra a preterita *). 

.) Estes direitos não mudam denatnreza. quer. sejam exer- 
citados pelolesado, quer pela aiicloridade publica , que 
preside ao foro exterior ($. 250.). . 

O direito de preuengiio extende-se a todos 
os meios aptos e necessarios para desviar uma 
lasão irnminente (8 .  249.). Na verdade aquelte, 
que nos aineada com uma lesse iinirninente, ater- 
ra-nos, e d'aIgurn niodo embaraqa já o exercicio 
da nossa justa actividade, e lesa-nos ($§. 18. * e 
21. *I; e por isso justifica o uso do nosso direito 
de prevenqão : aldin de que, a prudenciaacoiise- 
lha, que evitemos a leudo, antes que pelas nossas 
demoras se torne mais difEciI, ou impossivel o 
ciesvial-a*). Os meios da prevenqão podem ser 
ou i~nocenles , ou of/ensivos ao lesante. Quanto 
aos primeiros, não pdde haver.duvida, que po- 
demos usar dellee por qualquer presumpqão, 
ou mesmo por méra precaucão contra uma 15 
são futura possivel; porque nãa invadimos a 
esphera juridica dos outros, nem somos in- 
justos H). Quanto aos segundos , é certo que 
podemos legitimamente empregar a farpa, que 
for necessaria para conter os outros dentro dos 
limites da sua esphera juridica : porém sobre nds 
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p4sa uma grande responsabilidade para com 
aquelles , que vamos offender; 4 miátér , que 
possamos justificar aos nossos olhos e aos dos 
nossos similhantes o nosso procedimento, Por 
tanto para o exercicio do direito de prevenção 
neste caso são necessarias provas, ou, pelo me- 
nos, fortes presumpg6es d'uma lesão irnrninen te, 
e de  que a nii? podiamos desviar, sengo pelos 
actos offensivos de preeenq50, que practica- 
mos *a*). 

) BridpiiS oá6b ; =TO ~RB~I%M W t u t  r ' 
C m  mala per longa irpoalws morar. 

**) V_%. , fechar as porras, procurar caravana conlra os Ia- 
üroes e salteadores. 

***) Assim qne. se aiguemvem para n6s com a cspada dcsem- 
bainbada e com ar ameaçador. podemos pclo direito de 
prevensáo feril-o com anossa espada, sem esperar que 
elle descarregue os golpes da sua sobre 116s. PorCm se 
ferirmos, oo mutilarmos alguem sob pretexto de que nas 
queria at~acar , sem termos proras da sua tenç?[o , on sem 
podermos jiislificrr rio foro exterior a oeccssidade destes 
actos, o olfendido ter& direito a pedir-nos repara@o do 
damno , que injustamenre lhe caus8mos. 

' O direito de dtfesa contra a Iedo presente 
extende-se a todos os actos d'uma forca igual á 
for58 , que o Jesante empregar contra nós, a 
fim de o conter dentro da esphera da sua jilsta 
actividade (4. 18.). O iiosso direito invadido 
exercita-se entiio pela força; como direito de 

',defesa; e acaba. quando cessa a opposiggo do 
injusto. ag-essor. Todo O mal pois, que ,  al8m 
desles limites, causarmos, por desnecessario (4. 
344.), é uma lesão , e somos obrigados a re- 
parar o damim (9 .  140.). 
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O direi& de reparapk comprehende todos 
os actos de forqa, aptos e necessarios para ob- 
termos que pelo lesante nos seja resarcido o 
damno, q:e nos causou pela lesão, faltando 
ás obrigapoes juridicas para comnosco [S. 139.1 
a). NSo obstante as garantias interiores, e as 
exteriores do direito d e  prevengo e defesa, 
nem sempre podemos conseguir que nas inulti- 
plicadas relsqões com os nossos similhantes não 
sejamos effectivamente lesados A les3o funda- 
menta o direito de coacção, que subsiste, em 
quanto o danino, d'ella proveniente, nXo 14 pie- 
namente reparado ($$. 140. e seg.), 

t) Por issonão podemos usar do direito dareparação contra 
aquelle . que usa do seu direitu, com quanto dahi nos 
venha algum prejuiío (S. I%*); - quijurenurulitur, ue- 
noia* facitin$r&m; nem contra aquelle, que nori não b e  
neficia, ou nos não desviou os males, que podia ; porque a 
sua obrigação era sómente moral (S. 97.). 

Se muitas pessoas nos fizeram diversas Je- 
sões, podemos pedir a cada uma dellas a re- 
paraqgo do darnnu , que nos causou: porém se 
as lesfies foram de tal modo conjunctas , -que 
qualquer dellas seria bastante prtra produur o 
damoo, que soffrenios , cada uma d'essas pes- 
soas é ira solidzarn obrigada a reparar o damno 
todo, ficando-lhe o direito de pedir aosco-réos 
a parte respectiva do damno, que por elles 
pagou *). 

) Ao damno do primeiro modo chamam diviáitiel ou didrau- 
Iiw; e ao do segundo modo, indUnavel ou collectko. 

Poder& a faculdade decoacg80 extender-se 
até ao ponto de podermos matar o injuslo ag- 
gressor, quando outros meios mais brandos não 
nos restam para a prevenção, defesa e repara- 
ção no caso de  lest?o contra os nossos direitos? 
A rMoral manda preferir o bem niaior ao menor 
(9. 29.); e por isso reprova a affirmativa, qu.m- 
do o mal, que causarmos ao sggressor, for maior, 
'h que o que .elIe nos quer fazer : porém se- 
gundo a lei axzertaa do- Direito nós podemos 
empregar todos os meios violentos, que forem 
necessarios para s defesa da esphera da nossa 
justa actividade*), e o lesaale nalo p6de com 
justiça queixar-se [$S. 19. e 1 4 0 . 1 ~ ) .  NiPo po- 
demos porém pela justa coacqiTo salvar a nossa 
vida á custa da do nosso similhante, que nos 
não Iesa; porque niio adnliitimos o pretendido 
direito de necessidade (5s. 155. e seg.). 

c )  d isto dizem-modmz~  incdpatati áildae. 

a*) NEo semede a josla força dolesado pelagrandeza e qna- 
lidade do damno, mas pela injnsla força do lesante. 
Para evitar uma lesão de pouca imporiancia p6de ser 
necessaria grande uirca , e pelo contrario bem pequena 
contra uma leGo de grande monta. Finalmenle a f 0 ~ a  
da coacção deve ser absrta. para se poder a d i a r  
a exactidão. da proporção entre a força da lesgo e a 
da prevenção e deftaa , entre a resistencia d iademni- 
=cão do damno e a força para a reparação delle, e se 
poder decidir, se o lesado se excedeu, tornando-se de 
lesado lesante (9. 954.). 

Como as garantias externas devem consistir 
em meios aptos enecessanos (5. 249.), sb pelas 
circumrcincias poder& decidir-se, se ellas t&m , 
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oa niio, estes characleres, e se são justas ou 
injustas. Pódã porém dizer-se que nunca 8 licito 
retorquir injurias por injurias, ou vingar a honra 
e fama com s ponta da espada no duello; por- 
q u e  a maior agilidade, ou s superioridade das 
forças physicas não s3o meios aptos e necessa- 
rios para provar a injuslipa dos altaques feiaos 
á honra de  qualquer e). 

t) Mnito se tem escripio pro e conir~:es daelios. Porkm 
bailar6 dizer. que, ainda quando clles não fossem injustos 
por Direito Xatuml . .a Polilica devia acabar pelar leis 
positivas com estes combates barbaros. submellcndo a 
decisão da qnestbo.aos tribunaes de.jnstica. 

Como póde acontecer que a lesSo seja cm 
todo, ou em parte, irreparavel por sua natureza 
(4. ira.)., ou por falta de meios do leuante; ou 
que o lesado n3o tenha o poder physieo neces- 
sario para verificar a reparaçgo, defesa, ou 
1.1reveaqão: para o homem 1130 estar impune- 
mente exposto d raiva, ao desprezo e d perversi- 
dade dos seus similhantes, o Direito submini- 
stra ainda outra garantia exterior, - o direito 
de punir, que compete no Estado dauctorida- 
de  publica ; porque o iesante , obrando desar- 
razoadamente, nfio póde reclamar o respeito á 
dignidade e inviolabilidade dos seres racionaes 

. 

[$. 140. *] *). 

Pouca reflexjo basta para ver , que, para 
tornar. plenamente exequiveis e effectivos os di- 
reitos ~iaturaes do homem , evitando as lesões 
futuras, rlesviando as  p s e n t e s  , e reparando 
o damoo das preteritas$& d e  absoIuta neces- 
sidade a sociedade civil e o Estado politico, 
aonk-as  garantias individuaes e sociaes , de- 
baixo rla força immensa do governo , afiangam 
aos cidadfios a maior protec.qS.0 e seguranca 
possivel , ainda que ellas-na verdade nao sejam 
sempre tolalmente efhcazes s). 

*) Apenas iancámos aqui as primeiras idêas desta materia 
das garantias do Direito; porque, o seu maior desinvol- 
vimento prtencc ao Direito Publico, que tracta ampla- 
mente das garanliaa indid&rrt8 e iociaer e dos poderes 
profectoia8 L 3&ddo. 

*) O direita de punir tem na verdade gravissimas difücaf 
dades na Sciencia Wilosophica do Direito : porhm não 
póde , peIo menos, provar-se que elte repugne aholuta- 
mente ao- Direito Natural. 
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Não B rincipio oo~noscitiva da Sciencia L Philosop 'ca do Direito Q. 35. s), . 

Instrumentos. O que sejam 4. 250. 
Znteoqão (boa& propria da Moral, e &o 8 

nemsaria no Direito $5. 15. e 16.0). 
Invasão. O que seja 9. 147: 
Invençilo. O que sejà $. .120.w*+). meio d'ap- 

prehender 4. 190. 
.Irrito. O que seja, e sua differengs d o  euilo 0.  

160.9). ' 

Jogo. O que seja, e s w a  espciei (. aos. Se 6 
injusto ou ímmoral 4. 20%. *]. 

Jurados. O que sejam 4. i 51. *)- 
Juramento. V. Prova. 
Jurisperito, Jurisciente , JCto. O que sejam S. 

40.a). 
Justiça. O que seja 0. .2. *a). Divido della Q. 

13. e**) e 26. 
Justo. O que seja §, 13. ww), 17. e 18. Juridica 

e moralmente Q. 26. 

Kant. Como define o Direito 5, I 7. *). Seu syste- 
ma 9. 63. 

KTRIIR~.  Se11 nvntema A. i fi. a\ n ~ 4 .  



Laudo. V, Brbirms, 
Legalidade. O qae seja Q. 13.*s).. Q Direito sd- 

mente avalia a legalidade, e nlo .a morali- 
dade 54. 13.% .e 24. d Legislacaio. Juri. Ica a moral 4.. zx. Aquella d 
reforçada por mia 5. 23. Differença entre eI- 
Ias 26. 0.27. 

Leguleios. O que sejam 6, 40;4). 
Lei. O que seja 5. L*). Juriclica e mora#. V.. Le- 

gishçúo. Varias especies Q. 39. Definição de 
ibfontesquieu 4. 62. 

Lei cornmissoria (pacto da). O que seja ,- e 
quaes os seus elfeito~ 4. 204. 

Lesaio.Oqueseja Q§. 18.x), 21.+), 88. e 189. 
Objectos de lesgo 9. 90. 

Letras de cambio. V. Cambio. 
Liberdade. Differentes especies Q$. 1s. +), 2s. e 

70. e seg. De consciencia o que seja 4. 47. 
Direito de liberílade $9. 70. e seg. 

Licença. O que seja Q, 19.u). 
Limites do Direito. V. Direito. 
Locação a conducqão. O que seja, e regras rl 

cerca della Q: I 90. , 
Loteria. O que seja, e regras á cerca dells $ 

197. 
Lucros cessantes e damnos emergentes O que 

sejam 4. 142. 

Mandato. O que sejao e regras zí cerca ddie O. 
183. 

Manutenqão. 0 que wjs 4. i29.w). 
Matrimonio. O q u e  seja Q. 234. Quaes os seus 
&ris Q. 236. Pireito de& o que seja 9. 237. 
Outras nop?es de matriiuonio $5. 236. 1.1 e 
2 3 7 ~ ) .  Condicões do matrimonio $5. 238. e 
seg. fi sociedade vitalicia, mas -aba pelo 
divorcio 0. 240. 

Miximas uteik Certo oukero deHas ngo for- 
mam o codigo do Direito Natural $. 56. 

Medianeiros. O sejam 4. 251. 
Wedo grave annulla os pactos, o justo não 5. 

165. 
Mentira. Se ser5 lesfio dd'algurn direito ? S. 92. 
Modo d'acquirir um direito confunde-se com O 

titulo em Phiiosophia de Direito 4. 33. *I. 
Monogamia. O que seja 4. 239. *). 
Montesquieu. Seu systema 0. 69. 
Moral. O que seja 9, 15. Differença entre ella 

e outras sciencias , principalmente o Direito 
4. 16. e t). Principias supremos della $9: 20. 
e +*) e 21. 

Moralidade. O que seja, sesundo os Pililoso- 
phos antigos e modernos, e differença da 
legalidade Q. 13. *a). 

Morte. Acaba o dorninio Q. 132. Extingue as 
obrigaçhs 9. 219. 

Mutilação é injusta 4. 91. 
Mutuo. O que seja, e regras tí cerca deHe Q. 

3 86. 
Mutuo dhsenso. O que seja, e s e m  dei to  9. 

2 13. 
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Natureza. Nao temos direitos relativamente: 4 
natureza 9.. 16. *) ; nem obrigaçbes Q. 248. *). 

Natureza dos direitos absolubos 44. 80, e seg. 
Natureza buma'm. E fundainento do Direito 

Natiira1 Q. 1. O conhecimento profundo della 
B neaessario para a Sciencia Philosopbica do 
Direito 5. i. me . S e u s  elementos eonstituti- 
vos são o typo d a humanidade 5. 4. Qualida- 
des ddla $S. 5. e 6. É fonte da Direito 9.35. 

Necessidade (direito de). O que seja 8. 155. *). 
Razdes dos que o defendem 5,  155i  ; e dos 
que o impugnam Q+ 1 5 6 ,  O Direito Positivo 
púde admittil-o, determinando os casos, em 
que tem logar 8. 156. **). 

Negociaqbes pacticiae não são contractos 5. 16% 
Novaçaio. O que seja, suas especies e effeitas 

p. 214. 
NuIlo. V. Irrito 
Nupcias. V. .,Matra'mnb. 

O brigaçdes. Juridicas O que sejam, e suas espe- 
cies Q. ao. Principias supremos $5.20. e +*) e 
x I .  Differen~a entre ellas e as maraes 5 . ao.*), 
a&., 26. e 24. silo dd>origem negativas 8 g. 20, vr 
24.). São moraes as para com Deos, para com- 
núsco, e para com os outros affirmativas §. 
27. e *) e 76. O direito 90 seu cumprimento 
n8o 14 relativo a Deos 4. 76. *). Obii'gqões 
absolntae $5. 88. e seg. Opiriigo dos antigos 

5 cerca deliaa 5. $8. *). Objeoq%o contra e1- 
Ias, e resposta 5. 89. Nascem dos contractos 
$. 159. Diversos fundamentos $. i59.*). Suas 
eepecies 5. 14s. *e). 

Obroga$Ío. O que seja 4. §i. *). - 
ObservaqiXo dos factos 6 subsidio para o Di- 

reito Natural 9. S6. e m). 
Occupação, O que seja 79. *). Systema ddla 

$. i 1.1. Argumentos contra. ella Q. i i 2. ; e a 
favor $ Q . ~ I ~ . - x I ~ .  mia basta durante a posse 
9. 116. Além da posse 15 rnistér a especifica- 
ção ou a~signalamento $8. 318. Requisitoe 
della 9. áis. Coisas, que podem ser occupa- 
das 5. 122. ; e quaes não 5. .i.%, Limites do 
direito d'occupar $8. 1-23. e' 124. 

Offerta do pagamento não acceitada extingue 
a obrigaç2io do devedor Q. a1 9. 

Pacto o que seja 9. 157. Transfere direito d'um 
para outro pactuante, mas não cria direitos 4s. 
158. e 155. Esta transfweocia sbrnente phde 
verificar-se por  virtude da vontade acceitada 
por outra vontade 158. r). Contra Direito 

158. *). (b; os pabtoS nascem obri- 
159. Diversas opinióee a respeito 

*o). Diversas obrigaq8e8, que 
nascem das pactos 5% 159. a**). Requisitos dos 
pactos 48. 160. e seg. pessoas, que não po- 
' dem pactuar 9. 164, Diversas divisões de pa- 
c t o ~  $9.173. e 178, EReitos dos pactos Q. I 76. 
Se deve tractar-se dos pactos em particular 
Q. 177. Doutrina dos antigos a este respeito 



5: 1 77, *).Regras á cerca dos pactos accesso- 
nos Q. a i  i .  Q u a a  :B pactos liberatorios, que 
extinguem as obrigaçoeo $6. x t â. e seg. 

.Pacto d'união e de constituiqão na sociedade, 
o que seja.$. 223. ; e de srajeição $. 225. **). 

Pa~ern~nto.  Q que seja, e regras A cerca deJb 
6.217. 

Palrio poder compete igualmente ao pai e B 
rndi 5. 244. 

Pauperbmo 5. 85.+). 
Penha. O que seja, e regras tí cerca delle 8. 

207. 
Penhor antichretico. O que seja, e regras d 

cerca delle Q. 209. 
Perdão. V. Amnistia. 
Peracim~nL~ da coisa extingue a abriga$% 5. 

219. 
Perfidia d'um pacluante pdde extinguir a obri-. 

gaç%o Q. 219. 
Perinu ta+. V. Troca. 
Personalidade. O que seja $. 7. *). bireito de 

personalidade $9. 61. e 68. 
Pessm. O que seja 9. 7. Suas especies f .  8. 
Pbifosophia do Direito. O que seja Q. 38. Suas 

divis5es $5. 4'8. e seg. 
P d e r  soberét~o da sociedade. O que si$a Q- 

225. H.) Suas espciee 4. 226. 
Politica. O que seja QQ. 38. e 41. sabodinada 

ao Direito 44. 41. e SI. 
Polggamia, polygyneoia, polyandria. O que se- 

j a m ,  e capecies daquella $. 239. a). 
Posse. O que seja §. 79 *). Corno siinples de- 

tenção, póde preceder o dorninio; como fii- 
culdade moral, cornprehende-se nel\e +. 128. 
**). Diversas especies de posse Q. 129.*). 

Possibilidade da prestaqPo nos contcactos. Suas 
" m - .  * -  - 
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Possuidor, Deveres do de m;l f4 $. f 50. ; e do 
de boa fé 4. l a r .  

Prazo. V. Emphyieuse. 
Precario. O que seja Q. i 8 1. H). 
Freroga Liva , precedenoia. SCio 3esPies juridicas 

4. 91. 
Prescripçgo. O que seja, e se 6 modo d'acqui- 

rir o domioiq$, 137. 
Prestaqão. O que seja 4.' 157. Não 4 necessmia 

para a validade dos contractos Q. 16%. **.*I. 
Presutn pção. V. Prova 
Pretenszo. O que seja 45. i-%. e *a) e 24. 
Prevenqão. V. Direito de prevm@. 
Privilegio. O que seja 5. 52% *I. 
Procreaqiio e educaqdo da prole não s b  os 

unicos fins do ma~rimonio 4. 23%. *). 
Progresso é lei da natttreza 8 .  I 6. r), 
P rornessa. O que seja 5. 157. DA a psslbitida- 

de d'acquirir $- 158. ; em paanto nib for re- 
vogada, ou rejeitada 4. 167. E em que tem- 
po $. 167. ***). Por cartas qual o seu effeito 
$. 167. u*). 

Promulgação de lei. O que seja 8. 3s. *a). 
Propriedade. Diversas accepq6es, especies e 

spstemas $8, 3a. e seg. N o ç h  e espcies se- 
gundo os antigos §. 98. ir). Differenqa entre 
propriedade de direito e direito de proprie- 
dade Q. 98. ; e entre propriedade de direito 
e o Direito 5. 100. A propriedade de direito 
k direito bypthetico; e o direito Iqe proprie- 
dade, absoluto §. 102. QueslCies na materia 
da propriedade $$. 103. e seg. A Pditica deve 
intervir na organizaçiio, distriàuiçlo e garan- 
tias da ~ropriedade Q. 105. Systema da espe- 
cificaqão 4, 107.; da lei 5. 10s . ;  da conven- 
$80 9. 109. Propriedade individual e commu- 



nhão de bens 8. 110. Acquire-se pela'occu- 
papão $5. ii 1. e seg. Propriedade literaria 
como se expJjca 5. 185. 

Prosinaeseos (pacto). O qie seja 4. 206. 
,Prova o que seja 4.250. *). Suas especi~s 0.250. 
Provocadas por um direito sdo as obrigaçdes 

juridicas affirrnativas 4. 24. 
Punir (direito de). garantia exterior do Di- 

reito Q. 259. 

Rabulas. O que sejam 4. 40. *), 
R a p o .  V. Bmphyteuse. 
Raias do Direito. V. Lide$  da Direito. 
Rapina. O que seja Q. 147, 
Rapto & injusto 4. 9%. 
Razão t4 o principio cognoscitivo do Direito. 
$5. !..e*), 16. *) e 35, a). Tbeorica e pdctira , 
juridlca e moral, o que sejam Q. 2%. 

Registo das bypoihecas $ +  209. *). 
Regra. V. Lei. 
RemimBo. O que seja 4. 2 L3, 
Renda. V. Loca* e cotPduc$do, 
Re aragão dodamno. O que seja 6. I#.*). Como 
beve ser feita 5. 142. Espeoies d'ella (. 14% 
Sendo muitas os lesantes, dd-se a reparação 
in solidum contra cada um 5. 956.  

Repudio. O que seja 5.  240. r*). É permittido 
S. 240. 

Restituição. O que seja, e suas especies$. 143. 
Deve preferir-se d satisfacç80 4.  143. De coisa 
alheia, ¶uando temoa obriga* de a fazer, 
se eIla veio a nosso poder sem lesão 4. 149. 

Retorquir 
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Retorquir injurias por injurias 6 illicito 5. 258. 
Retrovedmdo (pacto de). O que seja, e regras 

á cerca delle 5. 203, 
Rifa. V. Urna da fortuna. 
Roda da fortuna. V. Urna da fortuna, 

Sancçlo. O qae'seja 9. 39- *o). Da lei juridica 
4. 26. 

Satisfacggo, O que seja, e suas especies 5. 144. 
Seguro. O que iseja, suas espacies e regras Q. 

199. 
Separaqzo puoad t o m  et habitutionem. Deve-se 

preferir a eI1a o divorcio e o repudio Q. 240, 
*f). 

Sares tem natureza e Bns diversas 5. 3. 
Sociabilidade. O que seja 4. 72.  Siia origem 5, 

72. *). Direito deiia. V. Assmiaçiio. 
 socialista^, Seu sysbma 9. 60. 
Sociedade. Differenp entre ella e os otitros con- 

tractos 0. $20. O que seja Q. 221. propria 
dos homens 5. 220. *). Especies. V. dssocia- 
@o. Requisitos e effeitos della $8. 32s. e seg. 
Diversos direitos della $8. 227. e seg..Conio 
acabam as temporarias e as perpetuas 9,232. 

Sociedade de negocios. O que seja, suas espe- 
cies e regras 4. 194. 

Sorte. O que seja i. ZOO. Decisaria, o que seja 
4. 200. 

Siibdito. V. .lmperio. 
SubrogaqBo. O que seja 5. si. s). 
Subsidias de Direito Natural quaes sejam 5. 

36. 
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